


Riocop, uma empresa 
sem concorrentes. 
E sem concorrência. 

A Riocop é um exemplo con­
creto de empresa estatal bem 
administrada. Criada há pouco 
mais de 5 anos, para coordenar 
a construção em massa de 
escolas (CIEPs) no Estado do 
Rio de Janeiro, hoje ocupa 
um lugar de destaque no setor 
de construção civil. 

A base desse sucesso 
é o pioneirismo no trabalho com 
pré-moldados de argamassa 

armada. Uma tecnologia que 
permite a construção, em tempo 
recorde, de escolas, centros de 
saúde, pontes, passarelas 
e uma série de outras obras 
em benefício da população. Tudo 
isso com um custo muito mais 
baixo em relação aos praticados 
pelas construtoras que lidam 
com o método convencional de 
concreto armado. 

Grande parte desses projetos 

têm sido executados junto a 
diversas prefeituras, autarquias 
e órgãos públicos de vários 
estados, em função, principal­
mente, da condição de estatal 
da Riocop. Isso permite a contra­
taçãodeserviços sem licitações 
públicas. 

A eliminação dos entraves 
burocráticos, aliada à qualidade 
do trabalho desenvolvido pela 
Riocop, tem permitido a essas 

RIOCOP 

instituições o cumprimento 
de suas obrigações junto a suas 
comunidades. 

Agora , sua administração 
também pode usufruir dessas 
vantagens e apresentar, em 
pouco tempo, benefícios de alto 
nível à sua população. 

Contrate, sem concorrência, 
os serviços de quem é líder 
na tecnologia de argamassa 
armada no País. 
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O PllÃO DA l\.IADRU­
GADA 
Neiva Moreira 
(Depoimento a José Louzei­
ro) - 2!! Edição 

Os repórteres são os nar­
radores do cotid iano e do 
futuro . Nos salões ilum ina­
dos das conferências de 
chefes de Estado, nas vielas 
das guerrilhas, nas catástro­
fes e no front das guerras 
declaradas, lá estão eles, 
testemunhas da História. 

Este livro é a reportagem 
com um desses repórteres : 
Neiva Moreira. Aqui, na mais 
longa entrevista que já con­
cedeu, Neiva dá o 
testemunho do que viu e par-
1 ic i po u, fala da sua 
inquietação, do inconformis­
mo diante das injustiças, do 
fascínio pela informação e, 
por que não dizer, pelo peri­
go. 

Neste depoimento, ele 
narra episódios marcantes e, 
com visão política e lingua­
gem de repórter, permite ao 
leitor conhecer e avaliar fatos 
não apenas desconhecidos 

mas, sobretudo, terg iversa­
dos na "história oficial". 

464 p. 
José Louzeiro 
E-208 Cr$2.300,00 

ALBÂNIA 

O mosteirn Vermelho 
Edouard Bailby 

Trancada dentro das 
suas fronte iras, adversár ia 
dec larada das orientações 
ideológicas do Partido Co­
munista soviético, depois da 
morte de Stálin em 1953, a 
Albânia não tem uma situa­
ção comparável ao resto do 
Leste europeu. 

Em consequência da 
abertura democrática e de 
eleições muito disputadas, 
depois de 45 anos de autori­
tarismo e rig idez doutrinária. 

Ainda hoje, no entanto, 
se conhece pouco desse pe­
queno país montanhoso e de 
economia quase pastoril , 
que viveu decênios sob um 
duro regime stalinista. 

No seu livro "Albânia -
mosteiro vermelho", o jorna­
lista francês Edouard Bailby, 
autor de vários trabalhos de 
repercussão mundial, nos 
apresenta uma reportagem 
atraente, dinâmica e objetiva 
sobre o país e as singularida­
des da vida dos albaneses. 

80 p. 
E-224 Cr$ 1.100,00 

CUHA:11\IPRESSÓES 
DE UM TURISTA 

Oi/ma Bittencourt 

O livro leva-nos à ilha de 
Fidel sem se perder em teses 
sodológicas. Com riquezas 
de detalhes e rara sensibili­
dade, a autora faz descrição 
f ie l dos acontec imentos , 
sempre com a preocupação 
de abordar aspectos sociais 
da vida do povo cubano. 

Leitura importante para a 
compreensão da luta de um 
país do Terceiro Mundo para 
erradicar a fome, a miséria, a 
violência urbana e rural , o le­
nocín io , o desemprego, o 
tráfico de tóxicos e o analfa­
bet ismo . O livro é uma 
homenagem ao povo cubano 
que mostrou ao mundo a 
possibilidade de se estabele­
cer uma sociedade ma is 
humana e mais justa. 95 pág. 

E-228 Cr$ 1. 800, 00 

CANUDOS: 
A Guerrn Social 
Edmundo Moniz 

É a primeira história geral 
sobre o movimento sertane­
jo, na Bahia, que mobilizou o 
país inteiro eleve o seu ponto 
culm inante do final do século 
XIX. 

Edmundo Moniz ocupou­
se das or igens do 
movimento, de seu aspecto 
econômico e social , do seu 
sentido utópico, das expedi­
ções militares, mostrando o 
que ele significava na vida 
estadual e nacional. 307 pág. 

E-170 Cr$ 2.500,00 

CIIE- PARRA 
Latino América 
Piedade Carvalho 

"Ler este livro de Piedade 
Carvalho é mergulhar fundo 
numa sinfonia brilhante, 
onde cada instrumento apa­
rece com a nitidez de uma 
estrela, iluminando nossa 
consciênc ia e nosso cora­
ção, acordando no mais 
escuro compartimento de 
nosso ser a nossa quase mo-

ribunda esperança. 
Uma catarsis psico-histó­

rico-musical -revolucionária. 
E de novo a vontade de reco­
locar na vitrola os discos de 
Parra, e de novo a vontade 
de repor na parede o poster 
de Che." Sérgio Ricardo -
100 p. 

E-223 Cr$ 1.300,00 
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NÓS ])IZEMOS NÃO 

Eduardo Ga/eano 

~{oJ 
\ f E iuardo G,ilc·J~O ; 

A esquerda acabou? E a 
história, também acabou? 
Ainda é possível falar em so­
cialismo? Cuba merece, nos 
dias de hoje, algum interes­
se, algum respeito? As 
ideologias acabaram? Quem 
ensina impunidade aos jo­
vens latino-americanos? 
Pode existir dignidade na mi­
séria? O que está 
acontecendo com o mundo? 

Essas - e muitas outras ­
perguntas povoam as preo­
cupações deste nosso 
intenso cotidiano. A história 
atropela o calendário e muita 
gente corre o risco de perder 
rumo. Sonhos e esperanças 
parecem prestes a serem tri ­
turados num turbilhão de 
novidades nem sempre cla­
ras. E é nestes momentos de 
assombro e dúvidas que es­
critores como Eduardo 
Galeano tornam -se vozes 
fundamentais . Nos textos 
reunidos neste livro o autor 
mostra-se um analista de o-
1 h ar certeiro, acendendo 
chamas e apagando equívo­
cos. 

88p. 

E-226 Cr$ 1. 580, 00 

ECOLOGIA: 
alternativa pani o futuro 
Walter e Dorothy Schwarz 

Como é possível rios li­
bertarmos da agressão que 
nos ameaça com a guerra 
nuclear? do industrialismo 
que impõe a noção do cada 
vez mais e do cada vez maior 
- e assim esgota os recursos 
do mundo e destrói o meio 
ambiente? 

Como é possível nos li­
bertarmos da dependência 
em relação a patrões, servi­
ços de saúde, autoridades 
em educação, governos? 

Como é possível abrir ca­
minhos e chegar a uma 
economia que valorize mais 
a qualidade que a quantida­
de? a uma tecnologia 
adequada às pessoas, e não 

imposta por governos e em­
presas multinacionais? 
Como ter vidas mais simples 
e mais ricas, que se harmoni­
zem com a natureza e com o 
Terceiro Mundo? Como viver 
em comunidades que se en­
carreguem elas próprias da 
saúde, da educação, do meio 
ambiente e da cultura? 

196 p. 
E- 227 Cr$ 2.640,00 

A BATALHA 
DOS TRILHOS 
Uases Para Uma Política 
Nacional De Transporte 
Francisco Cunha Jr. 

Este livro bate numa ve­
lha tecla . Aprende-se nos 
bancos escolares que o Bra­
sil tem que substituir a 

BATALHA 
DOS 

TRILHOS 
Bases para uma Politica Nacional 

de Transporte 

rodovia pela ferrovia e hidro­
vi a, meios de transportes 
mais econômicos. Isto todo 
mundo sabe, mas nada é fei­
to para solucionar o 
problema. 

O que não se aprende na 
escola, e o próprio autor des­
c on he c ia , é que as 
economias possíveis supe­
ram 3% do PIB. O 
desperdício não envolve 
apenas a diferença no custo 
do transporte de produtos es­
senciais, mas também vários 
subsídios ao transporte rodo­
viário, além do investimento 
em novas fontes energéticas 
para suprir um consumo dis­
pensável. 

A eliminação desse des­
perdício é fundamental para 
uma nação que tem que 
crescer por seus próprios 
meios, pois sabe que nada 
deve esperar da comunida­
de internacional. Francisco 
Cunha Jr. é engenheiro de 
aeronáutica, formado pelo 
ITA em 1961, ano em que ini-

ciou carreira profissional 
sempre voltada à implanta­
ção de sistemas viários. 94 p. 

E-211 Cr$ 1.000,00 

A ESQUERDA E O GOL­
PE DE6-I 
Dênis de Moraes 

O autor reexamina criti­
camente o papel das forças 
de esquerda no processo 
que culminou com a deposi­
ção do presidente João 
Goulart. Uma das atrações 
do livro são as entrevistas 
inéditas com líderes das prin­
cipais correntes de esquerda 
do período 1960-1964 com 

revelações a respeito de fa­
tos até hoje controvertidos. 

Entre os depoimentos 
polêmicos, estão os de Leo­
nel Brizola, Almino Afonso, 
Waldir Pires, Darcy Ribeiro, 
Luiz Carlos Prestes, Sérgio 
Magalhães, Francisco Ju­
lião, Gregório Bezerra, 
Herbet de Souza (Betinho), 
Hércules Corrêa, Celso Fur­
tado e Neiva Moreira, além 
de oficiais nacionalistas que 
se alinhavam com Jango, 
como o general Nélson Wer­
n ec k Sodré , o capitão 
Eduardo Chuahy e os briga­
deiros Francisco Teixeira e 
Rui Moreira Lima. 379 p. 

E-202 Cr$2.000,00 



DESENVOLVIMENTO 
E CONVERGÊNCIA 
Celso W. Bueno 

Celso W. Bueno 

DESENVOLVIMENTO 
E -

CONVERGENCIA 
Sí1tese de Ideias Conl)Ondo Perfí 

LógcodeFelP.réocia 

Adotem a rota do socialis­
mo, ou do capitalismo, os 
países do Terceiro Mundo ja­
mais chegarão a reproduzir 
os padrões de produção e de 
consumo das nações ricas , 
simplesmente porque esses 
padrões dependem de trans­
ferências de recursos vindos 
dos próprios países do Ter­
ceiro Mundo , a baixos 
preços, o que obriga aí bai­
xos salários. O único 
desenvolvimento viável é o 
que otimize o uso dos recur-

sos naturais e humanos de 
cada região, do que resulta­
rã o padrões sóbrios , 
equilibrados social e ambien­
talmente. 

Celso W. Bueno fo i du­
rante 1 O anos membro da 
equipe técnica das Nações 
Unidas. É hoje professor da 
Fundação Getúlio Vargas . 
242 p. 

E- 214 Cr$2.600,00 
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A luta do Povo pela 
Abolição 

EdmarMorel 
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Neste seu livro , Edmar 
Morei reconstitui o papel de­
sempenhado pelo jangadeiro 
Francisco José do Nasci­
mento, cognominado o 
DRAGÀO DO MAR, no con­
texto da luta pela abolição da 
escravatura no Brasil. 

Estudo objetivo e seguro, 
mas com entusiasmo, o que 
dá à sua leitura especial inte­
resse. Vendaval da 
Liberdade é uma obra que re­
vela a ação de um bravo 
pioneiro no grande combate 
contra a exploração do traba­
lho escravo, ainda existente 
em tantos recantos do mun­
do, principalmente naqueles 
em que Imperial ismo ou go­
vernos impopulares exercem 
a sua poderosa e opressiva 
dominação. 217 pág. 

E-171 Cr$2.600,00 

A FACE OCULTA DA 
DROGA 
Rosa dei Olmo 

O que existe por trás des­
te comércio ilegal? Qual é o 
outro lado do tráfico? O que 
está além das entrelinhas do 
noticiário que o grande públi­
co não percebe? Estas são 

DESCONTOS 
• 5% para assinantes ou 
• 10% para pagamento antecipado 

de assinantes e não-assinantes 

ATENÇÃO 
• Se, por motivo de insuficiência de 

estoque, faltar algum livro de seu 
pedido, a entrega será feita 
parcialmente e complementada 
posteriormente. 

questões que Rosa dei Olmo 
levanta e discute em A face 
oculta da droga. 87 p. 

E-212 Cr$1 .360,00 

A OUTRA 
Um estudo antropológico 
sobre a identidade da 
umanlc do homem casado 
Mriam Goldenberg 

"Este livro é uma contri ­
buição original e inovadora 
no campo das Ciências Hu­
manas, no Brasil. Pela sua 
clareza e franqueza traz da­
dos preciosos para a melhor 
compreensão de trajetórias 
de mulheres que vivem em 
período turbulento, de óbvias 
transformações no campo da 
moral , das relações amoro­
sas e da família. 

Este material só poderia 
ter sido coletado por pesqui­
sadora dedicada e sensível. 
Ao analisar seus dados, Mi ­
riam Goldenberg levanta 
questões que abrem cami­
nho para novas pesquisas. 
Como lodo trabalho pioneiro, 
este terá, forçosamente, des­
dobramentos. " Gilberto 
Velho - 84 pág. 

E-222 Cr$ 1.500,00 
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O quarto poder 29 
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Mercosul: A união faz 
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nos anos 90 32 
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O "vison" da ministra 60 

UMÁRIO CADERNOS DO TERCEIRO MUNDO 

O êxodo dos 
curdos no 
Iraque chama 
a atenção do 
mundoparao 
drama dessa 
etniade20 
milhões de 
pessoas, que 
luta em cinco 
países por 
maior 
autonomia 
cultural, 
política e 
religiosa 

O anúncio da 
retirada da cena 
política de dois 
dos mais 
tradicionais 
políticos da 
República 
Dominicana, Juan 
Bosh, abre uma 
nova etapa nesse 
país caribenho 

Refinarias, como a 
de Duque de Caxias, 
atestam o alto 
padrão das estatais 
brasileiras 
dedicadas às funções 
de infra-estrutura 
económica, 
responsáveis, em 
grande parte, pelo 
impulso 
industrializante do 
país 



O Rio de Janeiro vai sediar em junho de 1992 a 
Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, uma reunião planetária de debate 
sobre as questões ecológicas. A revista Ecologia e Desenvolvi­
mento se propõe a contribuir para a análise desse encontro 
histórico e acompanhar os seus desdobramentos.A ecologia já 
é, hoje, um tema -
dominante. Acom- e 
panhe o seu tempo. 
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AO LEITOR 

Mudanças em casa 

O
s nossos lei tores encontrarão, já nesta edição, algumas 
modificações na nossa revista. Começamos pela 
introdução de uma cor nas páginas internas, melhorando 

o visual das matérias, cuja diagramação começa, também, a ser 
reformada. 

Temos recebido constantes apelos dos leitores para que 
ampliemos o espaço dedicado aos temas nacionais. O argumento 
fundamental é que com o quase total desaparecimento das 
publicações progressistas ficam as pessoas à mercê de um tipo 
de jornalismo quase padronizado, que mais desinforma que 
informa e, em suas análises, confunde e desorienta. 

Decidimos aceitar essa sugestão e vamos introduzir essa 
inovação já a partir da próxima edição, sem sacrificar a 
informação internacional, que é um dos objetivos centrais da 
revista. O espaço dedicado à cultura, medicina, comportamento, 
etc. será igualmente ampliado. 

A reforma gráfica chegará também ao logotipo, no qual terá 
maior destaque a palavra "Cadernos". Não se trata de uma 
mudança de orientação, nem do abandono da nossa linha 
histórica de defesa dos direitos, interesses e aspirações do 
Terceiro Mundo. É apenas um recurso gráfico para completar a 
renovação da revista, além de ajudar na sua comercialização. 

Simultaneamente, com as mudanças no visual e a ênfase na 
cobertura nacional, estamos lançando uma campanha em todo o 
país para ampliar o número de leitores da revista. Temos tido 
êxito na difusão de Cadernos, que já circula em cerca de 2.000 
municípios de todo o Brasil, é texto recomendado em cursos 
básicos e universitários e referência no trabalho de numerosas 
categorias sociais. Nessa nova etapa, contamos com o apoio, 
sempre presente, dos leitores. 

Temos consciência de que para uma publicação cmüo a 
nossa, independente, intérprete de aspirações populares e 
empenhada em transmitir informações e análises justas do que 
ocorre no Brasil e no mundo, chegar a mais de três lustros é um 
fato marcante. Nossa equipe, no Brasil e no exterior, aspira a 
preparar-se para desempenhar um papel ainda mais amplo, na 
batalha quotidiana da informação, num tempo em que os fatos 
se tornam mais complexos e controversos, prestando-se a todo 
tipo de pressões, de propaganda e confusões dirigidas. 

Neiva Moreira 
Diretor 



PANORAMA TRICONTINENTAL 

P 
ISRAEL 

eres apóia diálogo com OLP 

Aágua pode ser o elemen­
to chave nas negocia­

ções de paz no Oriente Mé­
dio. É o que acredita o líder 
do Partido Trabalhista de Is­
rael - atualmente na oposi­
ção -, Shimon Peres, 
deputado no Knesset (Parla­
mento), defensor da necessi­
dade de se negociar com os 
palestinos o futuro dos terri­
tórios ocupados. Em recente 
visita ao Brasil, após teres­
tado na .Argentina a convite 
do presiden te Carlos Me­
nem, o ex-primeiro-ministro 
israelense (1984) manifes­
tou em diversas ocasiões que 
num mundo que muda rapi­
damente, os conflitos pen­
dentes de solução no Oriente 
Médio têm que se adaptar às 
novas circunstâncias e aban­
donar a lógica da guerra 
para entrar na rota da paz. 

''Na guerra não há alter-
nativa senão a vitória. Na 

paz, não há alternativa senão o entendimento", disse Peres. A paz seria, 
no entanto, não somente uma imposição dos novos tempos, mas de um 
problema bem mais profundo: a histórica falta de água na região, "mui to 
mais grave para nós do que o problema da terra", na opinião do dirigente 
trabalhista israelense. Três rios abastecem de água 14 países da região 
e "eles são muito mais bentos do que caudalosos, sobretudo o rio Jordão". 

A população no Oriente Médio cresceu muito, enquanto as fontes de 
abastecimento de água continuam as mesmas. "Temos, então, duas al­
ternativas: ou apelar à guerra para assegurar o controle das fontes de 
água, ou apelar para a ciência, procurando utilizar as tecnologias 111ais 
modernas para transformar em água potável o mar. Eu prefiro apelar 
para a ciência", afirmou Shimon Peres. 

Segundo esse raciocínio, o entendimento entre os povos da região 
abastecida pelos rios é uma imposição da geografia. Nesse sentido, odiá­
logo com os palestinos - mais claramente, com a OLP - é um 
pré-requisito para se pensar numa paz duradoura. "E quem dialoga, ne­
gocia; e quem negocia tem que ceder. Eles (os palestinos) vão ter que 
fazer concessões e nós, israelenses, também", assinalou. 

Quais seriam essas concessões, de parte de Israel? "Concessões ter­
ritoriais, é claro", admite Peres. De fato, para ele "é necessário devolver 
aqueles territórios nos quais a maioria da população é claramente pales­
tina, como a Faixa de Gaza". 

Nesse ponto o dirigente trabalhista concorda com a iniciativa norte­
americana para o Oriente Médio, que prevê a "troca de territórjos por 
paz", rejeitada pelo governo de linha dura do primeiro-ministro Yitzhak 
Shamir. 

Quanto à proclamação de um Estado palestino independente, Peres 
admite que é um desdobramento natural dessas eventuais négociações, 
porém assinala que o ideal futuro seria "uma confederação palestino-. 
jordaniana". · 

SENEGAL 

O advogado Habibi Tlúam foi indicado 
pelo presidente Abdou Diouf pru·a 
formar o novo governo do Senegal, que 
incluirá os mnis importantes pnrtidos de 
oposição. Tlúamjá havia ocupado o 
cnrgo de primeiro-ministro entre 1981 e 
1983. Entre os novos ministros do 
gabinete, de 26 membros, está o 
principnl dirigente da oposição 
senegalesa e secretfu:io-gernl do Pru·tido 
Democrático Senegalês, Abdoulaye 
Wade. 

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

Com a presença dos chefes de estado de 
Portugal, Cabo Verde, Guiné e Moçambique, 
além de delegações de alto nível da França, 
Angola e Gabão, tomou posse no início de 
abril o novo presidente de São Tomé e 
Príncipe, Miguel Lisboa Trovoada, em 
substituição a Manuel Pinto da Costa. 

ÍNDIA/PAQUISTÃO 

Com o objetivo de afastar o risco de um con­
flito armado, a Índia e o Paquistão assinaram, 
no início de abril, um acordo de segurança que 
autoriza o sobrevôo e pouso de seus aviões mi­
litares indiscriminadamente em ambos os 
territórios. Os dois países já entraram em 
guerra três vezes (1948, 1965 e 1971) devido à 
disputa em torno da província indiana de Ca­
chemira (foto), onde a maioria da população é 
muçulmana. 

Cachemlra: pomo da discórdia 
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A
GUATEMALA/ELSALVADOR 

paz em debate 

Os acordos assinados em fins de abril, no México, 
entre os governos de El Salvador e Guatemala e 

os movimentos guerrilheiros que agem nos respecti­
vos países, parecem indicar o começo de uma nova 
etapa na vida dessas duas nações centro-americanas. 

Em 28 de abril, depois de 24 dias de negociações, 
representantes do governo de Alfredo Cristiani, de El 
Salvador, e do grupo guerrilheiro Frente Farabundo 
Martí para a Libertação Nacional (FMLN) selaram o 
compromisso de começar o processo de pacificação 
nesse pequeno país centro-americano, onde a guerra 
civil provocou 75 mil mortos em 11 anos. O acordo, po­
rém, não fixou data para a entrada em vigor do 
cessar-fogo. 

governo, que tomou posse em janeiro passado, inicia­
ram conversações com a União Nacional 
Revolucionária Guatemalteca (UNRG), que reúne o 
Exército Guerrilheiro dos Pobres, a Organização do 
Povo em Armas e as Forças Armadas Rebeldes. Se­
gundo cálculos de organismos humanitários, o 
conflito nesse país já deixou um saldo de mais de 100 
mil mortos. 

O encontro contou com a participação de úm rep­
resentante da ONU na qualidade de observador e 
serviu para discutir uma questão fundamental, colo­
cada pelas organizações guerrilheiras: a redução das 
forças armadas, integradas por 43 mil homens, e seu 
controle pelo poder civil. A diminuição da Patrulha 
Civil de Autodefesa é outra das reivindicações da 
UNRG que foi discutida na reunião. 

O presidente Jorge Serrano, que chegou ao gover­
no da Guatemala prometendo negociar um plano de 
paz, rejeita a possibilidade de reduzir o tamanho das 

México: negociações entre o governo e os movimentos guerrilheiros de E/ Salvador (esq.) e da Guatemala 

"Ninguém ganhou a guerra", declarou Joaquín 
Villalobos, comandante da FMLN, para quem essa 
premissa foi a chave da negociação. Um programa de 
reformas legislativas, eleitorais e no funcionamento 
das forças armadas, que passarão a ser controladas 
pelo presidente da República, são seus aspectos mais 
significativos. 

O acordo de paz, que contou com a participação de 
um mediador da Organização das Nações Unidas, es­
tabelece também que o secretário-geral da ONU, 
Javier Pérez de Cuellar, designará os três integran­
tes de uma Comissão Verdade, encarregada de 
investigar a violência da década passada. 

Shafick Handal, comandante da FMLN que parti­
cipou das negociações, assinalou que o acordo do 
México marca o começo de uma mudança estrutural 
no seu país, mas advertiu que resta ainda muito por 
fazer. 'Tivemos que deixar para mais adiante o deba­
te sobre as forças armadas e a questão dos grupos 
paranlilitares e de segurança", afirmou. 

No caso da Guatemala, representantes do novo 

forças armadas, mas deixou aberto o cal.lllnho para 
realizar cortes na Patrulha Civil de Autodefesa. A 
questão é de vital importância, porque a Guatemala, 
desde o início dos anos 50 até a eleição de Vinício Ce­
rezo, em 1986, esteve sempre governada por 
militares. Em i 70 anos de vida independente, apre­
sença militar foi permanente na direção política 
dessa nação centro-americana. Justamente uma das 
críticas que se fazem a Cerezo foi o seu fracasso em co­
locar o exército sob controle civil durante os cinco 
anos que durou o seu mandato. Os guerrilheiros exi­
gem também respeito aos direitos humanos e castigo 
aos responsáveis de crimes de lesa-humanidade co­
metidos no país. 

O conflito foi aguçado pela disparidade na distri­
buição da riqueza existente na Guatemala, onde 
cerca de 2% da população controlam dois-terços de 
toda a agricultura, a principal fonte de renda. Os indí­
genas, que constituem 75% da população, são na sua 
maioria analfabetos e os índices de pobreza estão en­
tre os mais elevados da América Central. 
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C
DROGAS 

resce produção 
de heroína 

paquistanês, que vem impulsionando um 
programa, com a contribuição dos Estados 
Unidos, para erradicar o cultivo da papoula. 
Em março, Washington avaliará se o Pa­
quistão está cumprindo ou não os requisitos 
para continuar recebendo a sua ajuda, no 
valor de 3,2 bilhões de dólares por um perío­

do de cinco anos. 
Em 1978, a Agência para o 

Desenvolvimento Internacional 
(AID), dos Estados Unidos, co­
meçou um programa de dez 
anos para erradicar o cultivo de 
6pio na região de Gaddon-Ama­
zai, então a principal fonte de 
produção de drogas no país. O 
programa incluía a substituição 
de cultivos, construção de estra­
das , canais de irrigação e 
escolas, e projetos de eletrifica­
ção. Mas os especialistas 
europeus assinalam que o pro-

- grama s6 fez com que a Paquistão: plantadores de ópio se queixam que o governo esta 
destruindo suas colheitas por pressão dos EUA produção se deslocasse para ou­

A produção de heroína deverá triplicar no 
Paquistão este ano, segundo cálculos de 

especialistas europeus na área de narcóti­
cos. As estimativas, baseadas na última co­
lheita de papoula, em novembro passado, 
prevêem que a produção da droga naquele 
país pulará de 165 toneladas, em 1990, para 
600 toneladas, este ano. 

A heroína é produzida a partir da morfi­
na, que por sua vez é uma substância 
extraída do ópio. Este último é encontrado 
em alguns tipos de papoulas, planta da qual 
um dos maiores produtores é o Paquistão. 

O crescimento da produção de ópi? rep­
resen ta um duro revés para o governo 

tras áreas do país. 
Esse relatório coincidiu com outro infor­

me, divulgado recentemente pelo Instituto 
de Estudos sobre Farmaco-dependência, da 
Grã-Bretanha, que afirma existirem nesse 
país pelo menos 100 mil viciados em heroí­
na. 

Segundo esse estudo, a droga mais utili­
zada no Reino Unido é a maconha, com um 
milhão de fumantes, e em segundo 1 ugar, es­
tão as anfetaminas, também conhecidas 
comospeed. 

O grande número de viciados em heroína 
desfaz a idéia de que a cocaína ocupava o 
terceiro lugar na relação de drogas mais 
usadas pelos britânicos. 

ANGOLA 

Está para ser assinado 
um acordo de paz entt-e o 
governo de Angola e o 
grupo rebelde Unita, que 
pretende pôr fim a 16 
anos de guerra civil. O 
pt·esidente de Angola, 
José Eduardo dos 
Santos, concordou com a 
proposta feita por 
Portugal, cujos pontos 
principais são a fixação 
de um cessar-fogo a 
partir de junho e a 
realização de eleições 
multi partidál'ias até 
novembro de 1992. 

BANGLADESH 

Khaleda Zia, líder do 
Partido Nacional, foi eleita 

. primeira- ministra do Ban­
gladesh nas eleições 
parlamentares de março 
passado. Khaleda é viúva do 
general Ziaur Rahman, dita­
dor que governou o país até 
1981, quando foi assassina­
do. Dentro de dois meses, o 
país deverá realizar eleições 
para escolher o novo presi­
dente, cargo ocupado até fins 
do ano passado pelo general 
Mohammed Ershad, que foi 
obrigado a renunciar devido 
à pressão popular. 

NAMÍBIA TOGO PORTO RICO 

A Namfüia comemorou 
no dia 21 de março o 
primeiro aniversário da 
sua independência. 
Último reduto colonial 
na África, o país ficou 
ocupado pelos 
sul-africanos durante 
décadas. Obteve sua 
independência em 1990, 
graças à ação da Swapo, 
liderada por Sam 
Nujoma, e aos esforços 
diplomáticos das 
Nações Unidas. 

6 

A descoberta dos cadá­
veres de 22 opositores do 
presidente Gnassingbê 
Eyadema, em Lomé, capital 
do Togo, provocou em fins 
de abril o protesto de milha­
res de pessoas e levou o 
governo a prometer a legali­
zação dos grupos de 
oposição. Em meados de 
matço, a capital passou 
quase uma semana sacudi­
da por uma onda de 
manifestações em prol da 
democracia. 

O governador de Porto Rico, Rafael Hernández Cólon, as­
sinou uma lei declarando o espanhol o único idioma oficial da 
ilha, em vez do inglês, instituído em 1902. Em 1898, a ilha foi 
ocupada pelas tropas norte-americanas e desde 1961 Porto 
Rico é um "Estado Livre Associado" dos EUA, estatuto que 
poderá ser revisto no plebiscito previsto para 1992. 

BENIN 

Nas primeiras eleições presidenciais em 20 anos, o ex-mi­
nistro da Economia Nicéphore Soglo foi escolhido em fins de 
março primeiro-ministro do Benin (ex-Daomé), derrotando o 
general Mathieu Kérékou. Soglo obteve 67,7% dos votos con­
tra 32,4% dados a Kérékou, que estava no poder desde o golpe 
de estado liderado por ele em outubro de 1972. 
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COISAS 
DE VALOR 

Para o Mercantil, o seu bem-estar 
e a sua tranqüilidade são da maior 
importância. E, para facilitar sua _ 
vida, o Mercantil oferece todos os 
produtos e serviços de que você 
precisa. As melhores opções de 
aplicação, facilidades no crédito e 
assessoria financeira para pessoas 
físicas e jurídicas. 
O Mercantil quer cuidar de tudo para 
você. E, por isso, oferece um 
atendimento especial. Personalizado. 
Porque tudo que tem valor para você 
também tem valor para o Mercantil. 

MERCANTIL+) 
O Banco que dá valor a você. 



Iraque 

Escrevo ainda no curso 
da Guerra do Golfo e estou 
realmente chocada com a in­
diferença, com a 
insensibilidade mundial 
ante a carnificina que acon­
tece no Iraque. É 
inacreditável o mundo intei­
ro se unircontra um pequeno 
país, isso só pode ser um tre­
mendo pesadelo. Eles estão 
sendo cruelmente castigados 
por não terem obedecido, 
quando o "Senhor do M un­
do" ordenou que eles se 
retirassem do Kuait. É muito 
cinismo culpar Saddam 
Hussein de tudo o que acon­
tece. Os aliados não podem 
culpar ninguém, pois eles es­
tão cheios de culpa, cheios de 
crimes contra a humanida­
de. Estou muito apreensiva 
com o que pode ainda aconte­
cer. Os aliados estão 
massacrando a população ci­
vil. 

Sinceramente, não com­
preendo como todos podem 
ser tão cegos, pois os aliados 
não defendem interesses de 
ninguém, a não ser os pró­
prios. Eles não só estão 
defendendo os próprios inte­
resses, como estão 
demonstrando, belicosamen­
te, quem manda no mundo. 

Ora,já que os aliados são 
tão "bonzinhos", já que estão 
nessa somente para "ajudar" 
o povo kuaitiano, então deve­
riam também ajudar o povo 
palestino a recuperar suas 
terras. Eles dizem que o pro­
blema palestino não tem 
nada a ver com o problema 
do Kuait, mas tem tudo a ver. 

Se Saddam Hussein está 
certo ou está errado, isto não 
é motivo para o que está 
acontecendo. Aqueles povos 
sempre viveram em guerra, 
então eles próprios é que têm 
de resolver seus problemas. 
Lastimo profundamente 
todo o sofrimento do povo 
iraquiano, ao qual envio mi­
nha solidariedade. 

Alba Liberato 
Manaus -Amazonas 

Ainda Iraque 

Não poderia me esquivar 
de parabenizar esta revista 
pelos críticos e esclarecedores 
artigos de Beatriz Bissio 
(terceiro mundo, edições 
134 e 135), sobre a covarde e 
injusta guerra praticada no 
Golfo Pérsico, provocada 
pela tirania do imperialismo 
mundial, acoplado aos Esta­
dos Unidos, cuja liderança se 
impõe aos cúmplices aliados. 
E também pela ambiciosa e 

despótica sede de poder de 
Saddam. Julgo ambos como 
responsáveis por mais este 
atentado à paz mundial e à 
soberania dos países árabes. 

Bush, seguindo a política 
imperialista e invasora de 
Reagan, tem primado em 
manter seu poderio bélico e 
militar em regiões estratégi­
cas, como áreas de 
guerrilhas em El Salvador e 
Guatemala, interferência na 
política interna da Nicará­
gua, Granada e Panamá, 
impondo sua dominação eco­
nômica e ideológica sobre 
estas nações, o que não justi­
fica a invasão de Saddam 
H usseim ao K uait, uma vez 
que ambos transgridem, ra­
dicalmente, o direito inter 
nacianal e a soberania nacio­
nal daqueles países 
invadidos, saqueados e do­
minados. 

Saddam finalmente se 
rendeu, pondo fim à guerra. 
Resta à comunidade interna­
cional estar vigilante e 
continuar pressionando estes 

governos opressores do 
Oriente Médio, a darem es­
paço para que seus povos 
tenham o direito a decisões e 
participação no poder das 
nações árabes, e cesse a tira­
nia religioso- ideo­
lógico-política, que é um forte 
atentado contra a liberdade 
de seus cidadãos. 

A nós, latino-americanos, 
secularmente invadidos pe­
los ianques, cabe continuara 
nossa rebeldia, pressão, luta 
e manifestações, através dos 

movimentos políticos e popu­
lares. 

Marcos G. Silva 
Fátima - Bahia 

Mais Iraque 

Quero saudá-los com 
toda consideração e felicitá­
los por toda informação que 
nos fazem chegar sobre a 
Guerra do Golfo. Quando, 
nesta zona do "quintal", as 
cadeias norte- americanas 
nos infestam com informa­
ção fraudulenta, tratando de 
justificar até a matança de 
anciãos, crianças e mulheres 
em ataques a objetivos civis -
é terceiro mundo que nos 
permite obter um ponto de 
vista ajustado à realidade 
dos fatos. 

Raul Machado 
Mont.evidéu - Uruguai 

Informação 

Quero dizer-lhes o quanto 
me tem sido útil essa revista, 
o quanto me emocionam al-

gwnas matérias, que jamais 
eu veria ou leria em outros 
velculos de comunicação, que 
camuflam e omitem ou to­
mam tendências mais do que 
divulgam a notícia. 

A postura digna, clara de 
terceiro mundo deveria po­
der chegar a todas as escolas, 
pois tenho certeza que muito 
já teriam mudado as análi­
ses absurdas e programadas 
de muitos jovens. 

Ivonisa Holanda 
Fortaleza - Ceará 

Análise 

A revista terceiro mun­
do presta um serviço 
inestimável. É a melhor que 
temos no país. Nela encon­
tramos notícias de todo o 
mundo e que não encontra­
mos nas publicações com uns, 
que estão a serviço dos inte­
resses do Primeiro Mundo. 

Georgiana C. de Melo 
João Pessoa - Paraíba 

Energia 

Tenho os números 1 e 2 
da revista e sinto-me orgu­
lhoso disso. Doze anos 
depois, em 1986, na provín­
cia de Missiones, voltei a 
encontrar a revista e me pa­
receu uma vitória 
importantíssima, por seu 
significado para a formação 
das pessoas de meu país e do 
Terceiro Mundo (um Tercei­
ro Mundo não alinhado, que 
depois desta Guerra do Golfo 
vai ficar totalmente alinhado 
em algumas áreas, como esta 
minha Argentina). Minha 
intenção ao escrever-lhes é 
tornar-me assinante da re­
vista e obter informações 
sobre energias alternativas. 
Atualmente, tenho um sítio 
de dez hectares, em Missio­
nes, e quero desenvolver um 
projeto de auto-abastecimen­
to primário e produção 
alternativa. 

Walter A. Griguoli 
Estafeta Cainguas 
Mbopicua - C.P. 3334 
Missiones -Argentina 
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Comício pró-Balaguer: sua eleição foi marcada por denúncias de irregularidades 

Cenário renovado 

JuanBosh, 
fundador dos 
partidos 1nais 
importantes 
da esquerda 
dominicana, 
e Joaquín Balaguer, 
seis vezes presidente 
da República, 
se retiram 
definitivamente 
da vida pública 
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Marcelo Montenegro 

N
as últimas semanas, houve im­
portantes mudanças na Repúbli­
ca Dominicana, pequeno país 

situado no Caribe. Líderes históricos, 
como o professor Juan Bosh e o atual 
presidente da República, Joaquín Bala­
guer1, anunciaram que estão se reti­
rando do cenário político. Na esfera do 
Partido Revolucionário Dominicano 
(PRD), o mais antigo do país, com 50 
anos de fundação, houve uma reunifica­
ção que pode ter importantes conse­
quências institucionais. 

Estes fatos, de certa forma inespe­
rados, foram analisados para terceiro 
mundo pelo presidente do PRD, Fran­
cisco Pena Gómez, ex-prefeito de Santo 
Domingo e veterano dirigente da Inter­
nacional Socialista (IS) na América 
Latina. Quando conversamos com Pena 
Gómez, estava regressando a seu país 
de uma viagem à Austrália e Nova Ze-
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lândia, onde participou de uma reunião 
da IS, na qual estiveram presentes par­
tidos socialistas e trabalhistas da Asia 
e do Pacífico. 

A unificação do PRD - O antigo 
Partido Revolucionário Dominicano 
acaba de recuperar sua unidade, depois 
de wn processo de fracionamento de vá­
rios anos que lhe custou a derrota nas 
úl tiinas eleições presidenciais, do ano 
passado. Desse processo, o PRD saiu di­
vidido em três vertentes: a facção 
liderada por Jacobo Majluta, aliado a 
militantes do Partido Revolucionário 
Independente (PRI); a Aliança Social­
Democrata, de José Rafael Avinaber, e 
finalmente o velho tronco do Partido 
Revolucionário Dominicano (PRD), 
presidido por Pena Gómez, ao qual foi 
dado o direito de utilizar o nome depois 
de uma longa batalha judicial e po­
lítica2. 

Balaguer ganhou por pequena mar­
gem de votos nas eleições de maio de 
1990, em grande parte devido a essa di­
visão do PRD. Seu partido, o Partido 
Reformista Social-Cristão (PRS), obte­
ve cerca de 34% dos votos, em meio a 
críticas e denúncias de irregularidades. 
Graças aos votos de uma pequena agru­
pação de direita - aliada do PRS e 
dirigida pelo general Elias Wesiny We­
sin, atual comandante em chefe das 
forças armadas - Balaguer obteve mais 
1 % dos votos. Com isso, chegou a 35% e 
ganhou seu sexto mandato como presi­
dente da República Dominicana. "O 
general Wesin y Wesin foi o fiel da ba­
lança", afirma Pena Gómez. 

Por outro lado, o Partido da Liberta­
ção Dominicana (PLD), fundado e 
dirigido pelo professor Juan Bosh, obte­
ve individualmente mais votos do que o 
PRS de Joaquín Balaguer. O PRD, que 
levou Pena Gómez como candidato, ob­
teve 24%. A fração de Majluta 
conseguiu aproximadamente 7% dos 
sufrágios. 

A vitória de Balaguer foi muito 
apertada, e nenhum grupo obteve 
maioria na Câmara dos Deputados. No 
Senado, o governo conseguiu uma pre­
cária maioria de um voto. ''Mas agora, 
wn dos senadores oficialistas se trans­
formou em 'dissidente' e está empatada 
a votação em 15 a 15. Por isso, entre ou­
tras coisas, não se pôde eleger o Poder 
Jutjiciário. Porque há discrepâncias en­
tre a oposição e o presidente Balaguer 
quanto à seleção dos juízes e não quise­
mos aprovar seus candidatos", explica o 
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dirigente do PRD. 
Depois das eleições, houve o regres­

so maciço ao Partido Revoludonário 
Dominicano (PRD) da maioria dos dis­
sidentes que tinham acompanhado 
Jacobo Majluta. Voltaram altos diri­
gentes e ex-membros do Comitê 
Executivo (90%), quadros municipais 
(outros 90%), vereadores e um dos dois 
deputados que a facção de Majluta ha­
via conseguido nas eleições de 1990. De 
maneira que o PRD e seus aliados têm 
agora um total de 33 deputados contra 
41 do partido de Bosh e 42 do de Bala­
guer. 

Para Pena Gómez, essa reunifica­
ção do PRD foi um fato "inesperado na 
política dominicana" e explicou que o 
partido perdeu as eleições praticamen­
te por essa divisão. "Era o principal 
partido do país, mas a divisão fez com 
que muitos dominicanos perdessem a fé 
nele e votassem em Bosh. Pensavam 
que ele poderia ganhar mais facilmente 
Balaguer que o PRD". 

As três renúncias de Bah;iguer -
Outro fato surpreendente foi a renún­
cia de Balaguer à presidência do 
partido e o posterior anúncio de que não 
vai se apresentar de novo como candi­
dato presidencial nas próximas 
eleições . Tudo indica uma retirada de­
fini tiva da vida pública, inclusive pela 
idade avançada do presidente. Quando 
acontecerem as próximas eleições, Joa­
quín Balaguer estará com 87 anos e 
terá governado a República Dominica­
na por seis vezes. 

A terceira renúncia que Balaguer 
prometeu é a de deixar o governo depois 
do segundo ano de mandato. "O prazo 
ainda não acabou. Pode ser que cumpra 
ou não a sua promessa. Seus críticos in­
sistem em que, como ama tanto o poder, 
o mais provável é que queira ficar os 
quatro anos . Dependerá de que não 
ocorram novas crises", disse Pena Gó­
mez. 

''Bosh esteve a ponto de ganhar as 
eleições. Tem esse mérito. Mas, ao meu 
ver, cometeu erros na condução políti­
ca. Tinha todas as chances de ganhar. É 
um homem muito honesto, muito com­
petente, nós o respeitamos muito. Mas 
devia ter feito uma aliança conosco, que 
somos seus discípulos e seus amigos. 
Bosh, porém, pensou que ganhava sozi­
nho. E Balaguer lhe fez muitas 
trapaças. Bosh perdeu sua última opor­
tunidade. Infligiram-lhe a quinta 
derrota consecutiva", disse Pena Gó-
1nez. 

O velho líder do PLD anunciou em 
março sua renúncia aos cargos que ocu­
pava no partido e seu afastamento 
definitivo da vida política. E o fez usan­
do os mesmos argumentos que quando 
deixou o PRD: Bosh disse que deixava 
o Partido da Libertação Dominicana 
porque este havia se transformado num 
outro PRD, corroído pelas brigas de po­
der internas. 

"Por seu grande idealismo, Bosh 
pensa que não devemos aspirar a dispu­
tar os cargos de poder. Mas nós, seres 
humanos, temos ambições", assinala 
Pena Gómez. "É uma pena, porque o 
professor Boshjá tem 82 anos. Nós gos­
taríamos de que sua saída acontecesse 

de outra forma", afirmou o líder do 
PRD, que não descarta a possibilidade 
de uma aproximação, futuramente, do 
PRDePLD. 

Um quarto acontecimento de impor­
tância na República Dominicana é a 
convocação para a Convenção Nacional 
do PRD, em agosto, que indicará o seu 
candidato presidencial. Francisco )?ena 
Gómez, atual presidente do partido, 
tem todas as possibilidades de ser de­
signado candidato. 

Apesar de ainda faltarem quase três 
anos para as eleições, o partido decidiu 
lançar já em 1991 sua campanha presi­
dencial. Pena Gómez explica por quê: 
"Perdemos duas vezes o governo por 
culpa da divisão, que já analisamos. 
Desta vez queremos dar ao país a ima­
gem de um partido forte, disciplinado e 
unido. Queremos fazer a campanha 
com tempo. Esse foi outro problema da 
eleição anterior: não houve tempo de fa­
zer campanha. Além do mais, queremos 
aproveitar um momento em que tanto a 
situação nacional como a internacional 
é extremamente favorável para nós". 

Afastamento internacional -
Joaquín Balaguer é, na opinião de Pena 
Gómez, um homem antiquado, que 

O outro líder que se retira da vida 
política é o professor Juan Bosh. Fun­
dador do Partido Revolucionário 
Dominicano - ou pelo menos um dos 
seus principais fundadores no exílio, há 
50 anos - , Bosh criou uma nova agrupa­
ção, o Partido da Libertação 
Dominicana (PLD), após uma grande 
disputa interna do PRD. Em 18 anos de 
atividade política à frente do novo par­
tido, Bosh conseguiu transformá-lo em 
uma força política poderosa, igual ao 
PRD. Joaquín Balaguer (esq.) e Juan Bosh: um confronto que chega ao fim 
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mantém o país distanciado das 
correntes internacionais. A Repú­
blica Dominicana só se relaciona 
com alguns países da Europa oci­
dental e América Latina. "Quase 
não temos relações com o Caribe. 
Isso é incrível, não há um só em­
baixador dominicano em um país 
do Caribe", assinala Pena Gómez. 

No caso de Cuba, a situação é 
mui to peculiar: o governo de San to 
Domingo não mantém relações di­
plomáticas com Havana, mas, em 
compensação, possui fortes víncu­
los econômicos, culturais e 
esportivos, além de uma perma­
nente conexão aérea, com dois 

e sem problemas de transporte 
(tem comunicação terrestre por 
ferrovia e estradas com os Esta­
dos Unidos). A meu ver, tudo isso 
vai provocar tuna diminuição do 
ímpeto integracionista que se tem 
observado da economia do Caribe 
com a economia norte-america­
na", adverte Pena Gómez. 

vôos semanais. ''Talvez seja um ________ ...,._ _____ .._ _________ _, 

A Internacional Socialista 
- Pena Gómez entende que se tem 
conseguido romper o eurocentris­
mo pernicioso da Internacional 
Socialista. ''Regressei de uma via­
gem à Austrália e Nova Zelândia, 
onde aconteceu uma grande reu­
nião da IS com a participação de 
todos os partidos trabalhistas, so­
cial- democratas e socialistas da 

Pena Gómez: "O PRD perdeu muito com a divisão" dos países latino-americanos que 
mais relações mantém com Cuba", 
disse o líder do PRD. Mas isso não ocor­
re no que se refere à África e à Ásia. 

Com o mundo árabe a situação não 
muda muito: existem relações diplomá­
ticas somente com o Egito. ''Isso é ruim. 
É preciso mudar essa política externa. 
Tampouco existem vínculos com o cam­
po socialista, ou o ex-campo socialista. 
Não há relações com a União Soviética. 
Apesar de fazer parte da Convenção de 
Lomé3

, não temos um embaixador em 
Bruxelas, nem na CEE (Comunidade 
Econômica Européia). Tudo isto tem 
que mudar no nosso governo", afinnou 

beneficiado da Iniciativa para a Bacia 
do Caribe. Obteve no ano passado entre 
350 a 400 milhões de dólares prove­
nientes da zona franca instalada em 
seu território a partir daquele progra­
ma. No entanto, devido aos problemas 
energéticos do país, à baixa taxa de 
câmbio e à instabilidade econômica ge­
ral , uma parte importante das 
maquiladoras 4 começou a ir embora da 
ilha. 

"Tememos, também, que o acordo 
comercial entre México e Estados Uni­
dos nos prejudique, como à maioria dos 
países do Caribe. Porque o México é o 
país mais próximo dos Estados Unidos, 
com mão-de-obra barata, mui ta energia 

Pena Gómez. 
Por outro lado, a República Domini­

cana é o país que mais tem se 
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A caminho do deserto 

P ena Gómez resume assim sua plataforma eleitoral: 
"Um novo governo da República Dominicana teria que 

ocupar-se, fundamentalmente, de estimular a produção 
agropecuária. Em segundo lugar, da saúde. Terceiro, da 
educação. Quarto, de reordenar o sistema financeiro que se 
encontra numa grave crise. 

''Um último assunto que temos que nos preocupar, pois é de · 
transcendental importância: a ecologia, a preservação ambiental. 
A República Dominicana está numa ilha que está se 
desertificando. O Haiti tem menos de 5% de mata. A República 
Dominicana cerca de 12%. Os rios estão secando e desaparecendo. 
Quando fui prefeito da capital (1982-1986), me preocupei em 
semear todas as áreas verdes da cidade. Depois, ninguém plantou 
uma árvore, nem: na capital nem no interior. O país corre o risco 
de cair em uma crise de escassez de água no futuro, pela 
desertificação acelerada. E este problema, muito sério, vai exigir 
do governo a preocupaç~o com o meio ambiente. Acho que essas 
deverão ser as bandeiras fundamentais do novo governo". 
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Ásia e Pacífico. Lá também estavam os 
socialistas da Índia, Tailândia, Cambo­
ja, Nova Zelândia, Austrália, Japão, 
Coréia do Sul, URSS, de todo o Leste 
europeu". 

"A Internacional Socialista se ex­
pandiu muito : tem mais de 100 
partidos. Todo o Terceiro Mundo está 
dentro. Ficou acertado naquela reunião 
se fazer um encontro a cada ano em um 
país asiático, para analisar os grandes 
problemas nessa região do mundo, 
como o criado pelo apartheid na África 
do Sul, a situação no Oriente Médio, as 
dificuldades econômicas da Ásia e Pací­
fico. Também participarão 
representantes socialistas dos chama­
dos 'tigres asiáticos' ", resume o 
dirigente dominicano. 

Ao mesmo tempo, se realizam reu­
niões periódicas dos grandes partidos 
da América Latina e da Europa, nas 
quais se analisa a integração (incluindo 
a iniciativa Bush), o estado atual do 
Pacto Andino, o Caricom, a Bacia do 
Prata e o Mercado Comum Centro-ame­
rica.no. • 

1Juan Bosh fd eleito presidente em 1963, após uma revolta 
popular contra a ditadura que desde a época de Rafael Leó­
ridas Trujillo (1930· 1961) dominava a República Dominicana. 
Foi deposto sete meses depois e o poder voltou às mãos das 
mesmas forças políticas derrotadas pelas massas. Porém, 
uma noYa rebelião constitucionalista é deflagrada em 1965, 
dando aos Estados Unidos o pretexto para intervir com os 
seus 35 mil marines e tornar a colocar no poder os trujllllstas 
r,.,m go.,erno encabeçado por Joaquín Balaguer 

' Foi uma decisão da Junta Central Eleitoral que en1rou em 
vigor nos mês de março de 1990, a pQUCaS semanas das 
eleições realizadas em 16 de maio daquele ano 
3A República Dominicana e o Haiti são os únicos países 
latino-americanos que, além das nações do Caribe, perten­
cem à Convenção de Lomé 

•MaquiJadoras: fábricas que se destinam exclusivamente a 
montar peças de p,odl.los que, em mu~os casos, são depois 

. exportados. 
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Posse de Jean-Bertrand Aristide (adir., gal. Herard Abraham) 

Um padre no 
olho do furacão 
Ao assu1nir o poder, o sacerdote católico 
Jean-Bertrand Aristide enfrenta o desafio de 
governar um país 1narcado pela 1niséria, a 
corrupção e a violência política 

Claudia Guimarães 
posse do padre católico Jean­

Bertrand Aristide como presi­
en te, no dia 7 de fevereiro 

passado, abriu uma nova página não só 
na história do Haiti, como da própria 
América Latina. Após quase 30 anos de 
ditadura, pela primeira vez os haitia­
nos puderam se pronunciar livremente 
sobre o destino do seu país. 

Mas, apesar do enorme apoio popu­
lar que recebeu nas urnas (67% dos 
votos válidos), o padre salesiano terá 
grande dificuldade para pôr em prática 

o programa de governo das forças que o 
levaram ao poder, reunidas na Frente 
Nacional pela Mudança Democrática 
(FNCD). 

Aristide está recebendo um país 
com gravíssimos problemas econômicos 
e sociais. Segundo um relatório da Unc­
tad (Organização das Nações Unidas 
para o Comércio e o Desenvolvimento), 
várias regiões do Haiti são atingidas 
periodicamente pela fome e, fora das 
áreas urbanas, a falta de infra-estrutu­
ra é total. Além disso, assinala o 
informe, não há possibilidade de estoca­
gem de produtos agrícolas, nem 
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telecomunicações, nem eletricidade no 
interior. 

O campo, aliás, é uma das áreas 
mais explosivas para o novo governo. 
País predominantemente agrícola (três 
quartos da população vivem na zona ru­
ral), no Haiti existe uma forte pressão 
demográfica sobre a terra, apesar do 
êxodo em direção à capital, Por~-au­
Prince, e ao exterior 1

• Além disso, a 
utilização do carvão como principal fon­
te de energia está deixando graves 
consequências, como o alto grau de des­
matamento, a erosão dos solos e o 
assoreamento dos rios. 

No plano social, os obstáculos que 
enfrentará Aristide não serão menores. 
Os serviços de saúde estão concentra­
dos nas cidades, são inadequados e não 
dispõem de pessoal técnico suficiente, 
em parte devido à imigração de médicos 
(existem mais médicos haitianos nos 
Estados Unidos do que na própria ilha). 
O país tem, proporcionalmente, uma 
das mais altas taxas de Aids do mundo; 
o índice de analfabetismo beira os 70%; 
a expectativa de vida é de apenas 53 
anos e a desnutrição atinge 75% das 
crianças. 

A reativação da economia será, por­
tanto, o maior desafio do presidente 
recém-eleito. De rico produtor de café e 
açúcar, o Haiti se transformou nas últi­
mas décadas no único país latino­
americano que figura entre os 25 mais 
pobres do mundo. Sua renda per cápita 
é de 350 dólares ao ano, a taxa de impor­
tações é 50% maior que a de 
exportações e o desemprego afeta 60% 
da população. 

"Justiça, pai-ticipação e trans­
parência" - Com uma trajetória de 
permanente defesa das causas popula­
res, o padre Jean-Bertrand Aristide, de 
37 anos, conquistou a admiração dos 
haitianos mais pobres e ao mesmo tem­
po a inimizade dos setores mais 
reacionários da sociedade. Suas denún­
cias das atrocidades cometidas pelos 
tonton-macoutes colocaram sua vida em 
risco muitas vezes Gá sofreu oito aten­
tados, num dos quais se salvou por 
milagre quando oficiava uma missa). 

Defensor da Teologia da Libertação, 
Aristide - também chamado carinhosa­
mente pela população de ''Titid" - foi 
expulso da ordem dos salesianos em de­
zembro de 1988, sob a alegação de que 
estava incitando à violência e à luta de 
classes. ''Dizem que estou pregando a 
violência - respondeu então-, quando 
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pressão de terem se auto-imposto, 
mas na verdade o fizeram sob a 
bênção, tácita ou invisível, mas 
real, dos Estados Unidos", afirmou 
Aristide certa vez. 

Durante a campanha da Fren­
te Nacional para a Mudança 
Democrática (FNCD), Jean-Ber­
trand Aristide resumiu seu 
programa de governo em três pala-
vras "justiça, participação e 
transparência '. Com isso, o padre 
salesiano soube expressar as prin­
cipais reivindicações de uma 
população submetida durante qua­
se 30 anos ao terror, tortura e 
assassinatos indiscriminados, rea­
lizados pela temida polícia secreta 
dos Duvalier, os fonfo11-macoufes 

na verdade há uma violência institucio­
nalizada, diante da qual damos uma 
resposta de não-violência ativa". 

bichos-papões", na língua local, o 
crioulo). 

O novo presidente goza, portanto, 
do apoio da maioria da população, como 
nenhum governante jamais teve no 
país. A reação espontânea dos haitia­
nos em 7 de janeiro deixou isso bem 
claro. Tão logo se soube que na madru­
gada daquele dia um grupo de 
neoduvalieristas havia tomado o Palá­
cio Presidencial, as pessoas ocuparam 
as ruas e ergueram barricadas por toda 

As contundentes críticas do padre 
salesiano ao papel dos Estados Unidos 
no Haiti tornaram-no umapersonanon 
grata para Washington, que durante a 
campanha presidencial apoiou o candi­
dato Marc Bazin, ex-funcionário do 
Banco Mundial. ''No caso do Haiti, to­
dos os militares que se sucederam 
desde a queda de Duvalier dão a im-

30 anos de terror 

1957 - François 
Duvalier, o ''Papa Doe", 
é eleito presidente 

1964 - Com o res­
paldo de Washington, 
"Papa Doe" instaurou 
uma pseudomonar­
quia, proclamando-se 
presidente vitalício 

1971 - Morre ''Papa 
Doe", sendo sucedido 
por seu filho, Jean ­
Claude, o ''Baby Doe" 

1983 - "Baby Doe" 
se proclama presidente 
vitalício 

1986 - Uma onda 
de protestos e paralisa-

ções em todo o país 
obriga ''Baby Doe" a fu­
gir do país em 7 de 
fevereiro, em um avião 
da força aérea norte­
americana, assumindo 
o poder uma junta 
militar 

1987 - Em 30 de 
março, a população 
aprova, através de um 
referendo, a nova Cons­
tituição. Em 29 de 
novembro se realizam 
eleições, anuladas de­
pois de um mas­
sacre realizado por 
bandos de fonton-ma­
coutes nos próprios 
postos de votação, que 
deixou 34 mortos e de-

zenas de feridos 

1988 - O sociólogo 
Leslie Manigat é eleito 
presidente em janeiro 
(num pleito marcado 
pela abstenção e pelo 
boicote da oposição) e 
deposto seis meses de­
pois pelo general 
Namphy, que por sua 
vez é derrubado em se­
tembro pelo general 
Proper Avril, chefe da 
guarda presidencial 

1990 - Avril renun­
cia em março. Ertha 
Pascal-Trouillot (juíza 
da Suprema Corte) é 
designada presidente 
provisória. 

Em 16 de dezem­
bro, se realizam 
eleições, das quais sai 
vencedor o padre Jean­
Bertrand Aristide 
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a capital. Os protestos deixaram mais 
de cem mortos e wn prejuízo calculado 
em 50 a 60 milhões de dólares, com a 
destruição de escolas, igrejas e casas de 
líderes de diversos partidos políticos. 

O principal alvo dos rebeldes-lide­
rados por Reger Lafontant, ex-chefe dos 
fonfon-macoutes e ministro do Interior 
durante a ditadura de Jean-Claude Du­
valier - não era só substituir a 
presidenta interina, Ertha Pascal­
Trouillot, mas acima de tudo impedir a 
posse de Jean-Bertrand Aristide, que 
se realizou exatamente um mês depois. 

A rápida ação do exército demons­
trou que as forças armadas, apesar de 
infiltradas por elementos neoduvalie­
ristas, estão apostando no governo de 
Aristide, pelo menos por enquanto. In­
ternacionalmente, também não houve 
nenhuma manifestação de apoio aos re­
beldes. Até os Estados Unidos e a 
França- tradicionais aliados do regime 
dos Duvalier - condenaram a ação. 

Desafio político - Com o fracasso 
da tentativa de golpe de Lafontant, em 
parte devido à reação popular, o proces­
so de transição para a democracia saiu 
fortalecido. Mas Aristide sabe que uma 
das prioridades do seu governo, a curto 
prazo, é organizar as forças que o elege­
ram. Por isso, pouco antes de tomar 
posse, ele fez um apelo no sentido de 
que elas se transformassem em um mo­
vimento, organicamente constituído. 

Em síntese, para corresponder às 
-expectativas de uma população que 
pela primeira vez em muito tempo vive 
sob um regime democrático, o padre 
Jean-Bertrand Aristide terá que atuar 
em diversas frentes. Deverá reativar a 
economia, elevando o padrão de vida 
dos haitianos; depurar o aparelho de 
Estado, corrompido durante o regime 
dos Duvalier; conseguir apoio político e 
financeiro externos, e manter a lealda­
de à Constituição de forças armadas 
com uma longa tradição ditatorial. 

Nessas condições tão adversas, o 
êxito do novo presidente dependerá, em 
grande parte, da sua habilidade não só 
de manter o apoio da população e a uni­
dade política da frente que o levou ao 
poder, como de ampliar sua base políti­
ca, estabelecendo alianças com outras 
forças não-comprometidas com o regi­
me duvalierista. • 

1Sónos Estados Unidos vivem um milhãodehaitianos1 muitos 
deles Ilegalmente . . 



MÉRICA LA TINA ECONOMIA 

O espelho do abandono 
Após uma década de crise econômica, guerra e ajuste estrutural, 

as condições sociais dos países centro-americanos 
são as piores possíveis 

EI Salvador: a miséria e a guerra fazem parte do dia-a-dia das crianças 
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º
ano de 1991 começou com dez 
milhões de centro-americanos -
40% da população - vivendo em 

condições de pobreza absoluta, impossi­
bilitados de sa:tisfazer suas necessida­
des básicas de alimentação. A fome é 
uma realidade diária para 60% da po­
pulação, 57% estão desempregados, 
40% não têm recursos para pagar assis­
tência médica, uma em cada 10 crian­
ças morre antes de completar cinco 
anos de vida, e mais da metade das 
crianças em idade escolar não tem aces­
so à educação. 

Durante uma década de violência e 
guerra, 160 mil centro-americanos 
morreram e dois milhões são hoje refu­
giados ou estão desabrigados dentro de 
seus próprios países. Outros milhões 
continuam a sofrer as consequências fí­
sicas e emocionais da violência. 

Ao iniciar-se a década de 90, as 
oportunidades de desenvolvimento so­
cial na América Central são 
consideradas deploráveis, e as previ­
sões de melhoria na qualidade de vida 
no próximo século são pessimistas. 

Uma década de crise - A queda 
do padrão de vida na região decorre da 
deterioração geral da situação econômi­
ca da América Central. Em contraste 
com a "idade de ouro" dos anos 70, 
quando as economias centro-america­
nas se desenvolveram constantemente, 
a região enfrentou na última década 
crescentes déficits fiscais, aumento da 
dívida externa, queda nas exportações, 
entre outros problemas. Em consequên­
cia, o nível de miséria se tornou maior. 

Entre 1980 e 1988, o Produto Inter­
no Bruto (PIB) da América Central 
registrou um crescimento médio de 1 % 
ao ano, em comparação com 1,7% para 
toda a América Latina e 3,9%nocaso do 
conjunto dos países pobres e de renda 
média (categoria em que o Banco Mun­
dial inclui a América Central). Segundo 
dados do Banco, em 1980 os países po-
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bres e de renda mé­
dia controlavam 
23 % da riqueza 
mundial, cifra que 
caiu para 18% em 
1988. 

valor das exportações da América Cen­
tral caiu continuamente durante a 
década de 80 (em 1987, esse valor era 
apenas 78 % da cifra registrada em 
1980). 

Paralelamente, com o constante au­
mento do valor das importações, a 
região registrou um déficit comercial 
durante toda a década de 80, em con­
traste com o saldo comercial positivo do 
início da década de 70. E o fato é agra­
vado pelas desvalorizações das 
respectivas moedas em relação ao dó­
lar. 

Favela de Honduras: nesse barraco vivem 14 pessoas 

A crise dos anos 
80 começou com um 
declínio dos preços 
internacionais de 
importantes produ­
tos de exportaçã o 
centro- america­
nos, especialmente 
o café, e wn au­
mento do custo das 
importações, prin­
cipalmente de bens 
de capital, e dos in­
swnos agrícolas. O 

Segundo a Comissão Econômica 
para a América Latina (Cepal, órgão 
das Nações Unidas), os centro-america­
nos vêm sofrendo dificuldades 
econômicas em muitos níveis diferen­
tes. Em primeiro lugar, o salário médio 
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Preçosª 

Guatemala 
Início da década 9 
Fim da década 15 

EISalvador 

Início da década 12 
Fim da década 21 

Honduras 

Início da década 9 
Fim da década II 

Nicarágua 

Início da década 23 

Fim da década 1689 

Costa Rica 

Início da década 65 

Fim da década 14 

Panamá 
Inicio da década 

Fim da década 

I - Indicadores sociais da região na década 1980-1990 

Pobrezab 

63 

84 

68 
85 

68 

85 

62 

80 

25 

40 

54 

Extrema 
pobreza 

32 
72 

51 
66 

57 

J,t 

24 

24 

Salários 
Reaisc 

-1,4 

-5,6 

-1,7 

--6,7 

20 

-1 

Desenvolvi- Calorias 
mento Urbano por pessoad 

2 2 
7 2 

2 
2 

8 2 
9 2 

2 

3 

6 2 
5 3 

10 2 
22 2 

Mortalidade 
infantilº 

82 

59 

88 

59 

90 

69 

93 
62 

37 

18 

32 

23 

a/Variação percentual de dezembro a dezembro. b/ Percentual da população. e/Variação acumulada do nível 
anual do crescimento do salário real, 1980-87. d/ Disponibilidade diária de calorias, em milhares de unidades. e/ 
Para cada 1.000 crianças nascidas vivas, na faixa etária de menos de 5 anos. 

Fonte: Central America Report, com base nos dados do Banco Mundial e da Cepal. 
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nos países centro-americanos, com ex­
ceção da Costa Rica, perdeu 29,3% do 
seu poder aquisitivo em 1980-87, situa­
ção que continua a se agravar até hoje. 

Na Costa Rica, o salário real chegou 
a aumentar nos últimos anos, mas já 
entrou em sua trajetória de declínio. 

Em 1987-89, a renda per cápita cen­
tro-americana sofreu uma redução 
acumulada de 20%. Para a região como 
um todo, o PIB per cápita sofreu uma 
queda média de 3,8%, sendo que o declí­
nio médio acumulado foi de 14,8% em 
1980-88. Em 1987, o desemprego urba­
no ia de 5,6% na Costa Rica até 25,1 % 
na Nicarágua. 

Medidas agravam a crise - Em 
junho de 1990, os presidentes centro­
americanos endossaram o Plano de 
Ação Economica para a América Cen­
tral (Paeca), um acordo regional 
destinado a promover o comércio entre 
os países da região. 

Logo após essa.reunião de cúpula, o 
presidente George Bush anunciou sua 
"Iniciativa para as Américas", com o ob­
jetivo de criar uma zona de livre 
comércio em todo o hemisfério e reduzir 
as dívidas externas. 

Enquanto isso, os governos centro­
americanos começaram a implementar 
medidas de austeridade econômica a 
fim de satisfazer as exigências do Fun­
do Monetário Internacional 
(FMI) e, dessa forma, ter acesso 
à ajuda externa. Muitos econo­
mistas vêem nessas medidas a 
causa da atual deterioração das 
condições de vida da população 
da região. 

Os "ajustes estruturais"bus­
cam a redução dos gastos 
governamentais, especialmente 
os subsídios aos serviços públi­
cos, bem como a desvalorização 
das moedas locais em relação ao 
dólar e o aumento dos pagamen­
tos da dívida externa. Este 
último item ganhou prioridade 
na lista de despesas, ao passo 
que os gastos com saúde, educa­
ção e habitação diminuíram (os 
pagamentos da dívida aumenta­
ram em 320% na Costa Rica de 
1987 até o presente). 

AMÉRICA LA TINA CONOMIA 

II - Crescimento da produção global da região, 1980-88 

Países ricos 

Pulses pobres e de 
renda média 

América Latina 

Am6rica Central 

Crescimento 
do PIBª 

3,5 

3,9 

1,1' 
1,0b 

PIB per cápita (em 1.000 
dólares/Crescimento por ano) 
1988 1980 

10,7 

0,7 

2,1 

0,8 

8,1 

0,8 

2,1 

1,2 

a/Percentual de crescimento médio anual. b/Segundo a Cepal, o cresci­
mento médio anual em 1980-89 para a América Latina e para a América 
Central foi de 1,3% e 0,8%, respectivamente. 
Fonte: Central America Report, à base de dados do Banco Mundial. 

com apenas 78 dólares e 21 dólares, res­
pectivamente, por pessoa na área da 
educação e saúde. A Nicarágua dedica 
16% d.o seu Produto Interno Bruto 
(PIB) a despesas militares, seguida de 
Honduras com 5,9% e El Salvador com 
3,7%. 

Enquanto os governos cortavam os 
gastos públicos e incentivavam o cresci­
mento no setor de exportações, a 
inflação corroía ainda mais o salário 
real em toda a região. Em 1990, a Nica-

rágua registrava uma taxa de inflação 
acumulada de 3.000%. Prevê-se que as 
taxas inflacionárias da Costa Rica e 
Honduras ultrapassem os 50%, ao pas­
so que na Guatemala já está a caminho 
dos 100%. A única exceção é El Salva­
dor, com uma inflação de apenas 11 % . 

A culpa da inflação, segundo a maio­
r ia dos economistas, cabe aos 
programas de ajuste estrutural, espe­
cialmente aos cortes nos gastos sociais 
e à privatização de instituições esta-

tais. Contribuem para agravar a 
situação a desvalorização da 
moeda e o crescente aumento dos 
preços dos alimentos, afetados 
pela concentração de esforços na 
produção para exportação e não 
para o consumo local. 

O recente aumento dos pre­
ços do petróleo em decorrência 
da guerra do Golfo teve o efeito 
imediato de aumentar os custos 
dos combustíveis e, segundo a 
Comissão Econômica para a 
América Latina (Cepal), deverá 
provocar uma queda de pelo me­
nos 3% no PIB de todos os países 
centro-americanos1

. Em toda a 
América Central tem havido ma­
nifestações públicas contra a 

· política econômica dos governos 
nos últimos meses. • 

*Central America Report, 
da Guatemala 

As despesas militares conti­
nuam a merecer significativas 
parcelas da receita pública. A 
América Central investe hoje, 
por ano, seis mil dólares por 
cada soldado, em comparação A guerra Já fez 160 mil vítimas na América Central 

'Esse declínio do PIB prcwavelmerte levará a novas 
reduções do salário real, na medida em que os go­
vernos cortem ainda mais os seus orçamentos e os 
custos das Importações cortlnuem a subir. 
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Futuro incerto 
no México 
Dentro de pouco 1nais de dois anos, 
esgota1n-se as verbas da ajuda internacional 
destinadas aos que fugira1n à brutal 
repressão 1nilitar na Guate1nala na década 
de 80 e cruzara1n a fronteira do México 

Joel Simon* 

E
m um mundo cada vez mais impa­
ciente com o problema dos refu­
giados, cerca de 45 mil 

guatemaltecos acampados no México 
há uma década enfrentam um futuro 
incerto. Em 31 de dezembro de 1992, 
quando termina­
rá a ajuda in­
ternacional des­
tinada aos 
campos onde vi­
vem, eles terão 
de optar entre re­
tornar à Guate­
mala ou se 
tornarem cida­
dãos mexicanos. 

são que representou os refugiados nas 
recentes negociações com o governo 
guatemalteco, "para o México e para a 
Guatemala, o ideal seria que desapare­
cêssemos". 

"Auto-suficiência" - À medida 
em que se esgotam as verbas da ajuda 

refugiados de todo o mundo, o Acnur op­
tou por uma nova palavra de ordem: 
"auto-suficiência". 

Para os ativistas dos campos de re­
fugiados do México, porém, essa 
preocupação com uma suposta auto-su­
ficiência não passa de uma manobra 
política destinada a permitir que todas 
as partes envolvidas simplesmente la­
vem as mãos e deixem os refugiados 
entregues à sua própria sorte. 

No estado mexicano de Campeche, 
onde vivem cerca de 13 mil refugiados, 
a paisagem árida e seca é pontilhada de 
ruínas espanholas e maias e perene­
mente sobrevoada pelos urubus. 
Quando, há dez anos, o governo mexica­
no deu início a um programa de 
distribuição de terras, poucos foram os 
mexicanos que aceitaram a oferta de 
wn terreno em Campeche, de forma que 
a área foi destinada aos refugiados. Por 
ocasião de sua recente visita ao acam­
pamento de Los Laureales, Christian 
Koch, porta-voz do Acnur, frisou que, 
embora as populações de refugiados ra­
ramente consigam prover o seu próprio 
sustento, ''puderam atingir aqui a auto­
suficiência". 

Mas os residentes deste e de outros 
acampamen­
tos de Cam­
peche e 
Quintana Roo 
acreditam que 
irão passar 
fome quando a 
ajuda interna­
cional for 
interrompida. 
Em 1990, 
grande parte 
da colheita de 
milho de Los 
Laureales foi 
arrasada pela 
seca. 

Elias Monta­
jo, que deixou o 
seu país no início 
da década de 80, 
fugindo à brutal 
guerra civil que 
se travava no in­
terior, faz um 
balanço da situa­
ção: "No mo­
mento, do jeito 
como estão as 

A violência levou milhares de guatemaltecos a se refugiar no México (acima, Chiapat;) 

Por outro 
lado, Montajo, 
que planta mi­
lho em Santo 
Domingo Res­
te, lugare- jo 

coisas na Guatemala, não é possível 
voltar", diz ele, referindo-se ao recru­
descimento da violência política. "Por 
outro lado, nossa vida aqui não é boa". 

Diz Montajo que só retornará à 
Guatemala se houver uma repatriação 
maciça e organizada, possibilidade que 
se torna cada vez mais remota. De fato, 
diz Lucas Lima, membro de uma comis-
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internacional em um clima mundial de 
incerteza econômica, o Alto Comissa­
riado das Nações Unidas para os 
Refugiados (Acnur), que financia o pro­
grama mexicano de refugiados, vem 
procurando demonstrar que os guate­
maltecos poderão em breve ganhar o 
seu próprio sustento. Acusado de per­
petuar a dependência entre os 
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próximo ao acampamento, diz que a en­
chente causada por um sistema de 
irrigação deficiente destruiu cerca de 
25% da colheita de mi-lho do acampa­
mento. Para ganhar algum dinheiro 
extra, Montajo trabalha como carpin­
teiro e cobra dos seus vizinhos cerca de 
três centavos de peso para verem tele­
visão em um aparelho preto-e-branco, 
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ligado a uma bateria de car­
ro. 

Ainda assim, Montajo 
tem mais sorte do que a 
maioria dos refugiados gua­
temaltecos - cerca de 25 mil 
- que continuam vivendo 
em Chiapas, estado monta­
nhoso situado na fronteira 
do México com a Guatemala 
e onde há grande escassez 
de terras férteis. 

em pé de guerra. A denúncia 
foi refutada pelo governo do 
México e por agências inter­
nacionais. 

Por sua vez, a direita 
guatemalteca tem-se con­
centrado em uma campanha 
de intimidação, com o intui­
to de impedir qu-e os 
refugiados voltem ao país, 
diz Lucas Lima. Em 1989, 
dois repatriados que vi ­
nham participando das 
negociações com o governo 
foram assassinados por es­
quadrões da morte. Pouco 
depois Myma Mack, antro­
póloga guatemalteca que 
trabalhava junto aos repa­
triados, foi brutalmente 
morta a golpes de faca em 
frente ao seu escritório, na 
Cidade da Guatemala. 

"Estamos trabalhando 
para tornar mais auto-sufi­
cientes os refugiados de 
Chiapas", declarou Esteban 
Garza, diretor da Comar - a 
Comissão Mexicana de Aj u­
da aos Refugiados, que 
administra o programa ofi­
cial de refugiados-, embora 
admitisse que estes conti- ­
nuam a receber rações de 
alimentos de emergência 
após dez anos de exílio. 
Para complementar essas 
rações, a maioria é obrigada 
a trabalhar como imigran­
tes em plantações de café da 
região. 

Mais de cinco mil crianças guatemaltecas nasceram no México 

Para o México, a instável 
população de refugiados 
vem, há muito tempo, cau­
sando problemas sociais e 
políticos, especialmente ao 
longo da fronteira, e as auto­

Medo de voltar - Apesar das con­
dições adversas em que vivem os 
refugiados guatemaltecos, os especia­
listas prevêem que 90 % deles 
permanecerão no México após o prazo 
fatal de 1992. Até agora, somente mil 
refugiados retornaram à Guatemala 
em 1990, em comparação com os dois 

mil que foram repatriados em 1988. 
Tampouco a Guatemala estimula o 

retorno dos refugiados. O governo-que 
já redistribuiu a maior parte das terras 
que lhe pertenciam - coi1sideram-nos 
um estorvo político. Recentemente, o 
ministro da Defesa da Guatemala de­
nunciou que os acampamentos estavam 
sendo utilizados como bases para o mo­
vimento rebelde do país, que continua 

Nos acampamentos, as crianças também participam do trabalho na lavoura 
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ridades acreditam que o país só tem 
duas opções: ou recorre à repatriação 
forçada, ou assimila-os à população me­
xicana. Uma vez que renunciem à 
cidadania guatemalteca, observa Lima, 
os refugiados deixarão de ser um pro­
blema internacional. 

Embora as autoridades do Acnur 
afirmem que nenhum refugiado será 
forçado a aceitar a cidadania mexicana 
após 1992, a maioria dos que foram en­
trevistados nos acampamentos não vê 
outra alternativa. Quase todos ignoram 
que podem manter sua condição de re­
fugiados após o prazo final de 1992. 

De fato, dizem os refugiados, a pos­
sibilidade de regresso à Guatemala 
diminui a cada ano que passa. ''Muitos 
dos nossos jovens estão esquecendo os 
nossos costumes e a nossa língua", de­
clarou Victor Estrada, porta-voz do 
acampamento de Los Laureales, a uma 
delegação das Nações Unidas, referin­
do-se aos dialetos maias falados pelos 
refugiados em sua pátria. 

''Nossos filhos nasceram no Méxi­
co", acrescenta ele. "A Guatemala é um 
país de ódio e violência. Quase to­
dos sabemos que jamais podere 
mos voltar". • 
'Pacific News Service. Joel Simon, editOf adjunto do PNS, 
passou uma semana em visita aos campos de refugiados de 
Ct-ôapas, Campeche e Quntana Roo, no México. 
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Apartheid 
estimula violência 
entre negros 
Os meios de co1nunicação 01nite1n os 
verdadeiros 1notivos das lutas entre o CNA 
e o I nkhata e o envolvimento da polícia 
nesses confrontos 

Adam Hochschild * 

N
os últimos meses, as primeiras 
páginas dos jornais e as telas de 
Tv têm mostrado ao público nor­

te-americano um novo tipo de imagem 
da África do Sul. Em vez de policiais 
brancos atirando contra manifestantes 
negros, há a terrível carnificina da cha­
mada "violência de negros contra ne­
gros". 

O que essas imagens trazem como 
mensagem subliminar é que, se um dia 
o apartheid terminar, será substituído 

pela luta feroz entre tribos africanas 
dissidentes. Mas a imprensa geralmen­
te deixa de divulgar dois fatos 
fundamentais. Primeiro, a maior parte 
do conflito entre os povos negros tem 
sua origem em divergências políticas, e 
não em diferenças étnicas ou tribais. 
Segundo, o conflito é propositalmente 
estimulado pelo governo da África do 
Sul. 

Desde 1986, os combates entre ne­
gros já provocaram mais de cinco mil 
mortes, das quais cerca de 80% ocorre­
ram na província de Natal, onde a luta 

Buthelezi, do lnkhata, e Mandela, do CNA: encontro não trouxe resultados concretos 

20 Maio 1991 - terceiro mundo - n9 139 

FRICA DO SUL 

Os conflitos entre a população negra têm 

já deixou outras 50 mil pessoas desabri­
gadas. O derramamento de sangue tem 
sido especialmente brutal nos arredo­
res de Pietermaritzburgo, capital de 
Natal, onde vivem cerca de 500 mil ne­
gros. Em 1988, o número de vítimas 
fatais registrado nesta cidade por causa 
da violência política foi mais do que o 
dobro do total de vítimas em todo o Lí­
bano. 

Marionetes - Há alguns meses, vi­
sitei a cidade e vi os sinais da batalha 
por toda parte: o medo no rosto das pes­
soas, os adolescentes que perderam os 
pais, os pais que perderam os filhos, as 
casas superlotadas, onde famílias intei­
ras de refugiados vivem em um único 
aposento, os escombros enegrecidos de 
casas destruídas pelo fogo. 

Contudo, a violência que se vê em 
Natal não é intertribal: quase todas as 
vítimas são zulus. De um lado, há as 
forças leais a Gatsha Buthelezi e seu 
partido político paramilitar, o Inkhata; 
do outro, as forças leais ao Congresso 
Nacional Africano (CNA) e seus alia­
dos. O que a imprensa deixa de 
informar é até que ponto Buthelezi e o 
Inkhata são criações do governo sul­
africano. 

Buthelezi, descendente da realeza 
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origem, basicamente, em divergências políticas, e não tribais ou étnicas 

zulu, goza do legítimo apoio dos zulus 
tradicionais do setor rural de Natal. 
Mas é ao governo branco da África do 
Sul que ele deve sua posição como mi­
nistro-chefe de Kwazulu, o mais 
importante ''território" (bantustão) ne­
gro do país. Há alguns anos, o governo 
de Pretória o levou à chefia da subtribo 
Buthelezi, em detrimento de seu irmão 
mais velho, e de lá para cá já o promo­
veu várias vezes a posições mais 
elevadas. 

Gatsha Buthelezi é o tipo de político 
africano com o qual os estrategistas do 
apartheid sempre sonharam: opõe-se 
às sanções da comunidade internacio­
nal, defende a livre empresa e 
mostra-se disposto a aceitar menos do 
que "um voto para cada pessoa". Gavin 
Relly, ex-diretor da Anglo-American 
Corporation, o maior império empresa­
rial da África do Sul, disse certa·vez que 
Buthelezi era "o único líder negro que 
diz exatamente aquilo que pensamos". 

No decorrer das últimas décadas, 
quando qualquer sul-africano podia ir 
para a cadeia pelo simples fato de per­
tencer ao Congresso Nacional Africano, 
o governo incentivou Buthelezi a orga­
nizar o Inkhata. Enquanto os líderes do 
CNA eram detidos e torturados, suas 
reuniões eram proibidas e seus artigos 

censurados, Buthelezi sempre teve per­
missão de pronunciar seus discursos 
em estádios lotados de partidários do 
lnkhata. 

E o que é pior: há anos o Inkhata 
vem sendo autorizado a manter um 
campo de treinamento paramilitar, 
onde os recrutas andam de uniforme e 
são divididos em companhias, pelotões 
e esquadrões. Alguns membros do ln­
kha ta chegaram a ser treinados em 
uma antiga base da Força de Defesa 
Sul-Africana, na Namíbia. Segundo o 
Um.Afriha, jornal publicado em Natal, 
na língua zulu, mais de 100 membros 
do Inkhata viajaram a Israel em 1986, 
com a aprovação de Pretória, para trei­
namento militar. (Israel e a África do 
Sul negam a acusação.) 

Contrapeso conservador - A es­
tratégia deliberada de Pretória tem 
sido transformar o Inkhata no contra­
peso conservador do Congresso 
Nacional Africano. Quando os dois gru­
pos entraram em guerra declarada em 
meados da década de 80, as autoridades 
fizeram de tudo para estimular o ln­
khata. Em janeiro de 1988, veículos da 
polícia e do exército escoltaram pelo­
tões do lnkhata que desfechavam um 
ataque ao bairro Ashdown, de Pieter-
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maritzburgo, região reconhecidamente 
favorável ao CNA. O ataque deixou um 
saldo de 11 mortos. O chefe da seguran­
ça de Pietermaritzburgo apareceu na 
Tv para explicar que a polícia estava 
procurando "devolver" o controle dos 
bairros aos seus líderes "tradicionais". 

Outra providência do governo foi 
evitar que se negociasse alguma paz 
nessa guerra. Em quatro ocasiões dife­
rentes, o ministro da Lei e da Ordem 
mandou prender ou cerceou a liberdade 
de líderes da Frente Democrática Uni­
da (grupo legal, simpatizante do CNA 
quando este ainda se encontrava bani­
do), pouco antes que eles se reunissem 
para negociar a paz com o Inkhata. 

Nos últimos anos, o governo mante­
ve mais de mil pessoas sob prisão 
preventiva nos arredores de Pieterma­
ritzburgo, por prazos que variavam de 
alguns dias a vários anos. Quase todas 
eram simpatizantes do CNA ou da 
FDU; nenhuma delas ocupava um lu­
gar de destaque no lnkhata. Entre os 
poucos membros desse grupo que che­
garam a ser presos, havia um 
esquadrão de 43 "vigilantes" que, arma­
dos de facões, facas e cassetetes, 
pretendiam atacar a sede local de um 
sindicato pró-CNA. Esses "vigilantes" 
haviam cometido o erro de marcharem 
através do centro comercial dos bran­
cos. Mas logo foram soltos e não houve 
registro de queixa contra eles. 

A mão da polícia - O presidente da 
África do Sul, Frederick de Klerk, diz 
que gostaria de pôr fim a essa violência. 
Mas ou está mentindo ou então já não 
controla a sua polícia. No dia 23 de maio 
de 1990, observadores do Partido De­
mocrático1 a oposição parlamentar 
branca da Africa do Sul, declararan1 ter 
vistJJ veículos da polícia transportando 
membros do lnkhata para um comício. 
Em agosto, outras testemunhas viram 
em Kagiso, outro bairro de Pieterma­
ritzburgo, caminhões da polícia 
levando membros armados desse gru­
po. Além disso, verificou-se que os 
folhetos distribuídos pela Brigada Jo­
vem do Inkhata, em julho passado, 
tinham sido impressos em uma gráfica 
de propriedade da Polícia de Segurança 
de Pietermaritzburgo. 

Os conflitos civis costumam ser as 
mais brutais de todas as guerras e, 
como tal, a luta entre o lnkhata e o CNA 
está chegando a um ponto trágico. Mes­
mo que a polícia sul-africana retirasse 
amanhã o apoio que oferece ao lnkhata, 
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Funeral de simpatizantes do CNA, em Soweto: manifestantes denunciam o apoio do 
governo ao lnkhata. No cartaz pode-se ler: "SAP (Polícia Sul-Africana) ama o lnkhata" 

não seria fácil pôr termo à guerra. Bu­
thelezi, cuja base de apoio nas 
pesquisas de opinião nacional vem di­
minuindo há alguns anos, perderia 
influência em um país que, apesar de 
tudo, ainda pode caminhar pacifica­
mente para a democracia. 

O CNA, por sua vez, sob a pressão de 
conflitos internos e de simpatizantes 
cada vez mais impacientes, corre o risco 
de se tornar impopular caso procure ne­
gociar com Buthelezi. Apesar disso, em 
31 de março passado, o líder do CNA, 
Nelson Mandela, se reuniu durante cin­
co horas com o chefe do Inkhata. O 
encontro, na cidade de Durban, fazia 
parte da segunda rodada de negocia-

Mais de 5 mil pessoas morreram nos 
choques entre os grupos negros 
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ções visando a pôr fim à onda de violên­
cia entre os seguidores de ambos os 
grupos (mais de 1.200 pessoas morre­
ram, desde agosto passado, em conflitos 
entre o C A e o Inkhata). 

Este é, justamente, um dos princi­
pais obstáculos à paz. A esta altw·a, os 
millrn.res.de combatentes dos bairros, 
de ambos os lados do conflito , já têm 
suas contas a ajustar uns com os outros 
-e adquiriram o hábito de resolver suas 
diferenças a mão armada. Em qualquer 
lugar do mundo, este é um hábito 
que ninguém perde facilmente - muito 
menos em comunidades desesperada­
mente empobrecidas, onde 50% dos 
jovens estão desempregados. Sem justi­
ça econômica, há pouca esperança de 
resolver os problemas da África do Sul, 
inclusive este tipo mais recente de vio­
lência. 

Hoje, a "violência de negros contra 
negros" na África do Sul já ultrapassou 
os limites da província de Natal, pois 
vários grupos zulus leais a Buthelezi 
atacaram partidários do CNA de outros 
grupos étnicos negros nas comunidades 
superpovoadas ao sul de Joanesburgo. 

Contudo, é bom não esquecer que os 
conflitos atuais não representam as lu­
tas inter-raciais mais sangrentas da 
história da África do Sul. Estas ocorre­
ram entre as duas "tribos" brancas do 
país - os descendentes dos ingleses e 
dos holandeses-, que se massacraram 
mutuamente, às dezenas de milhares, 
durante a Guerra dos Bôeres, no início 
desse século. E ninguém se lembrou de 
rotular esse conflito de "violê•ncia de 
brancos contra brancos". • 
• Adam Hochschild é correspondente do PNS e autor de um li· 
vro recém-publicado, The mirrar ai midnight: a South African 
journey 
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Mudança 
O governo do Mali, 
u1n dos países niais 
pobres do 1nundo, foi 
deposto por 1nilitares 
que pro1nete1n 
de1nocratizar o país 

''Q
uem com ferro fere, com ferro 
será ferido", diz o ditado po­
pular. Foi o que aconteceu 

com Moussa Traoré, que depois de ter 
chegado ao poder pela força, nos anos 
60, foi deposto em 25 de março por um 
golpe militar. 

A intervenção armada que pôs fim 
ao regime do presidente Traoré foi de­
tonada por uma mobilização popular de 
quatro dias, violentamente reprimida , 
com um saldo de mais de 200 mortos. O 
exército assumiu o governo e criou o 
Conselho de Reconciliação Nacional 
(CRN), que prometeu a democratização 
do país. 

O CRN, presidido pelo coronel pára-

Amadou Touré, líder do golpe 
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de rumo 
quedista Amaciou Touré, de 42 anos, foi 
integrado no início por 17 militares. En­
tre os principais assessores do novo 
governo se encontram o coronel Cafu­
guna Coné, chefe do estado-maior do 
exército; o coronel Tucuré, ex-membro 
do birô executivo do partido único, e 
Umar Diarra, que era diretor do gabi­
nete do ministro da Defesa. 

O Conselho dissolveu o governo e o 
único partido permitido no país, a 
União Democrática do Povo do Mali, 
além ele revogar a Constituição. Em um 
documento firmado por Touré, poucas 
horas depois de normalizada a situa­
ção, em 27 de março, o novo governo 
declarou que o CRN governará por pou­
co tempo. Prometeu a incorporação de 
civis ao governo e afirmou que assumia 
"o compromisso de criar as condições 
para a implantação do pluralismo par­
tidário no Mali, organizando eleições 
livres e limpas no momento certo". 

O descontentamento popular em re­
lação ao regime deposto vinha 
crescendo há muito tempo. Mas as mo­
bilizações anti-Traoré mais recentes 
começaram em 21 de março, quando a 
União Nacional de Trabalhadores do 
Mali, apoiada pela Liga de Defesa dos 
Direitos Humanos e outros grupos que 
lutam pela democracia, decretou tuna 

Manifes tação convocada por Demba Dia/lo, pres idente da Liga dos Direi tos Humanos 

o poder pela força e se mantinha pela 
violência. Se os novos governantes ten­
tarem se perpetuar no poder, vamos 
derrotá-los como fizemos com Moussa 
Traoré", prometeu Diallo. 

O presidente deposto do Mali, gene­
ral Moussa Traoré, de 64 anos, tomou o 
poder em 1968 mediante um golpe de 
estado e sobreviveu a várias crises po­
líticas e milit..<J.res . Foi secret..-í.rio geral 
da União Democrática do Povo do Mali, 
desde ~ua fundaçáo, em 1979. 

Em 1984, atuou como mediador 
para reconciliar as facções em luta no 
Chade e ganhou com essa iniciativa re­
putação internacional. Em julho de 
1985, foi eleito para o terceiro mandato 
como chefe de est..<J.do, com 98% dos vo­
tos, em t\_m pleito onde era o único 

candidato. Em dezembro de 1985, Mali 
e Burkina Faso (ex-Alto Volta) tiveram 
um breve confronto armado que deixou 
wn saldo de 100 mor tos. 

O Mali tem uma renda anual per cá­
pi ta de 200 dólares, um território de 1,2 
milhão de quilômetros qua drados de 
extensão e sete milhões de meio de ha­
bitantes. A pop u la ção é 
majoritariamente muçulma na e vive 
em estado de pobreza quase absoluta. 

Encrustado na parte ocidental do 
Saara, entre a Argélia, Mauritãnia, Se­
negal, Guiné, Costa do Marfim, 
Bw·kina Faso e Nigéria, o Mali possui 
depósitos minerais de ouro, bauxita, co­
bre, cobre, fe r ro, urânio e fosfatos , 
intactos devido à falta de recursos para 
explorá-los. • 

greve geral por tempo · 
indeterminado. Em fl:~~~~~~~~~~~~=:==~7'- ----------- ---r------7 
resposta, o povo ocu­
pou as ruas e o 
governo tentou conter 
a revolta pela força. O 
resultado da repres­
são foi umsaldo de 
centenas de feridos, 
dos quais muitos mor­
reram nos hospitais, 
insuficientes para 
atender às vítimas. 

Momento de re­
novação - Demba 
Diallo, presidente da 
Liga dos Direitos Hu­
manos, afirmou que o 
país vive um momento 
de renovação. "Mous­
sa Traoré nos tratava 
como imbecis. Tomou 

ARGÉLIA 
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LÍBIA 

O Mali tem 
uma área de 
1.240.000 km2. 
Sua população 
é de 7.620.225 
habitantes, que 
perlencem a 
23 grupos étnicos. 
A expectativa de 
vida é de 42 anos 
p.ira os homens 
e de 46 para as 
mulhe;es. O 
analfabetismo 
atinge 89,9% 
da população 
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IRAQUE 

O drama curdo 
A principal minoria 
iraquiana se rebela 

contra Saddam 
Hussein e é 

abandonada pelos 
seus supostos aliados 
da coalizão liderada 

pelos Estados Unidos 
na guerra 
do Golfo 

Jaime Brener* 

D
ezenas de milhares de mortos, 
mais de três milhões de refugia­
dos e centenas de aldeias destruí­

das. Estes são os primeiros dados sobre 
as consequências do esmagamento da 
revolta curda pelas tropas iraquianas 
de Saddam Hussein. Um saldo que de­
verá tornar-se ainda mais impressio­
nante quando surgirem mais 
informações sobre o aniquilamento da 
rebelião xiita no sul do país. Sem contar 
as prováveis represálias do Iraque con­
tra a população das duas regiões, que 
apoiou o movimento contra Saddam 
Hussein. 

"Estamos assistindo ao genocídio do 
povo curdo", disse a cadernos do ter­
ceiro mundo o dirigente do Partido 
Socialista Curdo, Ihmad Salih. Para 
ele, "o massacre cometido por Saddam 
Hussein conta com a cumplicidade da 
Casa Branca e seus aliados na guerra 
do Golfo Pérsico. Os aliados têm um dis­
curso hipócrita, porque atacaram 
Saddam supostamente em defesa dos 
direi tos das nações, e agora não movem 
um dedo para proteger os curdqs", afir­
mou. E completou: "Os Estados Unidos 
preferem Hussein no poder, a engolir a 
autonomia dos curdos". 

Ihmad Salih, que também é repre­
sentante na Holanda do conjunto da 
oposição iraquiana, afirma que no mo­
mento o objetivo dos partidos curdos 
não é criar um Estado independente. 
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Nos acampamentos, um dos maiores problemas é conseguir comida 

"Defendemos o fim da ditadura de Sad­
dam Hussein e a convocação de eleições 
livres", diz. Segundo o dirigente, "toda 
a frente iraquiana de oposição compro­
meteu-se a garantir a autonomia 
cultural, política e religiosa para os cur­
dos e outras minorias nacionais". 

O combate a Saddam Hussein uniu 
pela primeira vez as facções curdas, xii­
tas, nacionalistas, comunistas, alguns 
grupos sunitas e mesmo dissidentes do 
Baath, o Partido Socialista Árabe, que 
está no poder. Na verdade, a iniciativa 
de aproveitar a derrota iraquiana na 
guerra do Golfo também uniu pela pri­
meira vez as várias correntes políticas 
curdas. "Agora está mais claro do que 
nunca que tanto a autonomia curda 
como a libertação do Iraque estão ape­
nas nas mãos do povo, já que o Primeiro 
Mundo não quer se envolver na ques­
tão". 

Opressão - Embora o movimento 
autonomista curdo seja hoje mais forte 
no Iraque, há várias décadas a popula­
ção curda vem se insurgindo contra 
sucessivos governos na Turquia e no 
Irã, em busca de maior respeito à sua 
identidade nacional. O regime xiita ira­
niano, por exemplo, esmagou - com um 
saldo de centenas de mortos - o levante 
curdo que se seguiu à queda do xá Reza 
Pahlevi, em 1979. E a Turquia, de fato, 
nega a existência da população curda 
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(19% dos habitantes do país). Até há al­
guns meses, o governo de Ankara 
reconhecia como curdos apenas a pe­
quena· minoria que não fala turco. 

Com a formação da frente anti-Sad­
dam , os regimes do Irã e Turquia 
flexibilizaram suas políticas com rela­
ção aos curdos. Os iranianos apoiaram 
a rebelião contra o governo iraquiano, 
enquanto a Turquia anunciou a liberta­
ção de 40 mil presos e autorizou o uso 
dos seus dialetos em algumas regiões, 
temendo a expansão da onda separatis­
ta para dentro de suas fronteiras. 

Ihmad Salih reage com indiferença 
diante dessas mudanças. "São passos 
muito pequenos. Na verdade, não hou­
ve ainda nenhum movimento 
significativo desses países rumo ao re­
conhecimento da nossa autonomia", 
diz. 

De acordo com o líder curdo, "nossos 
irmãos só têm mesmo melhores condi­
ções de vida na Síria, URSS e Líbano. A 
solução estratégica do nosso problema 
está, sem dúvida, na criação do Estado 
curdo. Por enquanto, os curdos iraquia­
nos estão engajados na luta contra 
Saddam Hussein. E a frente de oposi­
ção tenta impedir o genocídio do nosso 
povo. Com ou sem ajuda do Primeiro 
Mundo", concluiu. • 

*Jornalista brasileiro radicado 
emAmsterdã 
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A longa luta pela independência 

O
s curdos descendem de tribos 
indo-européias que se estabele­
ceram há mais de quatro mil 

anos nas regiões montanhosas ao norte 
do rio Tigre. Convertidos ao islamismo 
durante a expansão muçulmana do sé­
culo VII, eles se reconhecem como inte­
grantes do mesmo povo, apesar de não 
falarem a mesma língua - há vários 
dialetos-nem pertencerem a uma mes­
ma religião . Cerca de 85% dos curdos 
são muçulmanos sunitas, há minorias 
de xiitas e outros credos. 

Hoje, cerca de 20 milhões de curdos 
estão distribuídos pelo Iraque, Irã, Tur­
quia , Síria, URSS e Líbano. Eles são o 
quarto povo do Oriente Médio, em nú­
mero, mas nunca passaram por 
períodos estáveis de independência, ou 
mesmo de autonomia. Apenas existiu o 
estado independente de Mahabad, no 
Irã, quando o norte do país foi ocupado 
pela URSS, em 1946. 

A fase mais intensa da luta dos cur­
dos pela autonomia começou com o 
colapso do Império Otomano, ao fim da 
Primeira Guerra . As potências vence­
doras reconheceram a necessidade da 
autonomia política e cultural para os 
curdos, mas nenhuma medida concreta 
foi adotada. Daí em diante, as popula­
ções curdas da Turquia, Iraque e Irã se 
engajaram em inúmeras batalhas, em 
busca do respeito à sua identidade. 

Devido ao caráter tribal da socieda­
de curda, por muito tempo suas 
lideranças estiveram divididas, às ve­
zes aliando-se a um ou outro governo da 
área contra um regime vizinho, este 
contando com o apoio de tribos curdas 
rivais, e assim por diante. 

Os governos da região e as potências 
do Primeiro Mundo sempre interferi­
ram e manipularam as divergências 
entre líderes curdos, não pelo interesse 
que pudessem ter nas suas reivindica­
ções, e sim para instrumentalizá-los em 
favor de suas políticas, numa região ri­
quíssima em petróleo. 

Assim, em 1929, um levante curdo, 
com o apoio do xá do Irã, desafiou o go­
verno da Turquia. Os turcos fizeram 
concessões ao regime iraniano, que, 
sem maiores escrúpulos, rompeu sua 
aliança com os curdos, mesmo sabendo 

que podia estar dei­
xando a Turquia 
com as mãos livres 
para massacrar os 
rebeldes, como efe­
tivamente acon­
teceu. 

Mas foi no Ira­
que - onde eles são 
23% da população -
que o autonomismo 
curdo ganhou mais 
força. Em 1974, 
após vários anos de 
guerrilha, os cur­
dos arrancaram do 
regime de Bagdá o 
primeiro estatuto 
de autonomia em 
sua longa história. 
Mesmo isso não foi 
suficiente para os 
rebeldes, que se en­
gajaram em uma 
nova e sangrenta 
guerra contra o go­
verno central, 
apoiados pelo então 
xá do Irã, Reza 
Pahlevi, a Casa 
Branca e Israel. 
Em 1975, os ira­
quianos cederam 
ao Irã o estreito de 
Chatt-el-Arab e as­
sinaram um 
tratado fronteiriço. 
O xá abandonou os 

Um marco nas relações entre os curdos 
e o governo de Bagdá foi a visita de Jalal Talabani 

(foto}, líder da União Patriótica do Curdistão, 
à capital iraquiana, convidado por Saddam Hussein, 

à frente de uma delegação curda, da qual 
participavam dirigentes de outros partidos dessa 
minoria étnica. O motivo do convite foi discutir 
um acordo sobre o Curdistão, que entre outras 

medidas incluiria o importante centro petrolífero 
de Kirkuk, na região autônoma curda 

curdos, que foram 
derrotados militarmente por Bagdá, a 
um custo de 30 mil mortes. 

Para consolidar a paz, o governo de 
Bagdá ampliou a autonomia dos cur­
dos, com a autorização do ensino da sua 
língua nas escolas da região, investi­
mentos em infra-estrutura e a 
designação de curdos para altos cargos 
da administração pública local. 

Durante a guerra contra o Irã 
(1980-88), as principais lideranças cur­
das no Iraque apoiaram 
implicitamente Teerã, ao prosseguirem 
sua luta contra Saddam Hussein, em 
meio ao conflito. Quando a guerra ter­
minou, Saddam Hussein lançou uma 
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do norte do Iraque. 

grande repressão contra os curdos, que 
incluiu a deportaç..<1.0 de dezenas de mi­
lhares de pessoas, o aniquilamento de 
mais de mil povoados e o uso de armas 
químicas, que, segundo denúncias in­
ternacionais, mataram cinco mil 
pessoas apenas na aldeia de Halabja. 

Os curdos aprenderam a lição e se 
mantiveram neutros durante o ataque 
aliado contra Saddam Hussein na guer­
ra do Golfo, temendo novas represálias. 
Suas atividades militares contra o regi­
me iraquiano só seriam retomadas 
depois da operação "Tempestade no 
Deserto". • 

JB 
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ORIENTE MÉDIO ARÁBIA SAUDITA 

Unanimidade forçada 
Mamouu Faudy 

A:
posição contra a monarquia ab­
ol utista da Arábia Saudita e 
eus métodos de governo tem au­

mentado desde que terminou a guerra 
do Golfo, segundo declarações feitas por 
jornalistas ocidentais, árabes não-sau­
ditas e até mesmo alguns profissionais 
daquele país. A melhor prova disso, di­
zem eles, é a repressão movida pelo re­
gime contra qualquer tipo de oposição 
no país. 

Os jornais sauditas publicam anún­
cios oferecendo recompensa de um 
milhão de riales (350 mil dólares) a 
quem der informação sobre atividades 

O pós-guerra está 
sendo 1nuito difícil 
para a 1nonarquia 

saudita, que 
enfrenta a 1naior 

contestação interna 
desde o sangrento 

episódio de 1979 na 
cidade de Meca 

Entre os nômades, existem várias tribos que se opõem ao regime da família Saud 

de oposição ao governo. Dissidentes 
sauditas exilados nos Estados Unidos 
declaram ter sido advertidos de que po­
dem ser presos se tentarem voltar ao 
seu país de origem. Consta que certos li­
berais reformistas, religiosos 
dissidentes e chefes de clãs tradicional­
mente contrários ao regime da família 
do rei Saud estão atualmente na prisão. 

Segundo um homem de negócios 
saudita, o governo não faz qualquer dis­
tinção entre os que conspiram para 
deflagrar um golpe armado, os simples 
dissidentes e aqueles sobre os quais 
existem apenas suspeitas de criticarem 
o regime. 
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Em fins do ano passado, ficou claro 
que o governo saudita temia que a crise 
do Golfo viesse a provocar uma onda de 
distúrbios no país. Naquela ocasião, o 
governo prendeu e expulsou cerca de 
um milhão de trabalhadores e peque­
nos negociantes iemenitas, confiscando 
a poupança de milhares deles, ainda 
que fossem nascidos na Arábia Saudita, 
mas de pais iemenitas. 

Aparentemente, os sauditas recea­
vam que esses imigrantes, aos quais o 
governo jamais concedeu a cidadania 
saudita, pudessem se transformar em 
uma quinta coluna a serviço de um Iê­
men democratizado que se recusasse a 
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pa rticipar da coalizão intemacional 
contra o Iraque. 

Uma vez que muitos nômades sau­
ditas vivem em ambos os lados da 
fronteira que divide os dois países e tra­
dicionalmente têm-se oposto ao regime 
da família Saud, acredita-se que alguns 
chefes de tribos potencialmente rebel­
des tenham sido incluídos entre os 
detidos e expulsos. 

Oposição antiga -A atual onda de 
repressão deve ser vista no contexto de 
uma longa história de oposição e até 
mesmo de resistência armada que 
remonta aos primeiros anos da déca­
da de 50. 

Mas foi em 1979 
que ocorreu aquele que 
foi talvez o mais impor­
tante desafio ao 
governo da família 
Saud: um grupo islâmi­
co dissidente invadiu a 
Grande Mesquita de 
Meca (uma das cidades 
sagradas do islamis­
mo), com o apoio de 
chefes de tribos separa­
tistas da região de 
Hejaz e militares sau­
ditas . No outono 
daquele ano, grupos 
xiitas da região leste do 
país se rebelaram, ins­
pirados pela revolução 
islâmica do Irã. 

Embora o governo saudita tenha fei­
to o possível para impedir que os jornais 
ocidentais divulgassem notícias sobre a 
rebelião e suas consequências, muitas 
publicações internacionais logo passa­
ram a noticiar e analisar os 
acontecimentos. 

Em novembro de 1979, o Economist 
revelou "uma onda de detenções moti­
vada pela distribuição de folhetos que 
promoviam a rebelião". Tanto o Afro­
American Affairs como a Middle East 
Review noticiaram em Londres que a 
repressão saudita contava com a cola­
boração de tropas norte-americanas e 
francesas . O Foreign Report, do Econo-



mist, afirmou em dezembro daquele 
ano que um avião paquistanês, a bordo 
do qual viajavam peregrinos que ha­
viam testemunhado a sangrenta 
retomada da Grande Mesquita, tinha 
caído na cidade turística de Taif, na 
Arábia Saudita, em circunstâncias que 
sugeriam ter sido o aparelho criminosa­
mente derrubado. 

Em seu relato romanceado da rebe­
lião de 1979, Muhammad L. Rashid, 
dissidente saudita exilado, narra a de­
tenção, tortura e prisão do autor de um 
folheto contendo apenas ligeiras críti­
cas ao regime. 

Prisão e tortura - Há vários mo­
ti vos pelos quais a atual situação 
representa para o regime saudita uma 
ameaça maior do que a revolta de 1979. 
Não só muitos sauditas educados no 
Ocidente estão perfeitamente informa­
dos da luta promovida pelas forças 
pró-democracia no Kuait, como tam­
bém existem hoje muito mais sauditas 
educados no Ocidente do que há dez 
anos. Somente nos Estados Unidos, o 
número de universitários sauditas au­
mentou de cinco mil para 20 mil, ou 
seja, um quarto do total de estudantes 
matriculados em universidades saudi­
tas. 

Rei Fahd: acusado de reprimir qualquer oposição interna 

Mais ameaçadora ainda é a presen­
ça de soldados norte-americanos na 
Arábia Saudita, supostamente encarre­
gados de introduzir uma "nova ordem 
mundial" em um país no qual qualquer 
pessoa pode ser presa sem julgamento. 
A ironia de tal situação não passa desa­
percebida aos sauditas que tenham 

alguma instrução. 

De fato, vários grupos em todo o país 
receberam ameaça de prisão nas últi­
mas semanas, inclusive membros das 
tribos shammar, kharb e oteibi que se 
rebelaram em 1979, bem como xiitas, 
parentes e amigos de membros da Fren­
te Nacional Hejazi de Libertação e 
intelectuais não-sauditas suspeitos de 
alimentarem sentimentos contrários ao 
regime. 

Nem mesmo os líderes religiosos po­
dem se sentir seguros. Alguns clérigos 
que se opunham à guerra do Golfo estão 
atualmente detidos. Fala-se de tortura 
e execução de vários seguidores de Al­
Sadi Mohammed Said Naaf, que 
denunciou a interpretação Wahabi ta 1 

do Islã como contrária à verdadeira fé. 
E vários religiosos no âmbito da própria 
tradição Wahabita, como Safar ai Ha­
wali, Salman al Auda, Awad ai Qumi e 

A presença de soldados norte-americanos é vista como uma ameaça aos costumes loc.iis 
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Abdul Rahman ai Ashmawi, estão pre­
sos por terem criticado o regime. 

Sem dúvida, os liberais sauditas 
dissidentes são os alvos mais fáceis da 
repressão. Ao contrário dos xiitas e dos 
chefes de tribo, esses liberais são ele­
mentos desarmados, sem qualquer 
vocação para a violência. E, embora se­
jam muitos, não são organizados. Além 
disso, os movimentos separatistas tri­
bais têm historicamente recebido ajuda 
do exterior, ao passo que os liberais ja­
mais receberam sequer alguma forma 
de apoio simbólico das democracias oci­
dentais cujos ideais eles defendem. 

O dilema desses liberais é descrito 
em uma carta assinada por uma mu­
lher saudita educada nos Estados 
Unidos, atualmente sob prisão domici­
liar por ter participado, em novembro 
último, de um protesto promovido por 
cerca de 50 mulheres contra o fato de 

ihes ser negado o direito de 
dirigir um veículo. "É muito 
difícil viver em um país no 
qual ninguém tem direi tos e 
onde qualquer pessoa pode 
ser submetida àquilo que o 
rei e seus agentes decidirem 
que é certo, como a deten­
ção", diz ela. "Às vezes, eu 
preferiria não ter frequen­
tado a escola. Assim, não 
perceberia a injustiça e os 
crimes, como percebo agora, 
sabendo que nada posso fa­
zer para·impedi-los". • 

1Wahabitas: membros de uma seita muçul­
mana, fundada no século XVII na Arábia, 
que rejeita as ino,ações do Islã, desaprO\/a 
o culto em excesso do profeta Maomé, as­
sim como as obras arquitetônicas e rib.Jais 
suntuosos, e proibe o uso do álccci, fumo, 
jogo e a usura 
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--------~ORIENTE MÉDIO _ _ _ _____ _ 

Uma ordem democrática 
Prestigiosas organizações discute1n o futuro do Oriente Médio e as 

novas relações 1nundiais 

referentes à população dos territó­
rios ocupados; 

d) a retirada das tropas sírias 
e israelenses do Líbano, permitin­
do a autodeterminação , 
independência, integridade e so­
berania deste país; 

e) o respeito por todos os de­
mais Estados da r egião, das 
fronteiras de Israel legi t imadas 
pela ONU; 

O a autodeterminação do povo 
curdo. 

Bagdá: as zonas civis foram duramente atingidas 

O Encontro de Consultas foi 
convocado pela Associação Ameri­
cana de Juristas e pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB). Do encontro par­
ticiparam ainda o Movimento 
Internacional de Juristas Católi­
cos, Associação Internacional de 
Juristas Democratas, Comissão 
Internacional de Juristas, Confe­
rência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB), Sociedade Brasi­
leira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), Departamento Intersin­
dical de Apoio Parlamentar 
(Diap), Centro de Estudos Avan­
çados Multidisciplinares e Núcleo 

º
Encontro de Consultas sobre a 
Paz no Oriente Médio e a Nova Or­
dym Internacional, realizado em 

Brasília , concluiu que, assim como se 
adotaram "as sanções severíssimas" con­
tra o Iraque para o cumprimento de reso­
luções da ONU, o Conselho de Segurança 
tem a obrigação de atuar com rapidez e 
eficácia - sem recorrer ao uso das armas 
- para impor: 

a) o cumprimento, pelo Estado de Is­
rael, das antiquíssimas resoluções, que 
ordenam a devolução dos territórios ocu­
pados na Faixa de Gaza, Cisjordânia e 
das colinas de Golã, e a internacionaliza­
ção de Jerusalém; 

b) o direito de autodeterminação do 
povo palestino; 

c) o cumprimento, por parte do Esta­
do de Israel, das Convenções de Genebra 
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de Estudos Estratégicos, da Uni­
versidade de Brasília, e as revistas ter­
ceiro mundo e Ciência Hoje. 

A declaração final do encontro obser­
va um "fato grave": pela primeira vez, o 
Conselho de Segurança da ONU autori­
zou o uso da força, delegando suas 
responsabilidades ao governo do Estados 
Unidos. A isto se acrescenta a falta de 
controle pela ONU sobre a condução da­
quela guerra. 

Privilégio do veto - Os participan­
tes consideram que é chegado o momento 
de democratizar o sistema das Nações 
Unidas, afirmando o princípio da igual­
dade soberana de todos os estados, o que 
requer, entre outras coisas, a supressão 
do privilégio do veto, estabelecido em fa­
vor de cinco países - qualquer um deles 
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com capacidade para impor sua decis."10 
ao resto dos 170 países integrantes - e, 
a inda, a ampliação do número de mem ­
bros do Conselho de Segurança e d::is 
a tribuições da Assembléia Geral, outor­
gando a esta a decisão sobi-e o uso de força 
armada. 

Preliminarmente, a Declaração de 
Brasília fa z ver que a invasão do Kuai t 
pelo Iraque, independentemente da legi­
timidad e ou ilegitimidade das sua s 
causas, foi uma violação do Direito Inter­
nacional , pi-ovocou um perigo imenso n 
paz e segurança internacionais e afetou 
até as bases o sistema das Nações Uni ­
das. 

Toda s as declarações do presiden te 
George Bush - prossegue o documento - , 
desde a data da invasão do Kuait, e a re­
cusa às diversas iniciativas de pn z 
indicam o objetivo de estabelecer o dom í­
nio militar perma nente na região pelos 
Estados Unidos e, com isso, assegurar o 
controle das reservas petrolíferas, a li ­
quidação da reserva de armamento, a 
monopolização da maior parte dos con ­
tra tos de reconstrução e uma nova 
corrida armamentista, para gerar novos 
empregos naquele país sob aguda reces­
são . Além disso, a região conflagrada 
serviu de campo de provas para as novas 
e mais sofisticadas armas. 

A manifestação do presidente dos Es­
tados Unidos, de que seu país é o único 
com autoridade moral para assegurar a 
nova ordem mundial, expressa uma con­
cepção de superioridade que repugna a 
consciência da humanidade. É inconcebí­
vel a existência de amos e súditos 
na comunidade das nações, diz o docu­
mento. • 

C/óvis Sena 

10 EncortrodeBrasiliafoi realizado em março, na sede do Con­
selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, e aberto pelo 
então presidente Ophir Cavalcantl (o atual presidente é o advo­
gado Marcello Lavanére, empossado em abril) . Os trabalhos fo­
ram presididos pelo advogado argentino Beinusz Szmukler, 
presidente da Associação Americana de Juristas. e a Declara· 
ção Final lida pelo representante da AMJ em Brasília, advogado 
e prdesSO< Sérgio Muylaert. 



O quarto poder 
AldoGamboa 

H
á po1.1cos anos atrás, sabíamos 
q1.1e a revista Times era _só a re­
vista Times, e nada mais q1.1e 

isso. Hoje, essa afirmação é impossível, 
devido ao acelerado processo de globa­
lirnção monopólica dos meios de comu­
nicação. As grandes empresas do setor 
atualmente são conglomerados, que 
produzem desde periódicos até frangos 
congelados e sorvetes, o que torna m1.1i­
to mais complicada a análise do papel 
que desempenham na sociedade mo­
derna. 

Em linhas gerais, este foi o núcleo 
da exposição do analista cubano Henri­
que donzález Manet em círculos 
acadêmicos e sindicais do Brasil, n1.1ma 
recente rodada de conferências. 

Segundo González Manet - asses­
sor da U nesco e um dos reda tores do 
conhecido Informe McBride 1 

-, para 
analisar esse "q1.1arto poder" é preciso 
começar pelo estudo das estrut1.1ras do 
controle transnacional da informação. 
Isto é, a atual tendência da concentra­
ção financeira, q1.1e dá uma categoria de 
supcrmonopólios aos grupos q1.1e antes 
eram conhecidos como individ1.1alizados 
no setor da comunicação. 

"Em 1989, o consórcio que repre­
senta a revista Times comprou a 
Warner Communications por 18 bi­
lhões de dólares, uma cifra na qual 
ninguém podia pensar até há muito 
pouco tempo, pelo seu alto valor. Esta 
fusão entre as d1.1as corporações dá ao 
consórcio o primeiro l1.1gar a nível mun­
dia l em matéria de edição de discos, 
livros e publicações periódicas", assina­
la o professor. 

Desmontando o Estado - Esta 
concentração é, seg1.1ndo González Ma­
net uma das características das 
tra~sformações atuais da economia de 
países capitalistas industrializados, a 
partir de um fenômeno que começa na 
"era Reagan" (1980- 1988). "Q1.1ando 
Reagan disse que 'os problemas não es­
tão no governo federal, são o governo 
federal, e a empresa privada vai resol­
vê-los', todo o papel de assistência do 

U1n especialista 
cubano alerta sobre 

a concentração 
1nonopólica dos 

grandes 1neios de 
co1nunicação 

Estado começou a ser desmantelado, 
através de uma política de privatização 
e desregulamentação das funções pú­
blicas", afirma. 

Essa política visava não só a refor­
çar o neoliberalismo, como também à 
integração de grupos monopólicos que 
poderiam garantir a hegemonia norte­
americana. Ao mesmo tempo, o 
desenvolvimento tecnológico permitia o 
crescimento de empresas fora das fron­
teiras dos Estados Unidos, em países 
com isenção de impostos e mão-de-obra 
barata. 

Segundo informações recentes, os 
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Estados Unidos geram no Japão, atra­
vés de filiais de empresas 
norte-americanas, lucros de 17 bilhões 
de dólares somente com a venda de 
Coca-Cola e esse volume de negócios 
passa a 81 bilhões de dólares se forem 
incluídos os produtos da IBM. 

Calcula-se que as empresas norte­
americanas instaladas em outros 
países obtêm lucros anuais no valor de 
780 bilhões de dólares. Mas esse valor 
não é contabilizado nos Estados Uni­
dos, e, portanto, ninguém paga 
impostos por ele. 

González Manet afirma que todos 
esses fenômenos têm estreita relação 
com as mudanças introduzidas pelas 
no,.;as tecnologias de informação: saté­
lites, computadores e redes integradas 
de telecomunicação instantânea, que 
pretendem eliminar o tempo e o espaço 
e abolir as fronteiras, com o que afetam 
também a noção de soberania. 

Essas transformações econômicas, 
que se produzem a partir das novas tec­
nologias, também têm implicações 
sociais, c1.1lt1.1rais e políticas. Analisan­
do seus efeitos no Leste europeu, 
assinala o professor cubano, pode-se en­
tender como a glasnost e a pcrcstroika 
têm sua origem na crise produzida pelo 
impacto das novas tecnologias sobre as 
estruturas econômicas e de produção, 
tanto da União Soviética como no res­
tante de ex-países socialistas europeus. 

Assim, embora a URSS tenha con­
seguido um equilíbrio político, 
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As inovações na área da informática (ao 
lado, um chip de computador) 
revolucionaram os meios de 
comunicação, provocando, ao mesmo 
tempo, profundas mudanças na 
produção industrial 

científico e militar com os Estados Uni­
dos, o mesmo não ocorreu na produção 
de caráter social, nem na administra­
ção do Estado, onde tinha um atraso de 
20 a 30 anos, segundo cálculos de al­
guns especialistas. "Isto impedia a 
URSS de desenvolver um poder compe­
titivo com a economia ocidental, uma 
economia em veloz transformação, 
como demonstra o fato de que em 1992 
os países europeus implementarão uma 
wlidade econômica", acrescenta. 

Efeitos sociais - González Manet 
defende a idéia de que todos estes fenô­
menos, que pegaram muitos de 
surpresa, já vinham sendo gestados 
desde o momento em que as corpora­
ções Intel e Farchild criaram o 
microprocessador. "A partir daí, se ini­
ciou a micro-miniatuarização dos 
processos computadorizados e auto­
matizados, cujos efeitos no plano de 
produção rapidamente começaram a se 
fazer sentir na Europa, conforme a pró­
pria Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) comprovou, em fins de 
1977", acrescenta. 

Estes efeitos negativos, na opinião 
de González Manet, se manifestaram 
em um crescente e constante desem pre­
go de caráter estrutural. Um exemplo 
concreto é a existência na Europa de fá­
bricas sem operários, completamente 
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automatizadas, nas quais se pode ele­
var a produção e produtividade com 
cada vez menos mão-de-obra . Essas 
mudanças levaram à diminuição do nú­
mero de operários sindicalizados. 

''Uma prova do que estava aconte­
cendo foi através de uma pesquisa 
realizada na França em 1987, que indi­
cou que nesse ano havia 200 mil 
operários organizados menos que cm 
1938 - quer dizer, 50 anos antes-, ape­
sar da população francesa ter se 
duplicado", disse Manet. 

A única saída - Quando se descn­
vol vera mo rádio e a Tv, ambos os 
veículos foram considerados um meio 
ótimo a nível de Estado, e por isso não 
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passaram para a iniciativa privada. Na 
Europa, os grandes meios de comunica­
ção - rádio e 'l'v - estavam nas mãos do 
gov rno, d acordo com a política de in­
t resse nacional com sentido de 
utilidad pública. 

Agora tudo isso acabou. O atual 
processo de mudança leva a marca da 
desnacionalização e da privatização, 
embora devrunos observar que o papel 
do Estado continua sendo importante 
nos países subdesenvolvidos, principal ­
mente na África, Oriente Médio e o 
sudeste da Ásia", afirma Manet. 

Os meios de comunicação são o eixo 
de projetos de mudança econômica e 
são cobiçados pelas corporações trans­
nacionais. O único setor que não sofreu 
queda em meio à crise econômica dos 
últimos 20 anos foram as agências de 
publicidade, segundo mostram as pes­
quisas do especialista cubano. ''Essas 
agências sempre se mantêm, por seu 
papel de incentivar e diversific..·u· o con­
sumo", diz. 

O professor González Manet é c..qte­
górico ao afirmar que nos países 
subdesenvolvidos não existe outra pos­
sibilidade que a de atuar através de 
wna política pública de serviço social. 

Um C..'lSO claro da tendência à priva­
tização é o da recente venda da 
companhia telefónica argentina (En­
te!). A opinião pública argentina afirma 
que essa empresa foi comprada por 
uma outra estatal, a Telefônica Espa­
nhola. Mas, apesar de bem­
intencionado, esse argumento não é to­
talmente exato. "Não foi o Estado 
espanhol que comprou Ente!, pois 50% 
do pacote acionário pertence à Interna­
tional Telephone and Telegraph, a 
famosa ITT. E 50% da companhia tele­
fônica do México (Telemex) é da I'fT'', 
comenta. 

Há dois anos, os jornais mexicanos 
publicaram uma foto na qual se via o 
representante da Telefónica Espanhola 
e o diretor da Telemex, assinando um 
acordo para a instalação de um cabo 
coaxial unindo ambos os países. "Os co­
mentários foram elogiosos: dois países 
unindo-se através de suas instituições 
públicas. Mas os que iam unir-se eram 
a ITT da Espanha e a ITT do México, 
sob as ordens da ITT norte-americana", 
conclui Manet. • 

1 Aprovado IX>' consenso pela Conferência Geral da Unesco 
realizada em 1980, em Belgrado, olnformeMacBrldeéomais 
amplo estudo da situação e do papel da informação e comu­
nicação no mundo moderno 
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A união faz a força 
A criação do 1nercado co1nu1n regional ajuda os países do Cone Sul 

a negociar e1n nielhores condições coni outros parceiros 

B
rasil, Argentina, Uruguai e Para­
guai assinaram, no final do mês 
de março, o Tratado de Assunção, 

criando o Mercado Comum do Sul (Mer­
cosul). O objetivo do tratado é eliminar 
todas as barreiras à circulação de bens, 
serviços, capitais e pessoas entre os 
quatro países. As taxas alfandegárias 
serão progressivamente eliminadas até 
12 de janeiro de 1995, quando a integra­
ção deverá estar completa. 

Situação do Brasil - Os quatro 
membros do Mercosul possuem,juntos, 
quase 190 milhões de habitantes e um 
poder de consumo equivalente a 5,5 bi­
lhões de dólares . Desse total, o Brasil 
representa metade do potencial, com 
45% da população e 51% do PIB. Mas 
também tem uma dívida externa e in­
flação maiores que as dos outros três 
somados. 

Collor de Mel/o (Brasil), Andrés Rodríguez (Paraguai), Carlos Menem (Argentina) e Luís 
Lacal/e (Uruguai): rumo a um mercado comum em 1995 

O Brasil é ainda o que possui as ta­
rifas de importação mais altas, 
garantindo até hoje quase nenhuma 
concorrência externa aos seus produ­
tos. Agora, os empresários brasileiros 
prevêem grandes ajustes na produção, 
se não quiserem perder mercado. Com 

o acordo assinado entre o Brasil e a Ar­
gentina em 1986 - e que serviu como 
uma prévia ao Mercosul -, por exem pio, 
se constatou que as fraldas argentinas, 
vendidas a menores preços, tiveram a 
preferência do consumi.dor brasileiro. 

A Argentina é o segundo país mais 
forte do tratado e o que oferece maiores 
possibilidades de comércio. Paraguai e 
Uruguai são os que têm menores mer­
cados consumidores. Os meios políticos 
e os empresários destes dois países es-

Indicadores econômicos 

Argentina Brasil Paraguai Uruguai 

População 
(milhões) 32,5 150,0 4,0 3,1 

Expectativa 
de vida 70 anos 65 anos 67 anos 71 anos 

PIB* 79,4 323,6 6,0 6,7 

Dívida 
externa* 67,5 121,0 2,1 6,9 

lnflaçfto 
em 1990 1.832,0% 2.359,0%, 42,7% 129,8% 

Saldo 
comercial* 7,3 10,5 0,2 0,3 

*Em bilhões de dólares. Fonte: Cepa[ e Bird 
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tão preocupados com as repercussões 
negativas que o acordo possa ter para 
suas economias devido às grandes dife­
renças entre os quatro participantes. 

Por essa razão, procuram se adap­
tar da melhor maneira, negociando 
algumas vantagens no comércio com 
Brasil e Argentina. Por enquanto, a 
única concessão é quanto ao ritmo mais 
lento que o Paraguai e o Uruguai ado­
tarão em relação ao corte de tarifas 
alfandegárias. Ambos elaboraram uma 
lista de exceções - 500 produtos no Pa­
raguai e 900 no Uruguai - que somente 
terão tarifa zero um ano depois do acor­
do entrar em vigor. 

Os idealizadores do Tratado de As­
sunç{10 concordam que o Mercosul, pelo 
menos até 1995, não terá como papel 
principal a integração econômica entre 
os quatro participantes, mas a forma­
ção de um bloco negociador que possa 
ter mais poder frente a outros países, 
principalmente os credores e os maio­
res compradores de produtos da região. 

Com esse objetivo se tentou, desde o 
início, a inclusão do Chile, que, no en­
tanto, não se interessou em aderir. Este 
país tem uma economia estabilizada, 
com inflação anual inferior a 20%, e o 
governo não quer se expor às oscilações 
na polílica econômica, frequentes nos 
países vizinhos. W.T.) • 
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_ ___ ___ ___ _ CQNOMIA._ ________ SllL-SUL 

Uma relação crucial 
nos anos 90 

Os paí-ses do Sul serã.o niuito afetados pela recessão dos anos 90 
se continuare1n a depender do Norte. O co1nércio Sul-Sul 

é agora u1na necessidade, acarretando niudanças nas estratégias 
nacionais de desenvolvi7nento 

O incentivo à produção de alimentos beneficiaria muitos agricultores e satisfaria as necessidades básicas da populaçoo 
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_________ __ ECONOMIAL-· ________ _uSUL-SUL 

Chakravarthi Raghavan * 

U
ma nova estratégia de desenvol­
vimento voltada para a coopera­
ção econômica entre os países do 

Terceiro Mundo constitui uma reação 
lógica à recessão econômica do Norte e 
às alterações do comportamento do co­
mércio mundial. É, também, um meio 
de reduzir a dependência do Sul em re­
lação ao Norte na área do comércio ex­
terior. 

Este é o tema de um relatório publi­
cado pelo North-South Institute sob o 
título "Promovendo a auto-suficiência 
no Sul: o comércio como meio de escapar 
da crise". 

O relatório é assinado por Chandra 
Hardy, uma ex-economista do Banco 
Mundial que hoje colabora com o Inter­
na tional Development Training . 
lnstitute, de Washington. 

Na introdução, o relatório observa 
que, durante quatro décadas, os países 
do Terceiro Mundo dependeram forte­
mente do comércio com os países 
industrializados e dos fluxos de capital 
oriundos do Norte. O comércio com o 
Norte era a locomotiva do crescimento 
econômico do Sul, que produzia os ali­
mentos e as matérias-primas 
necessárias aos países desenvolvidos. 
Além disso, usava suas receitas de ex­
portaçã o para adquirir produtos 
ma nufaturados e pagar os juros sobre 
os empréstimos que o Norte lhe conce­
dia. 

Declínio nos anos 80 - À medida 
que crescia o comércio com o Norte, au­
mentava também o Produto Nacional 
Bruto (PNB) do Sul. Mas, quando oco­
mércio mundial declinou em\termos 
reais, com um crescimento anual de 
apenas 2% na década de 80 em compa­
ração com os 6% ao ano na década de 70, 
o crescimento da produção do Sul tam­
bém diminuiu. 

Privados das divisas de que necessi­
tavam para pagar o enorme serviço da 
dívida externa, os países do Terceiro 
Mundo reduziram drasticamente os 
seus investimentos e o consumo inter­
no . Em todos eles, o padrão de vida 
médio caiu assustadoramente. 

A década de 90 poderá trazer dias 
ainda mais negros para aqueles países 
do Sul que persistirem em sua forte de­
pendência em relação ao comércio com 
o Norte. As projeções da recessão econô­
mica no mundo industrializado, bem 
como as mudanças do comportamento 

do comércio mundial 
e da estrutura inter­
nacional de produção 
e preços, sugerem que 
as condições externas 
permanecerão difí­
ceis para os países do 
Sul. Eles devem en­
contrar novas 
soluções para a crise 
que os ameaça. 

Uma estratégia 
de desenvolvimento 
alternativa, que dê 
ênfase à cooperação 
econf mica entre os 
países menos desen­
volvidos, é uma 
reação lógica a essas 
tendências e também 
um meio de reduzir a 
dependência em rela­
ção ao comércio com o 
Norte. 

Mudanças glo­
bais - No resumo do 
relatório, Chandra 
Hardy observa que o 
Terceiro Mundo en­
via dois terços de suas 
exportações para 
aqueles países indus­
trializa d os 
responsáveis pela 
maior parte do seu in­
gresso de capitais e 
importações. Assim, 
os vínculos Norte-Sul 
continuariam apre­
dominar durante 

A liberalização gradual de algumas barreiras alfandegárias 
contribuiria para promover o comércio entre os países do Sul 

muito tempo, "mas hoje existem as con­
dições para importantes ai terações 
nesse relacionamento, em virtude de 
mudanças ocorridas no Norte e no Sul". 

Entre essas alterações estão o declí­
nio da taxa de crescimento dos países 
da Organização para Cooperação e De­
senvolvimento Econômico (OCDE); 
mudanças na estrutura mundial de 
produção e preços; o declínio da hege­
monia norte-americana; a perspectiva 
de novas alterações nos padrões de co­
mércio e produção no Pacífico e na 
Europa Ocidental; o advento de novos 
centros de comércio no Sul; o surgimen­
to de países como o Brasil, o México, a 
China e a Índia como economias mun­
dialmente importantes; e o aumento da 
pobreza e da intensidade de conflitos 
sociais, cada vez mais violentos, no he­
misfério Sul. 
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Além desses fatores, os antigos mo­
delos de desenvol vimento adotados 
pelo Sul têm sido questionados pela po­
pulação por entrarem em conflito com 
valores tradicionais; e, em muitos paí­
ses do Terceiro Mundo, tem-se 
verificado o surgimento de economias 
paralelas ou clandestinas, que adotam 
métodos tradicionais para produzir os 
bens e serviços que o governo local dei­
xou de fornecer. 

A preservação de valores indígenas 
em grande escala levará a mudanças na 
composição da produção, à criação de 
tecnologias mais adaptadas às condi­
ções locais e a novos sistemas de 
comércio. 

A cooperação entre um grupo de paí­
ses do Terceiro Mundo que tenha certos 
objetivos em comum permitiria o inter­
câmbio de experiências em muitas 
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DE 
THIIN 

~~A 

Dois momentos da 

recessão no Norte: 
acima, fazendeiros 

protestam na França 
pela queda do preço da 
carne; ao lado, ato 
contra o fechamento de 
fábricas nos EUA 

áreas, inclusive a presta­
ção de serviços de saúde 
pública a baixo custo me­
diante o uso de remédios 
tradicionais, e a promo­
ção de um papel mais 
importante para a mu­
lher. 

Apesar de ser enor­
me, o potencial para a 
cooperação Sul -Sul não 
vem sendo desenvolvido. 
Um dos motivos para isto 
é o fato de que, até recen­
temente, não existiam 
incentivos para a explo­
ração dos mercados do 
Sul. 

Os empecilhos à 
cooperação - Os prin­
cipais obstáculos no 
caminho do comércio 
Sul-Sul, diz o relatório, 
têm sido as políticas co­
merc1a1s e de in 
vestimentos (que prote-
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g m os produtores nacionais), o baixo 
desenvolvimento das redes de trans­
porte e comunicações, e o 
financiamento inadequado do comércio 
entre países do Sul. 

Para vencer estes obstáculos, os paí­
ses do Terceiro Mundo devem mudar os 
princípios que orientam suas estraté­
gias de desenvolvimento: 

• Uma política de incentivo à produ­
ção de alimentos beneficiaria 
diretamente um grande número de 
agricultores e satisfaria as necessida­
des básicas da população. 

• Para promover o aumento do co­
mércio através dos canais oficiais, os 
países do Terceiro Mundo teriam de to­
mar medidas destinadas a harmonizar 
suas políticas econômicas de longo al­
cance, especialmente no tocante a taxas 
de câmbio, incentivos e subsídios. 

• Os países do Terceiro Mundo têm 
dispendido mui to esforço na negociação 
de acordos comerciais que não chegam 
a ser implementados. Uma resposta 
mais pragmática seria reduzir as bar­
reiras tarifárias e não-tarifárias, em 
escala limitada e entre um pequeno 
grupo de parceiros comerciais, e gra­
dualmente expandir o alcance da 
liberalização - como, aliás, já foi suge­
rido pelo Grupo dos 15, que reúne 
países do Terceiro Mundo. 

• Além disso, os países do Sul deve­
riam fazer um esforço concentrado para 
coordenar suas estratégias de investi­
mento e instalar esquemas conjuntos 
de produção e marketing. 

• Os doadores e as instituições fi­
nanceiras internacionais deveriam 
destinar parte de sua ajuda e de seus 
empréstimos a programas que promo­
vam a auto-suficiência e o aumento do 
comércio Sul-Sul. 

• As agências e os doadores finan­
ciadores deveriam selecionar os 
projetos que melhor reflitam as priori­
dades dos países beneficiados e sua 
capacidade de absorção. 

O relatório cone! ui afirmando que "a 
cooperação Sul-Sul não resolve o pro­
blema do subdesenvolvimento. Mas o 
comércio Sul-Sul pode crescer a uma 
taxa suficientemente rápida para com­
pensar os efeitos adversos do esperado 
declínio do comércio Norte-Sul. Contri­
buirá também para a realização de 
outras metas de desenvolvimento, tais 
como a criação e transferência, no pró­
prio Sul, de tecnologias e modelos de 
produção mais adequados às suas rea-
lidades". •TWN • 



- ---------1-CONOMIA-------------..JAPÃO 

A cultura sagrada do arroz 

William O. Beeman * 

U
ma lição que os norte-americanos 
ainda não aprenderam em sua 
tentativa de liberalizar os merca­

dos do mundo é que um país pode impor 
certas restrições comerciais por moti­
vos muito mais sérios do que eventuais 
vantagens econômicas. A proibição de 
importar determinado produto pode ter 
a ver com a identidade cultural do país 
- identidade tão arraigada e profunda 
que se torna indispensável à sobrevi­
vência da sociedade. 

Exemplo disso foi um incidente 
ocorrido há pouco tempo, em 
torno da exposição de um paco-
te de cinco quilos de arroz 
norte-americano em uma feira 
de amostras nos arredores de 
Tóquio. Ao ser informado de 
que a exibição violava a proibi­
ção japonesa de importar arroz 
e, portanto, tinha de ser cance­
lada, o representante 
norte-americano da indústria · 
rizicultora não se conteve: 

E1n defesa 
das suas tradições, 

os Japoneses 
resiste1n 

à importação 
de arroz dos 

Estados Unidos 

"Mas isto é ridículo! Os agricul­
tores do Japão, que produzem 
anualmente 10 milhões de to­
neladas de arroz, não podem 
sentir-se ameaçados por um 
simples pacote de cinco quilos 
de arroz norte-americano!", 
protestou. 

Para os japoneses, o arroz é um alimento sagrado 

O que ele não compreendia é que, no 
Japão, o arroz é bem mais que um sim­
ples produto básico. É um alimento 
sagrado, símbolo da essência religiosa e 
social da civilização japonesa. Conse· 
quentemente, o ato de importar arroz 
seria uma ameaça contra algo muito 
mais importante do que a economia 
agrícola do país. Ameaçaria a própria 
vidajaponesa-a coesão social que mui­
tos cidadãos do país, por todos os 
milagres modernos que o Japão vem 
realizando, temem estar se enfraque­
cendo. 

Base da eficiência -Qualquer oci­
dental que visite um templo japonês 
ficará surpreso com a onipresença do 

arroz como símbolo religioso. Logo na 
entrada, é possível que se depare com a 
estátua de pedra de uma raposa: trata­
se de Inari, o deus do arroz. Lá dentro, 
os deuses recebem ofertas de arroz e vi­
nho de arroz e, sobre o altar, existem 
bolinhos de arroz amassado, chamados 
mochi. As vigas do teto são ornamenta­
das com palha de arroz. Bandeirolas de 
papel japonês - que os norte-america­
nos chamam de "papel de arroz", 
embora não seja realmente feito de ar­
roz - prestam homenagem a Inari. 

Mas os vínculos que prendem os ja­
poneses ao arroz transcendem os ritos 
religiosos. Durante séculos, a vida nas 
aldeias japonesas foi organizada em 
torno do ciclo do cultivo do arroz. Os vi-
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zinhos se reuniam para se ajudar mu­
tuamente no plantio, cultivo e colheita 
do arroz - e esse trabalho cooperativo é 
a essência da organização socialjapone· 
sa. É também a base da eficiência do 
esforço de equipe em todos os aspectos 
da vida do Japão - inclusive no moder­
no mundo dos negócios. 

Hoje em dia, por mais sofisticados 
que sejam, os industriais japoneses ten­
dem a manter seus arrozais 
particulares em algum ponto do inte­
rior do país, onde o produto é cultivado 
para atender às necessidades de toda a 
família. 

O governo japonês oferece anual-
mente enormes subsídios 
agrícolas aos rizicultores. Es­
tes, por sua vez, constituem um 
poderoso lobby na Dieta (Par­
lamento). Assim, o arroz se 
transforma também na base da 
política e da economia japone· 
sas. 

Por tudo isto, não é de es­
tranhar que eles se oponham 
às importações de arroz norte­
am er i cano. Os japoneses 
sabem perfeitamente que o ar­
roz dos Estados Unidos é bem 
mais barato que o seu e temem 
que a sociedade comece a des­
moronar se o produto invade a 
ilha. 

Agora que o Japão está na 
defensiva por não ter dado um apoio 
muito significativo à coalizão interna· 
cional que decretou guerra ao Iraque, 
Washington acredita que chegou a hora 
de forçar a questão do comércio de ar­
roz. Uma vez que importar arroz, mais 
do que de qualquer outro produto bási­
co, é algo que os japoneses se recusam 
a fazer, os norte-americanos supõem 
que, se houver um acordo sobre o arroz, 
outras concessões poderão vir. 

Mas é improvável que os japoneses 
cedam neste ponto. Os esforços dos 
EUA seriam melhor empregados na 
promoção de outros produtos cultural­
mente menos sensíveis. • 

'William O. Beeman, antropólogo da Brown University, reside 
e trabalha no Japão há vários anos 
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Uma nova era colonial 
A guerra do Gol{ o 1nostrou que no futuro o eixo dos conflitos se dará 

entre o Norte e o Sul e que entra1nos e1n u1na época onde 
predo1nina1n os ele1nentos característicos do século XVI, auge do 

colonialis1no espanhol e português na A1nérica Latina 

Beatriz Bissio 

A
tuação do Conselho de Segurança na guer­
a do Golfo continua merecendo comentá­
ios e análises. Por ser o único órgão 

executivo da Organização das Nações Unidas, lhe 
coube uma maior responsabilidade nas decisões 
tomadas em meio à crise. Na época, muitas vozes 
autorizadas se levantaram para questionar os li­
mites de seu mandato e a forma como havia con­
duzido (ou deixado de conduzir) o conflito. 

Dada a gravidade dos fatos vividos nos últimos 
meses e sua inegável importância no futuro para 
a convivência e a paz internacionais, é uma tarefa 
necessária e uma responsabilidade de toda a cole­
tividade mundial analisar essa etapa e as formas 
jurídicas utilizadas. 

O atual senador Porfírio Munoz Ledo - de re­
conhecida atuação no campo da diplomacia -
esteve à frente do Conselho de Segurança quando 
seu país, o México, ocupou a presidência desse or­
ganismo da ONU no final dos anos 70 até início da 
década de 80. 

Naquela ocasião, Mufloz Ledo coordenou a 
atuação dos países do Terceiro Mundo. Pela pri-

meira vez, estes passaram a votar de comum acor­
do, negociando antes as posições que defenderiam 
publicamente nesse órgão executivo de ressonân­
cia mundial. 

Esses antecedentes fazem de Mufloz Ledo um 
analista com credenciais muito especiais da re­
cente guerra do Golfo e da atuação das Nações 
Unidas. 

A seguir, transcrevemos suas principais opi­
niões em uma entrevista exclusiva a terceiro 
mundo. 

Na sua opinião, o que está por trás da guerra 
do Golfo? 

- Em primeiro lugar, devemos ver a guerra 
como um ato político da direita norte-americana 
para solidificar sua popularidade interna.Um ato 
de nacionalismo barato, de afirmação do Partido 
Republicano. O êxito foi notável: tudo parece 
apontar para a reeleiçáo de Bush. 

Num segundo nível, a guerra foi uma mensa­
gem intimidatória muito clara, que se resume na 
frase: "Os Estados Unidos são a única potência 
que tem a autoridade moral e política para impor 
wua nova ordem". Não é um projeto a longo prazo, 
é uma atitude intimidatória dos Estados Unidos 
com todo aquele que infrinja as regras do jogo. 

Como terceiro elemento (talvez deveria ter co­
meçado por ele), é importante destacar que deve 
se abrir, daqui por diante, uma época na qual o ar­
mamento convencional será usado pelos Estados 
Unidos segundo as suas conveniências, sem ne­
nhum tipo de prurido. Creio que passamos da 
época da Guerra Fria para a da "guerra latente", 
mais su~il, mais ameaçadora. 

"Não podemos pretender que nossos indígenas se tornem suecos" 

Outro elemento importante para nós: o deslo­
camento do eixo do conflito Norte-Norte para o 
eixo Norte-Sul. Eu diria que é um fenômeno carac­
terístico dos séculos XVI e XIX, quer dizer, da 
época das conquistas espanhola e portuguesa e do 
predomínio do colonialismo inglês e francês. Am-
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----------UEOPOLÍTIC------------

bas foram épocas de violência entre o Norte e ·o 
Sul. Hoje, diríamos que se abre uma nova era co­
lonial. Não somente de colonialismo econômico, 
mas também de violência física. 

O sr. não acredita que houve outros interesses 
em jogo, como o petróleo e a falta de uma definição 
geopolítica da União Soviética? 

- Sim, existiram outros elementos que podem 
ser analisados, como a questão do petróleo. Neste 
sentido, existe uma intenção evidente de dominar 
o cenário de maneira direta. 

Cabe destacar, também, que essa guerra foi 
possível porque a balança de poder entre as super­
potências se desequilibrou. 

O sr. acha que poderia ter havido outro resul­
tado, outra forma de conduzir o problema a nível 
internacional? 

- Sim. Houve um grande desacerto, devo cha­
mar assim, da diplomacia. Porque estavam 
acostumados a que sempre - ou quase sempre -
houvesse um veto no Conselho de Segurança. Al­
guém sempre vetava uma iniciativa que pudesse 
ter desdobramentos, como ocorreu no caso do con­
flito do Golfo. 

Um diplomata das Nações Unidas me disse, 
quando esteve em Nova Iorque, recentemente: 
"Antes, nos queixávamos do direito de veto no 
Conselho de Segurança. Agora, no entanto, temos 
saudade dele". 

Era uma piada, mas a verdade é que a diplo­
macia da maior parte dos países foi atropelada 
pelo poder intimida tório norte-americano. Porque 
toda essa adesão, sem uma visão crítica, à política 
neoliberal-e todas as manipulações que estão por 
trás, como a da dívida - tem debilitado a atitude 
independente das nações. 

Mas há um elemento surpresa também, que 
sevê muito claramente na atitude deJavier Pérez 
de Cuellar. Os acontecimentos da guerra do Golfo 
"passaram por cima" desse diplomata profissio­
nal. 

Houve diferenças com relação à atuação do 
Conselho de Segurança na época em que o sr. o pre­
sidiu? 

- As diferenças já existiam. Na minha época 
conseguimos, por exemplo (o processo vinha de 
antes e coube a mim apenas consolidá-lo), que um 
grupo de países não-alinhados do Terceiro Mun­
do, representados no Conselho de Segurança, 
atuassem juntos. Quando saímos os votos se divi­
diram. Mas havia ainda um sprit de corps que se 
perdeu. Houve uma desmobilização diplomática 
que vai além do Conselho de Segurança. E isso 
não se analisa. 

Que medidas poderiam ter sido tomadas? 
- Eu afirmei naquela época que a saída era 

convocar uma Assembléia Geral. Existe um prin­
cípio chamado "União para a paz" (Union for 

peace) que foi aplicado nos anos 50 e que nós uti­
lizamos no caso do Afeganistão. Segundo esse 
princípio, quando o Conselho de Segurança falha, 
se pode convocar a Assembléia Geral, com a pro­
posta de dois membros e o voto de nove deles. 

Teoricamente, se supõe que a Assembléia Ge­
ral mantém seus poderes originais sobre a 
segurança internacional. Juridicamente isso é 
discutível, mas politicamente não. Em termos po­
líticos, é claro que quando, por alguma razão -
antes era o veto e agora a incapacidade do Conse­
lho de Segurança -, não se encontra saída para o 
conflito, se deve convocar uma Assembléia Geral. 
Assim, poderia ter se obtido uma posição diferente 
dos governos. 

Acho que o erro nessa fase foi permitir que se 
usasse o nome e a imagem das Nações Unidas 
para uma operação ilegal. A Assembléia Geral te­
r ia permitido, mediante uma resolução de 
princípios, desmascarar essa agressão. Porque 
nenhuma das duas resoluções do Conselho de Se­
gurança autoriza o uso da força. Aí está a mentira 
descaraçla. 

A primeira resolução se refere aos meios para 
garantir o embargo contra o Iraque. Mas nunca se 
estabeleceu que 
o meio para 
atingir esse ob­
jetivo fosse 
através do uso 
da força. Meios 
militares po­
dem ser usados, 
sim, mas só 
para impedir a 
chegada de car­
regamentos. 

Amimcoube 
presidir a co­
missão de 
embargo de armas à África do Sul e posso dizer 
que jamais se cogitou a invasão daquele país para 
pôr em prática a resolução. Isso não existe. 

A segunda das resoluções tampouco autoriza 
expressamente o emprego da força. Pode-se dizer 
que implica o seu uso. Porém, nestas questões não 
basta que esteja implícito. É necessário que esteja 
expresso. Um ultimato não significa uma ordem 
para disparar. 

A questão da data limite ... 
- Sim, existiu uma data linúte. Porém, entre 

um ultimato e uma agressão, há uma certa distân­
cia. Eu discordo do meu amigo Pérez de Cuellar, 
em uma declaração que ele fez, que me pareceu ~a­
tal. Disse que esta guerra foi "legal". Que não foi 
wna guerra das Nações Unidas, mas foi legal. 

Cuéllar está errado. Segundo a Carta de São 
Francisco (com os fundamentos que levaram à 
criação das Nações Unidas) não há guerra legal. 
Toda guerra é ilegal. 

Existe uma proibição absoluta do uso da força 
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Para o senador 
Muíioz Ledo, o 
Sela é a única 
instituição ainda 
preocupada com 
o problema da 
dívida 
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---------GEOPOLÍTICA------- - -

"Na guerra do 
Golfo houve 
uma clara 
intenção dos 
EUA de 
controlar de 
maneira direta a 
principal região 
produtora de 
petróleo do 
mundo" (acima, 
terminal de óleo 
cru na 
Louisiana) 
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e da ameaça do uso da força. Está muito bem es­
tabelecido. A única ação permitida pelo artigo 51 
é a legítima defesa. Porém, agressão não é legíti­
ma defesa. 

Tudo isso cria um novo cenário internacional. 
Qual seria sua proposta paro resgatar o direito in­
ternacional e evitar que o conjunto de países do Sul 
seja submetido pelo uso da força? 

- Temos que atuar com grande imaginação 
neste novo cenário. Estou propondo algumas 
idéias, em vários níveis. Para a América Latina 
penso ser urgente adotar iniciativas rápidas que 
levem a uma unidade da região. Estou propondo 
uma resposta coletiva à chamada "Iniciativa para 
as Américas". 

Fiquei feliz em saber que o Sistema Econômico 
Latino-Americano (Sela) também tem atuado na 

mesma direção, 
apesar de, infeliz­
mente, não se dar 
importância ao 
seu trabalho. 

O Sela é a úni­
ca instituição que 
continua preocu­
pada com o 
problema da dívi­
da, quando na 
linguagem oficial 
esse tema já desa­
pareceu. Estamos 
sendo massacra­
dos por uma 
propaganda que 
nos faz pensar 
que a dívida não 
existe mais. É 
como se estivésse­
mos muito 
doentes em um 
leito de hospital e 
toda a propagan­

da fosse dirigida no sentido de que nos esquecês­
semos da nossa doença. 

Até a questão do exercício da soberania está 
condicionada pelo problema da dívida. 

O Grupo do Rio não ajuda no processo de uni­
dade dos nossos países? 

- Acho que o Grupo do Rio tem contribuído 
para o atraso no processo da unidade latino-ame­
ricana. Ele tem sido um foro de diálogo útil para 
que os chefes de Estado se conheçam, mas por ou­
tro lado impede que se veja a necessidade de um 
organismo latino-americano institucional de ca­
ráter político. 

Como se deveria conceber a unidade latino­
americana? 

- Como a da Europa ou de qualquer outra re­
gião. Para isso, é preciso criar organismos 

políticos que a tornem possível; para começar, um 
parlamento. O ato fundamental da unidade lati­
no-americana é um parlamento latino-americano 
de eleição direta e com autoridade política. Não 
esse que existe aí. 

No Cone Sul existe uma gmnde preocupação -
e também no resto da América Latina - porque o 
México parece caminhar ,·umo a um mercado co­
nmm com os Estados Unidos e o Canadá. Como o 
sr. analisa esse problema? 

- Acho que o ingresso do México nesse merca­
do comum, juntamente com Estados Unidos e 
Canadá, é muito perigoso. Nós, como partido po­
lítico 1, estamos contra uma integração desse tipo. 

Considero, inclusive, que estamos falhando no 
aspecto mais importante: estabelecer normas ge­
rais, enquanto América Latina, para as regras 
que regerão nossas relações com os Estados Uni­
dos. 

O único tema que está na mesa é o do comércio. 
Nos esquecemos das finanças, por exemplo, ou da 
questão da migração. 

O tratado de livre comércio, tal como foi pen­
sado, não é adequado. Nós estamos oferecendo 
nossos mercados a uma invasão de produtos nor­
te-americanos em detrimento dos produtores 
mexicanos. Isso em troca de uma oferta, muito re­
la tiva e arriscada, de um aumento dos 
investimentos norte-americanos no México. 

Também dentro dos Estados Unidos existe 
oposição a esse acordo. Muitos temem, não somen­
te os sindicatos, mas também outros grupos 
sociais, que com o tempo se deteriorem as condi­
ções de vida nos Estados Unidos. Sabem que o que 
temos a oferecer em abundância é nossa mão-de­
obra barata. 

O governo do México enche a boca dizendo que 
nosso país deve pertencer ao Primeiro Mundo, coi­
sa que criticamos. Como eu disse no Senado, os 
que fazem esse tipo de afirmação pensam que as 
elites podem mudar-se para o Primeiro Mundo 
passando a viver em Nova Iorque ou Paris. Mas o 
povo não pode arrumar as malas e ir embora. É 
como pretender que nossos indígenas se tornem 
suecos. 

Enquanto isso, nos Estados Unidos, existe um 
temor no sentido contrário: de se tornarem tercei­
ro-mundistas. Aí vem à tona a mentalidade 
racista norte-americana. Temem que, com essa 
iniciativa, serão gerados os mais baixos níveis de 
vida nos Estados Unidos. E acho que não estão er­
rados. 

Porém, depois de sua grande vitória no Golfo, 
George Bush vai encontrar uma forma de passar 
essa lei pelo Congresso, com um mínimo de oposi­
ção. Por isso, precisamente, nós estamos 
procurando formar uma frente comum latino­
americana. O México necessita de uma base no 
sul . • 
10 sen. M urioz Ledo pertence ao Partido da Revolução Democrática, cisão do 
PartidoRevolucionáriol lnst~uclonal (PAI) liderado por CuauhtemocCárdenas 
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GUATEMALA 

Quem defende os índios? 

Guatemala: Indígenas protestam pelo sequestro de 240 camponeses em um ano 

Durante 1nais de uni 
século, os 1naias 
fora,n considerados 
unia etnia pri1nitiva. 
O único 
representante deles 
co1n PHd, oferece 
aqui sua visão sobre 
o proble1na 

Demetrio Cojti Cuxil 

E
u sou maia. Apesar da maior par­
te da população da Guatemala 
ser de origem indígena, sou o úni­

co da minha raça que tem um curso de 
pós-graduação (PIId). Estudei no exte­
rior, onde me doutorei, e é justamente 
pelo fato de ter saído do país que adqui­
ri independência intelectual. 

Na Guatemala somos obrigados a 
aceitar o modelo cultural colonial. Des­
de criança, os professores incutem esse 

modelo nos alunos. Educam de acordo 
com uma determinada concepção da 
realidade e, se os estudantes questio­
nam esse status quo, bloqueiam seu 
desenvolvimento. 

Ter vivido no exterior, na Europa, 
me possibilita fazer comparações . 
Como, durante algum tempo, vivi fora 
da atmosfera de discriminação que rei­
na na Guatemala, consegui uma certa 
liberdade de observação. 

Vou dar um exemplo dessa discrimi­
nação: não faz muito tempo passeava 
por uma feira, num povoado do interior 
da Guatemala, com um amigo mexica­
no-norte-americano que me visitava, 
quando um policial pegou uma fruta na 
barraca de uma índia. Sem que nin­
guém tivesse a menor reação, mordeu a 
fruta duas vezes, cuspiu alguns peda­
ços e, finalmente, atirou-a no chão, 
reclamando que não estava suficiente­
mente madura. Não pagou, lógico, e, foi 
embora sem que ninguém dissesse 
nada. 

Como é possível que tratem dessa 
maneira os índios?, perguntou, admira­
do, meu acompanhante. Como 
acadêmico, eu sei que a resposta à per-
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gunta do meu amigo não pode ser en­
contrada nem na universidade, nem em 
outros círculos intelectuais. Nossas 
universidades privadas, cujos alunos 
são principalmente da classe média e 
alta, não se interessam por esse tipo de 
questão. 

Mas, inclusive, na universidade do 
Estado - na qual a maior parte dos es­
tudantes e do corpo docente provêm da 
classe média e operária e têm fama de 
enfrentar com independência as deci­
sões do governo - o estudo dos 
problemas sociais guatemaltecos não 
inclui o tema da discriminação étnica. 
Os pesquisadores o ignoram, os alunos 
não se interessam em abordá-lo, os de­
canos tampouco. É um tabu para os 
não-índios. Os guatemaltecos não que­
rem analisar suas próprias origens. 

Discriminação sem culpa - Um 
antropólogo que conheci, mestiço de es­
panhol e índio, me explicou o problema 
a partir de sua ótica. ''Nós não quere­
mos estudar esse tema - disse - porque 
nos deixa perturbados". 

Por quê? Porque nossa origem é tris­
te, dolorosa. Somos o resultado da 
violência sexual do conquistador espa­
nhol contra as mulheres índias. 
Ninguém quer aprofundar-se demais 
nessas questões, existe resistência em 
estudá-las e aceitá-las. 

No meu país a mensagem do mesti­
ço ao índio sempre tem sido: "Não 
queremos discriminá-los, por isso dize­
mos que não existem diferenças entre 
vocês e nós". E, para continuar pensan­
do que se comportam corretamente, se 
negam a discutir o tema das diferenças 
que inegavelmente existem. Por isso, se 
irritam quando o problema aflora. E 
nos dizem que devemos esquecer nosso 
idioma, abandonar nossa cultura. 

No fundo, essa filosofia se resume a 
seguir a visão simplista do tema: "I'êm 
que ser parecidos conosco, para nos li­
berarem da culpa de termos que 
discriminá-los". Esse mito, possivel­
mente, nasceu em 1821, quando os 
criollos1 declararam a independência 
da Espanha. A nova "nação" foi repre­
sentada pelo criollo e logo depois, pelo 
mestiço, mas nunca pelo índio. A nação 
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guatemalteca devia ter um único idio­
ma, cultura e identidade étnica. 

Amparado na força, criou-se um se­
gundo mito, que tem peso de lei: o fato 
do mestiço, definido como uma síntese 
do espanhol e do índio, ser superior a 
cada um dos seus componentes, porque 
é uma mistura. Se é assim, não há razão 
para que exista um direito próprio dos 
índios que deva ser respeitado. 

Para os mestiços, no momento em 
que os índios estão incluídos dentro 
dessa cultura sincrética, os que prefe-

MINORIAS 

crianças maias ingressa nas escolas 
primárias, porque no campo, onde vi­
vem, os estabelecimentos de ensino são 
muito escassos. Os poucos que chegam 
à universidade aprendem nos livros de 
texto que os antigos maias - magnífi­
cos, sem dúvida - fizeram importantes 
descobertas na matemática, astrono­
mia e construíram lindas cidades. 

O problema é que isso se ensina 
como se os maias fossem seres que vive­
ram em outro planeta. A cultura 
indígena atual - a nossa, a que reflete 

nossa vida - é tida 
como atrasada e 
necessitando se 
modernizar (leia­
se miscigenar) . 
Essa é a mensa­
gem dos livros 
escolares gua te­
maltecos. 

Se, apesar de 
tudo, um acadêmi­
co maia resiste e 
decide estudar os 
temas que se rela­
cionam com sua 
própria civiliza­
ção, deverá 
escalar um íngre­
me muro de 
dogmatismo e pre­
conceitos 
acadêmicos. Estes 
tratarão de lhe 
mostrar que suas 
inquietações, na 
realidade, não t.êm 
nenhuma impor­
tãncia. 

No interior, as aldeias estão sob forte vigilância do exército 
Dou um exem­

plo: um estudante 
propôs elaborar 

uma tese sobre o corpo de leis consuetu­
dinárias dos maias, que estão em vigor 
em toda a com unidade indígena do país. 
Mas, como os professores que decidem 
sobre a orientação das pesquisas pen­
sam que a única lei existente na 
Guatemala é a que ditam os mestiços, 
consideraram que a proposta do estu­
dante era muito "indigenista". 

rem aferrar-se às suas tradições ficam 
fora do universo nacional, se auto-ex­
cluem, aparecem como bárbaros 
primitivos - belos, sem dúvida -, mas 
inúteis para a vida moderna e, obvia­
mente, para o país. 

A cultura distorcida - Uma ques­
tão de tempo? As pessoas me citam 
como exemplo que é só uma questão de 
tempo, que no futuro outros maias po­
derão chegar a ter um nível de educação 
e participação com peso na vida nacio­
nal. No final, alegam, eu não sou dos 
que acreditam que a educação seja 
tudo. 

Minha resposta é simples: em pri­
meiro lugar, só uma ínfima minoria de 
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Nasce uma nova consciência -
Apesar de tudo, nós resistimos. A cultu­
ra maia e o povo maia existem. Nossa 
situação, enquanto minoria, está fican­
do mais conhecida e se deram alguns 
passos que sugerem a existência de um 
certo interesse em conhecer nossos pon­
tos de vista. Algumas organizações 
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não-governamentais (ONGs) começam 
a nos perguntar o que pensamos de seus 
programas de desenvolvimento e como 
eles nos afetarão. 

Isso é importante, porque atual­
menteexistem 700 ONGs, muitas delas 
estrangeiras, que desenvolvem diver­
sas atividades na Guatemala. As 
melhores estão empenhadas em imple­
mentar planos de saúde e educação em 
áreas que são muito distantes para os 
ineficientes organismos de desenvolvi­
mento do governo. 

Na universidade, também se perce­
be wua mudança. Alguns professores 
começaram a convidar os poucos cole­
gas índios que existem, oferecendo-lhes 
oportunidades nas áreas de antropolo­
gia ou de linguística. 

Mas, fundamentalmente, o que está 
acontecendo é um despertar da cons­
ciência entre os próprios índios. As 
municipalidades administradas por 
maias e organizações juvenis cujos 
membros são índios começaram a se in­
teressar em saber mais sobre o passado, 
sobre sua própria realidade. Desejam 
opinar e discutir sobre sua concepção de 
uma nação pluralista e autônoma. 

Essa crescente tomada de consciên­
cia se deve a muitas razões. A nível 
mundial, existe uma mobilização em 
prol do respeito aos direitos das mino­
rias étnicas que está chegando à 
Guatemala. As notícias vindas do Ca­
nadá, dos Estados Unidos e de outros 
países da América Latina, sobre as lu­
tas dos índios também nos ajudam. 

Também houve uma mudança na 
consciência étnica daqueles índios que 
conseguiram atravessar com êxito o sis­
tema escolar. O primeiro dos maias que 
saiu da universidade há alguns anos 
atrás foi rapidamente assimilado pela 
cultura mestiça. Agora, a maioria dos 
índios que sai do ensino superior não 
quer ser assimilada. 

Existe outra razão importante para 
esse despertar de consciência política 
dos maias. Durante os duros choques de 
1978 a 1983, entre o exército e a guer­
rilha, foi ficando claro que os rebeldes 
lutavam em favor dos pobres, ainda que 
não necessariamente em favor dos ín­
dios, e o exército lutava para defender 
os ricos. Isso nos levou a perguntar uma 
coisa que só nós mesmos poderemos 
responder: quem luta em favor dos ín­
dios? • 

1Crlo//os: lndlvlduos de raça branca nascidos nas colailas eu­
ropéias, particularmente de América 



__ SUPLEMENTO BRASIL __ 

A imensidão do campo 
brasileiro e o pouco 
aproveitamento das 

terras não impede que 
milhões de camponeses 
continuem sem acesso à 

propriedade rural e 
enfrentando uma guerra 
para exercer o direito à 

sobrevivência. 
O confronto, mais agudo nas áreas 

de expansão agrícola, provoca 
dezenas de mortes a cada ano, 

principalmente de lideranças dos 
trabalhadores rurais, enquanto outro 

tanto, incluindo padres e bispos, 
recebem seguidas ameaças. 

A desordem fundiária é mantida pela 
lei do mais forte 
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A viúva mostra o retrato de João 
Canuto, eindicalista morto em 
1986, enquanto Carlos Cabral, 

atual líder, exibe a marca do tiro 
recebido recentemente, em 

atentado a mando de fazendeiros 

Sob o argumento da 
modernização, impulsiona-se 

um processo de privatização de 
empresas estatais do setor de 

infra-estrutura econômica, sem 
que se discutam os prejuízos e 

riscos dessa mudança. 
O desenvolvimento já alcançado pelo país 

atesta a qualidade do desempenho de estatais 
fundamentais para a economia, como a 

Petrobrás, que tornou realidade a produção 
petrolífera no país e alcançou nível tecnológico 

de destaque mundial 
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Sangue 
sobre a 
terra 
QualqueÍlnada 
incontrolável) 
lavradores seni terra 
e verdadeiros ou 
pretensos 
proprietários de 
latifúndios 
protagoniza1n urn 
dos dramas 1nais 
antigos e ta1nbé1n 
u1na das a1narras 
que impedem a 
modernização do país 

Procópio Mineiro 

P
rocurado no meio da noite, Valdo­
miro foi atender os desconhecidos, 
fora da sala onde conversava com 

lavradores da localidade de Três Antas, 
no Maranhão. Foi e não voltou: seu cor­
po ensanguentado tornou-se a mais re­
cente vítima do descompasso entre as 
legiões de trabalhadores sem acesso à 
terra e a especulação fundiária repre­
sentada por fazendeiros insaciáveis ou 
simples aventureiros, que sabem ser 
muito simples estabelecer domínio so­
bre extensões rurais, com base sobretu­
do na audácia e na violência. 

Cometido em meados de abril, o cri­
me foi desvendado duas semanas 
depois: os autores das facadas que ma­
taram o sindicalista rural Valdomiro 
Pereira Sales foram presos e aponta­
ram como mandante o fazendeiro 
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O sem terra sofre todas 
as distorções do campo 

brasileiro e perde 
a vida quando resiste 

ao latifúndio 

Annando Soares, que não foi localizado 
pela polícia. Uma rotina incômoda: la­
vradores mortos, assassinos às vezes 
detidos, mandantes em liberdade, es­
condidos até que passe a pressão sobre 
o caso. Neste recentíssimo caso do Ma­
ranhão, de novo um fazendeiro queria 
ampliar suas terras com a incorporação 
forçada de áreas, sobre as quais os pos­
seiros já detinham o direito do 
usucapião. Para desarticular a resis­
tência, o assassinato do líder dos 
lavradores. 

Este processo de surda guerra cam -
ponesa tem hoje seu palco mais 
dramático na região amazônica, mas 
ocorre em todo o Brasil. Assassinatos 
por encomenda, trabalho escravo, milí­
cias particulares, falsificação de 
certidões de propriedade, grilagem, 
cumplicidade de setores oficiais - estes 
são aspectos que envolvem a tragédia 
do campo brasileiro, que envolve tam­
bém as cidades, onde acabam por 
desembarcar, desorientadas e desam­
paradas, as levas dos camponeses 
expulsos, de uma ou outra forma, do 
mundo rural. 

Nos últimos anos, uma sigla paira 
sobre esse quadro de crimes: UDR. 
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Criada para impedir a reforma agrária 
no país, a chamada União Democrática 
Ruralista tem dado suporte político e 
jurídico aos fazendeiros, em casos de 
conflitos ou de crimes, ajudando a man­
ter impunidades. 

Segundo dados da Comissão Pasto­
ral da Terra, órgão ligado à Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil-CNBB, 
houve, em 1990, conflitos sérios em 17 
estados, nos quais trabalhadores, lide­
ranças rurais e até padres foram 
an1eaçados de morte. 

Na mesma época, dezenas de tenta­
tivas de assassinato haviam ocorrido 
em 14 estados, enquanto, em dezoito, 
haviam sido consumadas outras deze­
nas de mortes, com destaques para o 
Pará e Bahia. 

Distorções histól'icas -A situa­
ção agrária nacional é o acúmulo de 
quase 500 anos de esforços para a ocu­
pação do ter ri tório, ação em geral 
desorganizada e que privilegiou setores 
de influência da sociedade e figuras de 
ousadia especial. Assim, é que o campo 
brasileiro caracterizou- se, ao longo da 
história, por negar a propriedade da 
terra à imensa maioria dos que traba-



---- ---- MATÉRIA DE CAPA __ _ ------uBRASI L 

lhavam nas lavouras ou na mineraçl10. 
Da mão-de-obra escrava do passado aos 
chamados volantes ou bóias-frias deste 
final de século, a terra é um valor veda­
do a milhões de lavradores, 
especialmente nas chamadas áreas de 
expansão agrícola, como são hoje o Cen­
tro-Oeste e a região amazónica, nas 
quais os índios se tornaram também 
alvo de expropriações. 

Por questões de mentalidade e dos 
desvios políticos que caracterizam o Es­
tado brasileiro - o qual não tem um 
plano coerente e de longo prazo para o 
uso da terra - esta tende a sofrer pro­
cesso de concentração, ao contrário do 
que se deveria esperar ante a explosão 
populacional que se verificou no último 
século. Quem tem muita terra quer 
mais, quem tem pouca tende a perdê-la. 
A terra virou valor de especula­
ção e não de produção, o que ex­
plica a existência de imensas 
propriedades improdutivas. 

Um percentual mínimo de 
proprietários detém a maior 
parte das terras, enquanto a 
maioria dos que se dedicam à 
vida rural aperta-se em mini­
fúndios. Nas áreas de 
expansão agrícola, esses lavra­
dores avançam sobre terras 
livres, formam roças e estabe­
lecem criações, para logo 
passarem a sofrer pressões de 
alguém que se intitula dono da 
área, em geral algum fazendei­
ro vizinho que quer ampliar 
suas posses . Não raro, esse 
processo de usurpação se es­
tende a áreas trabalhadas há 
muitas décadas por gerações 
de lavradores. Com frequência, 
o fazendeiro exibe títulos de 
propriedade, em geral falsificados, e 
junta a esperteza jurídica com a pres­
são violenta, invadindo ou destruindo 
as casas dos posseiros, prejudicando 
suas plantações e a criação, ou, simples­
mente, convencendo pelo terror, 
através do assassinato de quem os en­
frenta, em particular as lideranças que 
organizam a luta pela posse da terra. 

Possuir, não produzir-Alcança­
do seu intento, o fazendeiro amplia as 
terras, mas não a produção, pois seu in­
teresse é apenas o de "colecionar" 
propriedades, para futuras vendas ou 
para melhor acesso a créditos bancá­
rios, particulares ou oficiais. 

Os números da Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística­
FIBGE (Anuário 87/88) comprovam 
que hoje os latifúndios acima de 500 
hectares têm 54,7% (205 milhões de 
hectares) das terras agricultáveis do 
Brasil, mas empregam menos de 500 
mil trabalhadores, o que atesta a inten­
sidade do não- uso da terra. Basta ver 
que a relação, neste caso, é de 410 hec­
tares por trabalhador. 

Pouco mais de um milhão são os que 
trabalham em fazendas de 100 a 500 
hectares, as quais ocupam 90 milhões 
de hectares (24%) do total. A relação, 
neste caso, é ainda assombrosa: 90 hec­
tares por trabalhador. 

Enquanto isso, quase 21 milhões de 
pessoas trabalham em propriedades de 
até 100 hectares, as quais, porém, cor­
respondem a apenas 21,1%, (79 milhões 

empecilhos à modernização do país, 
pois desequilibram a evolução econômi­
ca. É essa desorganização do campo a 
principal responsável pela fome que as­
sola a maior parte da população, hoje 
concentrada em cidades, a maior parte 
vi vendo em periferias desprovidas de 
tudo. 

No campo, a única mudança sensí­
vel parece ser a crescente 
conscientização dos lavradores, que se 
organizam e passam a lutar de forma 
mais eficaz contra seus adversários. 
Dessa atitude, decorre a presença cons­
tante das denúncias dos camponeses e 
dos índios na imprensa dos grandes 
centros. Os camponeses e índios apren­
deram a exercer a pressão moral. 

"Considerados até então como cida­
dãos de segunda categoria, que jamais 

A especulação fundiária expulsa da produção milhões de lavradores 

de hectares) das terras agricul t::\veis do 
país. Ou seja, em apenas 21,1 % das ter­
ras estão 91 % das pessoas do campo. A 
relaçáo, neste último caso, é de 3,7 hec­
tares por trabalhador. 

As distorções, portanto, saltam aos 
olhos, como um escândalo. Os dados de 
produção indicam, ao mesmo tempo, 
que é deste segmento menos extenso 
que sai praticamente toda a produção 
alimentar do país, enquanto as demais 
faixas, além da intensa ociosidade da 
terra, dedicam-se mais a produzir para 
exportar. 

Ausência de política nacional -
As distorções no campo brasileiro for­
mam, assim, um dos mais fortes 

Maio 1991 - terceiro mundo - n2 139 

participaram da polis, e como "margi­
nalizados" ou personagens menores da 
periferia do capitalismo, que jamais 
usufruíram das vantagens de seu pro­
gresso material, os camponeses e os 
indígenas se colocam hoje como forças 
políticas com efeitos pertinentes sobre 
os centros de poder". 

A observaçáo é do antropólogo Al­
fredo Wagner Berno de Almeida, em 
seu trabalho "Terra, Conflito e Cidada­
nia", no qual relatou a situação de 
conflitos na Amazônia durante a sessão 
do Tribunal Permanente dos Povos, em 
P::u·is, em outubro passado. 

A crescente consciência da socieda­
de em relação ao problema e, sobretudo, 
a organização e disposição de luta dessa 
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massa de deserdados intensifica o de­
bate em torno da crise da terra, que 
envolve não apenas o aspecto da pro­

, priedade, mas sobretudo o da produção, 
num país urbanizado que depende de 
seu campo para obter alimento sufi­
ciente e acessível. 

O tema, porém, continua afastado 
das preocupações mais profundas das 
áreas oficiais. Em caso de crimes, a 
atuação policial ou judicial se faz de for­
ma em geral insatisfatória, com raras 
punições para mandantes ou mesmo 
pistoleiros. Nas esferas administrati­
vas, o alheamento é ainda mais intenso, 
o que impede que se esbocem providên­
cias adequadas, de ordem política, para 
a criação de um novo panorama agrá­
rio. 

Berno de Almeida define esse qua­
dro: "Os conflitos de terra na Amazônia, 
enquanto tema de reflexão, consistem, 
portanto, numa questão imposta pelos 
movimentos sociais à sociedade e ao 

campo intelectual, não derivando de 
desdobramentos de domínios do conhe­
cimento do mundo sauant. A negativa 
dos aparelhos de poder em se debruçar 
sobre estes fenômenos de violência, que 
caracterizam os antagonismos, impede 
que na órbita de sua ação se desenvol­
vam noções aplicadas a elas adstritas. 
Talvez esta possa ser uma resposta à 
pergunta de por que os peritos sobre 
conflitos agrários na Amazônia não vão 
ser encontrados na burocracia estatal, 
nas práticas adminisb:ativas dos órgã­
os fundiários, dos órgãos indigenistas 
ou nas próprias prátic..."lS judiciais dos 
magistrados. Os aparelhos de poder de­
liberadamente se recusam a reconhecer 
relevância nos fatos trazidos a público 
pelos movimentos sociais. Desenvolve­
ram , informalmente, uma 
interpretação positiva dos antagonis­
mos sociais na Amazônia". 

Tal interpretação é nada mais que a 
atualização daquela visão elitista, que 

Fazendeiros de Rio Maria, Pará (ao alto) onde ocorrem crimes frequentes contra 
trabalhadores e suas lideranças. Ao centro, João Canuto, morto em 1986, e, à sua 
esquerda, Carlos Cabral, Já ferido em atentado. 
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não admite a multiplicação do acesso à 
propriedade rural, como seria natural 
num país tão farto de terras. 

Na opinião de Berno de Almeida, 
"prevalece uma representação oficial 
algo tecnocrática dos conflitos agrários 
e, particularmente, da violência, consi­
derados como fatores inerentes à 
modernização da agricultura e ao de­
senvolvimento das forças produtivas na 

Assassinados 
em 1990 

L evantamento realizado pela 
Comissão Pastoral da Terra­
CPT, da CNBB, registrou, no 
ano passado, um total de 79 as­
sassina tos de posseiros e 
pequenos proprietários por fa­
zendeiros ou pistoleiros a mando 
destes, tendo sempre por ques­
tão central a disputa pela terra. 

O Pará, com 24% das mortes, 
a Bahia, com 15%, e Mato Gros­
so, com 12%, foram os estados 
que apresentaram os desfechos 
mais violentos. Por região, a 
Amazônia Legal concentrou 
60,7% dos assassinatos por 
questões de terra (Pará, 19 ca­
sos; Mato Grosso, 10; Maranhão, 
8; Roraima, 4, todos índios; To­
cantins, Acre e Rondônia, 2; 
Amazonas, 1). O Nordeste - ex­
cluído o Maranhão - registrou 
19 assassinatos (Bahia, 12 ca­
sos; Pernambuco, 4, sendo três 
índios; Paraíba, Ceará e Piauí, 
1). No Sudeste, os crimes foram 
9 (Rio de Janeiro, 4; Minas Ge­
rais, 3; São Paulo e Espírito 
Santo, 1). No Sul, apenas o Para­
ná registrou mortes de 
camponeses: duas. Integrante 
do Centro-Oeste, Goiás apresen­
tou um crime, com o assassinato 
de um peão. 

Se os pistoleiros consegui­
ram eliminar 79 trabalhadores 
do campo, erraram em outros 83 
casos, quando suas vítimas con­
seguiram escapar de atentados: 
só em Mato Grosso, as tentati­
vas de assassinato chegaram a 
17, no ano passado. 
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José Pereira, 18 anos, traz a marca de tiro 
recebido ao fugir do trabalho escravo na 
Fazenda Espírito Santo, Pará 

Os que vão 
morrer 

título afirmativo deste qua­
dro tem sua razão de ser: no 
campo brasileiro, ameaça de fa­
zendeiro é para ser levada a 
sério, pois em geral se cumpre, a 
tiros ou facadas. 

O levantamento da CPT, re­
lativo ao ano passado, comprova 
que mais de 150 pessoas foram 
juradas de morte, em decorrên­
cia de questões fundiárias, 
algumas delas ameaçadas por 
diversas vezes. Na lista dos que 
podem morrer, além de traba­
lhadores e lideranças rurais 
estão dois bispos, três freiras e 
20 padres envolvidos com a luta 
dos posseiros pelo direito à pro­
priedade da terra. 

Pará (36), Mato Grosso (27), 
Maranhão (14), Ceará (13) e Ba­
hia (13) lideram os 17 estados 
onde há gente ameaçada de mor­
te por fazendeiros. Por região, 
vivem na Amazônia Legal 60% 
(92) dos que têm a vida em risco, 
seguindo-se, em ordem de im­
portância o Nordeste, com 30% 
(45). 

região de fronteira. Interpretam de ma­
neira naturalizada o acirramento das 
tensões sociais e dos confrontos, num 
endosso tácito à concentração fundiária 
sob o ditame da força bruta e da coerção. 
A subjugação pela violência de diferen­
tes segmentos camponeses, 
denominados regionalmente de possei­
ros, peões, colonos, seringueiros, 
juteiros e de diversos grupos indígenas, 
não obstante provocar declarações pú­
blicas de indignação moral, 
manifesta-se implicitamente, nos 
meandros desta lógica, como um "fato 
necessário" e peculiar aos processos 
econômicos e às estruturas políticas de 
wna situação de fronteira, delineando­
se numa constante observável tanto em 
períodos ditatoriais (1964-85), quanto 
em conjunturas definidas como de 
"transição à democracia (1985-1990)", 
descreve o cientista social. 

Visão col01úal - No centro das dis­
torções obser­
vadas, assinala 
Berno de Almei­
da, está um modo 
de interpretar a 
realidade que se 
sustenta numa vi­
são colonial em 
relação a parcelas 
sociais do próprio 
país. 

mesmo plano". 
''As "vítimas" são enquadradas por 

categorias classificatórias, que marcam 
diferenças sociais e delimitações econô­
micas, políticas· e culturais que são 
passíveis de transitividade. Trata-se de 
linhas demarcatórias de difícil supera­
ção, senão impossível, face ao conjunto 
atual de práticas jurídicas. Repre­
sentam-nas como "minorias étnicas", 
"agricultores de subsistência", "nôma­
des", "ca1nponeses atrasados", 
"caboclos iletrados", "indolentes" e "va­
dios" que não se enquadram na 
disciplina do processo de trabalho. Os 
técnicos e planejadores governamen­
tais reduziram a produção agrícola e 
extrativa de índios e camponeses à de­
signação depreciativa de "agricultura 
irracional". Jamais consideram a rele­
vância desta produção na economia 
regional e no abastecimento dos nú­
cleos urbanos. O estigma, o racismo e os 
pressupostos colonialistas funcionam 

"Os aparelhos 
de poder despre­
zam índios e 
camponeses como 
antagonistas ca­
pazes de manter 
resistências per-

Padre Ricardo Rezende, ameaçado, celebra à beira do 
túmulo do padre Josimo Tavares, assassinado há três anos 

manentes a seus 
projetos. São vistos como contendores 
por demais frágeis para opor obstáculos 
fundamentais na estratégia de ocupa­
ção econômica da Amazônia. O 
desconhecimento é produto da desi­
gualdade na relação de forças", 
assinala. 

''Ignorando a realidade fatual, nega 
às "vítimas" o direi to de serem conside­
radas parte. Desqualifica-as. As 
"vítimas" são apresentadas como fato­
res contingentes , incidentais, não 
constituindo propriamente uma parte 
em conflito. Reconhecê-las como parte 
implicaria em vê-las como adversários 
efetivos e sistemáticos. Isto, por si só, 
seria uma forma de equidade, equipa­
rando forças qie ideologicamentenão 
são concebidas como situadas num 
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como símbolo de barreiras intransponí­
veis que os mantêm à margem da 
condição de cidadãos", analisa o estu­
dioso. Pelos dados oficiais, mais de 400 
mil áreas na Amazônia são de possei­
ros, num total de 9,5 milhões de 
hectares (média de cerca de 24 hecta­
res), concentrados fortemente no Norte 
de Tocantins, Oeste do Maranhão e Sul 
do Pará. É a região conhecida como Bico 
do Papagaio, a mais violenta e a que 
maior número de mortes vem regis­
trando nas últimas duas décadas. 

É uma guerra e111 que a grande víti­
ma é o país: a cada camponês morto, 
corresponde o triunfo das distorções da 
concentraçáo fundiária, da improduti­
vidade e do desamparo de milhões de 
famílias, 
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Privatização e desenvolvimento 
Aponta-se para a privatização indiscri7ninada co1no única saída 

para uma modernização que ningué1n define direito o que é 

P
ara este mês de maio, está previs­
t.o o lançament.o do edital que dá a 
partida para a privatização da 

Usiminas, a mais rentável siderúrgica 
nacional. O processo, que deverá estar 
concluído até o final do ano, passará ao 
controle particular um patrimônio es­
tatal que, apesar de todas as políticas 
desfavoráveis praticadas no setor na úl­
tima década, ?presenta um desempe­
nho invejável. 

Quem comprar a Usiminas fará o 
chamado negócio da China, expressão, 
aliás, que está dando lugar à mais re­
cente "negócio do Brasil". Comprará 
por 1,5 bilhão de dólares uma usina de 
aço, na qual foram feit.os investiment.os 
de 7 bilhões de dólares. Mais barato 
ainda sairá a compra da Companhia Si­
derúrgica Tubarão-CST, do Espírito 
Sant.o, que trocará de mãos por menos 
de 10% do total lá investido: a empresa 
de 3 bilhões de dólares vale, segundo a 
avaliação oficial do governo federal, so­
mente 270 milhões de dólares. · 

Processo mundial-A onda priva­
tizante faz parte de um ciclo, que não se 
relaciona apenas a dificuldades mo­
mentâneas do Estado brasileiro. Trata­
se de um processo que se instalou no 
Terceiro Mundo todo, a partir da rear­
rumação econômica inter nacional, agu­
çada pelas crises do petróleo, nos anos 
70, e pela inadimplência generalizada 
que assolou os países em desenvolvi­
ment.o - , entre outras coisas, pelas flu­
tuações· dos juros determinadas pelos 
países credores. 

Como consequência, o Terceiro 
Mundo assistiu ao estrangulamento de 
suas economias e à intensificação do 
processo de transferência de riquezas 
do Sul para o Norte. Os governos dos 
países em desenvolvimento mais avan­
çados - no caso latino- americano, Bra­
sil, México, Argentina, Venezuela -
perderam a capacidade de investir em 
seus programas de expansão e<::0nômi­
ca, basicamente a infra-estrutura: in-
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A industrialização 
brasileira deve 

muito a estatais 
como a Petrobrás 

e a Usina de 
Volta Redonda 

dústria pesada, energia, comunicações. 
Perplexos ante uma dívida externa 
monstruosa, que as novas condições in­
ternacionais impediam de pagar, paí­
ses como o Brasil (116 bilhões de 
dólares), México (110 bilhões), Argenti­
na (50 bilhões), Venezuela (37 bilhões), 
atravessaram ajá reconhecida "década 
perdida" dos anos 80 sob pressão exter­
na (imposição de planos destinados a 
moldar suas economias aos interesses 
das economias líderes, que se ajusta­
vam à nova situação internacional) e in­
terna, decorrente da progressiva 
deterioração social e econômica. 

Regressão salarial, altos índices de 
desemprego e fome, incapacidade de in­
vestimentos infra-estruturais, acen­
tuadas quedas nos preços 
internacionais dos produtos do Terceiro 
Mundo (até mesmo do petróleo), manu­
tenção das transferências de recursos, 
para as economias ricas- estes fenôme­
nos marcam, desde então, a vida dos 
países em desenvolviment.o. 

A onda neoliberal surgiu como fruto 
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natural dessa situação: Estados desen­
volvimentistas paralisados pela dívida 
deveriam transferir a função de organi­
zadores dos investimentos à iniciativa 
privada-na prática, ao capital externo, 
uma vez que os empresariados nacio­
nais carecem de poder financeiro para 
assumir a tarefa. A história, assim, 
completa seu ciclo: na vi trine do merca­
do da privatização, exige-se que se po­
nham as melhores estatais, que são as 
responsáveis pela sustentação do nível 
de industrialização alcançado pelo país. 
De preferência, a preços módicos. 

O processo entrará para a história e 
certamente provocará perplexidades e 
alguns risos, no futuro. Se, no caso bra­
sileiro, sua mais eficiente siderúrgica 
poderá ser passada adiante por uma pe­
chincha, na Argentina há casos, como o 
da Aerolineas: em nome do neolibera­
lismo, foi passada, barato e até com al­
gum financiamento do governo, para 
duas empresas européias, estatais. 

O processo neoliberal deverá produ­
zÍl·, como consequência lógica, a desar-



ticulação dos projetos nacionais de de­
senvolvimento, no âmbito do Terceiro 
Mundo. O ritmo deixará de ser ditado 
pela vontade e disponibilidades inter­
nas, para ficar na dependência das con­
veniências das economias centrais. É o 
que temem os setores mais identifica­
dos com o desenvolvimento nesses paí­
ses. 

O caso brasileiro - No nosso país, 
as resistências se acentuam em relação 
a projetos de privatização ou sucatea­
mento de megaempresas estatais, com­
provadamente eficientes e estratégicas 
para a economia são as usinas de aço, as 
em presas de energia - entre estas a Pe­
trobrás, 'de dimensão mundial - as de 
telecomunicações, mineração e finan­
ceiras. 

Destaca-se a experiência acumula­
da pelo país, que pôde dar seguros pas­
sos no rumo do desenvolvimento, 
contando com um projeto nacional, que, 
apesar de certos desvios e má gerência, 
manteve um rumo e apresenta resulta­
dos, num esforço continuado de cerca de 
50 anos. As estatais de infra-estrutura 
foram reconhecidamente vitais no pro­
cesso. E ainda o são. 

Tal importância não cerca uma sé­
rie de empresas que vieram a se tornar 

Usina de Volta Redonda 

estatais por acaso, muitas por ·encam­
pação, devido à falência de seus donos. 
São empresas, cuja permanência no 
âmbito estatal não se justifica. 

Petrobrás - Fruto de uma das lu­
tas desenvolvimentistas mais conscien­
tes, a Petrobrás é um exemplo de 
empresa estatal indispensável ao país. 
Seu crescimento organizado, seu efeito 
multiplicador na criação da riqueza na­
cional e seu destaque tecnológico são re­
conhecidos, mundialmente. Apesar 

ESPECIAL 

disso, não escapou de tentativas de en­
fraquecimento, que justificassem o 
rompimento do monopólio que detém 
ou mesmo sua privatização. 

Em pronunciamento a uma CPI do 
Congresso Nacional, no ano passado, o 
presidente da Associação de Engenhei­
ros da Petrobrás destacou os equívocos 
das equipes econômicas governamen­
tais, que levaram a empresa a momen­
tos críticos. Diomedes Cesário da Silva 
destacou, por exemplo, que a empresa 
sofreu perdas de 1,2 bilhão de dólares, 
de janeiro de 1989 a fevereiro de 1990, 
apenas com a diferença de preços dope­
tróleo importado e sua comercialização 
interna. Na ocasião, calculava-se uma 
defasagem real dos preços em 35,01%. 
'A Petrobrás coube também viabilizar o 
Proálcool, subsidiando o programa, o 
que representava, há um ano, prejuízo 
de 650 milhões de dólares. As dificulda­
des só ajudam a destacar o papel da Pe­
trobrás na história do desenvolvimento 
brasileiro. 

Graças a ela e a seu modelo, foi pos­
sível descobrir abundante petróleo no 
Brasil, a ponto de se considerar certa a 
auto- suficiência no abastecimento, 
dentro de alguns anos, se os investi­
mentos não forem cancelados. A empre­
sa desenvolveu tecnologia de pesquisa e 

extração de óleo e foi amplamente vito­
riosa, quando se defrontou com empre­
sas estrangeiras que entraram no país 
sob contratos de risco. 

Sua importância estrutural na eco­
nomia brasileira, semelhante à de ou­
tras estatais, é que tornam fracos os 
argumentos dos que pregam a privati­
zação como o remédio para os males 
econômicos brasileiros. 

• 
Procópio Mineiro 
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Venda 
renderá 
quase 
nada 
Leilões serão pagos 
co1n 1noedas 
desvalorizadas, os 
famosos "micos 
pretos" 

José Maria Rabêlo 

A
s privatizações, anunciadas 
como fonte de recursos para re­
forçar o caixa do Estado e comba­

ter o déficit público, podem 
transformar-se em mais uma frustra­
ção para os objetivos do governo e em 
sérios prejuízos para o patrimônio na­
cional. Experiências anteriores, como 
as da Sibra, da Celulose Aracruz e da 
Fiat-para falar apenas nestes três ca­
sos-mostram os riscos do processo pri­
vatista. O governo é quase sempre mau 
vendedor, favorecendo assim os grupos 
particulares que adquirem as empresas 
estatais. Tem havido, invariavelmente, 
um clima de escândalo e suspeição en­
volvendo estas operações no Brasil. Por 
outro lado, elas acabam se convertendo 
em poderosos fatores de concentração 
de renda, em benefício dos grandes in­
teresses econômicos. 

Avaliações controvertidas - A 
primeira avaliação da Usiminas e da 
Companhia Siderúrgica Tubarão, para 
efeito de privatização, está provocando 
fortes teações nos mais diferentes 
meios. 

O valor de venda da Usiminas, esta­
belecido por w;1 consórcio de firmas es­
pecializadas, constituído com esta 
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finalidade e liderado pela Consultoria e 
Empreendimentos Industriais Ltda­
Consemp, é de 1,5 bilhão de dólares. O 
preço da Cia. Siderúrgica Tubarão seria 
de 270 milhões de dólares. 

Na Siderúrgica Tubarão, o Estado 
já investiu 3 bilhões de dólares: seu pre­
ço de venda deveria ser, no núnimo de 
2 bilhões de dólares, ou seja, cerca de 
oito vezes o montante da avaliação 
anunciada. 

O presidente da Usiminas, enge­
nheiro Rinaldo Campos Soares, reafir­
ma que o valor patrúnonial da empresa 
é equivalente a 4 bilhões de dólares. Ele 
classifica de prematuras as avaliações 
divulgadas e espera que a palavra final 
seja dada pelo presidente da República, 
tendo em vista não só os investimentos 
feitos, como também 
as grandes possibili­
dades de lucros futu-
ros das duas 
empresas. 

O presidente da 
Companhia Tubarão, 
Guilherme César Sar­
ci nelli, é mais vee­
mente ainda. 
Segundo o "Jornal do 
Brasil", através de re­
portagem de Janice 
Menezes e Ronaldo 
Lage, que revelaram 
em primeira mão o 
teor das avaliações, 

leilões, seja em cruzeiros ou em dóla­
res". Com estas moedas desvnlorizadas, 
o BNDES elevan\, artificialmente, os 
preços das estatais leiloadas, dando a 
impressão de estar fazendo bons negó­
cios. O governo, de alguma forma, con­
seguirá salvar o programa de 
privatizações e evitará o esc{mdalo que 
seria a alienação daquelas empresns a 
valores reais excessivmnente baixos. 

O diretor da Consemp, David Casi­
miro Moreira, depondo perante a Co­
missão de Política Energéticn, Hídrica 
e Mineral da Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais, sobre a avaliaçlto da Usi­
minas e da Cia. Tubmão, foi incisivo: a 
privatiznção niio resultará em moedas 
correntes, cruzeiros ou dólares, pnra os 
cofres públicos. O governo só receberá 

Sarcinelli "entende Tubarão: avaliada em 10% do custo 
que o valor de venda 
da CST está aviltado e que não atende 
a qualquer interesse, nem mesmo o do 
governo, que quer fazer dinheiro com as 
privatizações". Ele diz, mais, que a so­
ciedade não aceitará aquela avaliação. 

Dinheiro podre - O governo corre 
o risco de receber muito menos ainda 
pela venda da Usiminas, da Siderúrgi­
ca Tubarão e de outras empresas esta­
tais. Por decisão do BNDES, as 
privatizações poderão ser pagas com 
moedas desvalorizadas, conhecidas nos 
círculos financeiros como "moedas po­
dres" ou "micos pretos". Cerca de 100 bi­
lhões de dólares nestes valores 
depreciados, rejeitados no mercado, se­
rão aceitos para pagamento das empre­
sas privatizadas. 

Segundo o economista Luís Nassif, 
da "Folha de S. Paulo", a admissão des­
ses títulos na venda das estatais resul­
tou da constatação de que "não há 
dinheiro novo disponível para bancar os 
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mesmo os famosos "micos pretos". Se­
gundo ele, "a venda, em dólares ou cru­
zeiros, será inviável". 

Contrariando tudo o que o governo 
tem sustentado sobre os objetivos da 
política de privatizações, afirmou: "As 
privatizações não são uma opção para o 
déficit público". 

O diretor da Consemp procurou nin­
dajustificar as avaliações da Usiminas 
e da Cia. Tubarão, alegando que elas 
não se basearam nos investimentos 
realizados pelas duas empresas, mas, 
sim, nas possibilidndes de lucro que os 
compradores possam vir a ter. 

Micos dispo1úvcis - O equivalen­
te a 100 bilhões de dólares está disponí­
vel no mercado, na forma de moedas 
depreciadas (moedas "podres" ou "mi­
cos pretos"). Estes valores têm uma po­
sição muito oscilante, mas, de um modo 
geral, valem menos da metade de sua 
cotação nominal. 
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Além dos 20 bilhões de dólares reti­
dos no Banco Central, correspondentes 
à poupnnça e aos depósitos confiscados, 
súo as s guintes as moedas podres que 
o governo aceitará nos leilões de priva­
tização: 56 bilhões de dólares do princi­
pal dn dívida externa, referentes aos 
credores particulares; 8,5 bilhões de dó­
lares de juros em atraso, devidos no ex­
terior; cerca de 12 bilhões de dólares, 
segundo cálculos dos credores, da dívi­
da oficial com fornecedores e empreitei­
ras; aproximadamente 300 milhões de 
dólares de certificados de privatização 
já emitidos, e 2,5 bilhões de dólares a 
serem emitidos; 3,6 bilhões de dólares 
em debêntures da Siderbrás; 360 mi­
lhões de dólares em Títulos da Dívida 
Agrária (TDA), mais um valor não pre­

valor de emissão. 

cisado de dinheiro de­
positado no Fundo 
Nacional de Desen­
volvimento (FND). 

Pago com estas 
modalidades de 
moeda, que serão 
aceitas pelo valor 
nominal, o governo 
irá receber, de fato, 
importâncias muito 
inferiores aos preços 
obtidos nos leilões. 

No caso das TDA, 
por exemplo, o desá­
gio hoje seria de 
75%, pois estes títu-
los estão valendo 
apenas 25% de seu 

Mercado saturado-Complicando 
o problema, o mercado mundial estása­
turado de ofertas de empresas estatais, 
que os respectivos governos pretendem 
privatizar. 

De acordo com o último número da 
revista 'Time", há nesta situação pelo 
menos 12 companhias aéreas, 30 em­
presas telefônicas, parques industriais 
inteiros, companhias petrolíferas, ban­
cos, mineradoras,jornais e revistas, ca­
deias de lojas, restaurantes e hotéis. Na 
Alemanha, foi constituída uma socieda­
de, especialmente para cuidar da venda 
de estatais da antiga parte comunista. 
Só lá existem ma"is de mil em presas que 
serão vendidas. 

O mercado hoje - conclui o ''Time" -
é francamente vendedor, o que consti­
tui um fator incontornável de avilta­
mento desses milhares de ativos 
estatais colocados à venda. • 



SPECIAL 

A transparência 
,,,,, . 

necessar1a 

A sociedade 
brasileira exige 
absoluta clareza no 
processo de 
privatização de 
estatais, para evitar 
negócios que traga1n 
prejuízos à nação 

Clovis Sena 

''~

Cosipa não é estatal por que 
tivesse de ser estatal. Mas, 
porque, no tempo em que foi 

criada, a iniciativa privada brasileira 
não tinha competência financeira para 
um projeto daquele porte". 

Com este ponto de vista, o presiden­
te nacional do PSDB, senador Mário 
Covas, acentua sua perspectiva dife­
rente de outros setores da esquerda e 
procura fazer ver que a posição progres­
sista hoje seria aquela que liberasse o 
Estado de uma série de funções para a 
iniciativa privada, assumindo o papel 
que perdera no atendimento das neces­
sidades da população, no campo da saú­
de, da educação, do transporte, enfim 
em toda a infra-estrutura de serviços. 

Para ele, a corrente progressista é 
aquela, para quem todo o crescimento 
do país deve ser feito na direção dos me­
nos favorecidos, com a melhor redistri­
buição da renda em benefício do 
conjunto da população. 

Democratizar o capital - "Num 
primeiro instante, vamos deixar de lado 
o debate teórico em torno de privatiza­
ção e estatização. Vamos admitir que a 
decisão esteja tomada. Passemos, en­
tão, a discutir o método que deve ser se­
guido, para evitar essa discrepância 
nas avaliações anunciadas", propõe o 
senador. 

O melhor, segundo ele, seria que a 
negociação, com vistas à privatização 
de estatais, seguisse mecanismos, pelos 
quais a avaliação do ativo real da em­
presa, de seu patrimônio líquido, de 
tudo o que vier a com por seu real valor, 
fosse feita de forma absolutamente 
transparente e isenta. Ele propõe a in­
tervenção de todos os poderes - Legis-
1 ativo, Executivo e Judiciário - a 
participação da sociedade civil e mesmo 
os mecanismos de natureza acionária, 
como as Bolsas de Valores. 

"O objetivo deve ser democratizar o 
capital. Acho que uma maneira de au­
mentar essa potencialidade seria criar 
condições para que os trabalhadores 
das estatais em processo de privatiza­
ção pudessem também ter certas prefe­
rências", destaca. 

"A posição progressista" - prosse­
gue Covas - "é aquela para quem todo 
o crescimento do país deve ser feito em 
benefício dos menos favorecidos, com 
justiça social, com redistribuição de 
renda, enfim, com melhores condiões de 
vida para o conjunto da população. O 
progresso brasileiro tem sido padrasto 
com relação à grande maioria do povo. 
Embora o país tenha progredido ex­
traordinariamente, a renda individual 
média tenha aumentado bastante e o 
Produto Interno Bruto possa ser consi­
derado uma enormidade, ainda assim 
isso se faz com pouco proveito da popu­
lação". 

Empresa eficiente - O debate em 
torno da eficiência da empresa estatal é 
outro ponto destacado pelo senador, 
para o qual o parâmetro para definir 
esse conceito deve ser o de pesar o cres­
cimento econômico dentro do interesse 
da grande maioria da população. "Sem­
pre disse e repito: uma empresa não é 
necessariamente eficaz, apenas por ser 
privada. Nem é verdàde'que·a empresa 
estatal seja ineficiente e incompetente 
por natureza. Acho até que" - acentua 
Covas - "todas empresas tendem, cada 
vez mais, a adquirir um caráter público, 

Maio 1991 - terceiro mundo - nº 139 

Senador Mário Covas 

pelo controle que a sociedade deve exer­
cer sobre elas, introduzindo na vida eco­
nômica o conceito de democracia". 

''Nós, progressistas, vemos o instan­
te em que o Estado não precise mais ser 
o gerente da atividade econômica, como 
foi obrigado a ser em outra época. Vi, 
por exemplo, nascer a Companhia Side­
rúrgica Paulista-Cosipa. Seu capital 
era em 99,6% pertencente ao BNDE 
(hoje, BNDES). Era estatal, mas não 
por que tivesse sido escolhida para ser 
estatal. Poderia ter sido uma empresa 
privada. Mas, naquele tempo, não tí­
nhamos, na área empresarial, compe­
tência financeira para um investimento 
daquele porte. Só o Estado o possuía. 
Portanto, para dar aquele salto qualita­
tivo na nossa industrialização, foi pre­
ciso envolver o Estado. Chamado a 
essas tarefas do desenvolvimento eco­
nômico, o Estado acabou deixando de 
lado atividades com as quais tem com­
promissos fundamentais: educação, 
saúde, transporte, energia". 

Na análise do senador paulista, a 
posição progressista admite liberar 
uma série de setores para a iniciativa 
privada e, em sentido inverso, devolver 
ao Estado funções que perdeu, ao per­
mitir que uma série de serviços de na­
tureza estatal se deteriorassem. 

"Parece-me uma questão secundá­
ria debater se o melhor é privatizar ou 
estatizar. O problema básico" - aponta 
Covas - "é buscar a eficiência, seja na 
empresa privada, seja na pública. A 
questão real é saber onde devem ser 
aplicados os recursos do Estado. Houve 
um período em que se voltaram para 
atividades produtivas. Hoje, acredito 
que o Estado pode abandonar grande 
parte dessas atividades, para que possa 
enfatizar os serviços essenciais de inte­
resse da população, atividades, estas 
sim, absolutamente prioritárias e in­
dispensáveis", concluiu. • 
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Negociar a Petrobrás·é 
impatriótico 

Aureliano Chaves, 
e1n entrevista 

exclusiva, considera 
um erro o eventual 
fim do 1nonopólio e 
defende a presença 
estatal e1n setores 

essenciais da 
econo1nia 

Angela Carrato 

º
que tem de comum o Projeto de 
Reconstrução, o "Projetão" - en­
viado ao Congresso pelo presi­

dente Collor ao completar um ano de 
governo - e as sugestões do ex-secretá­
rio de Estado norte-americano Henry 
Kissinger, que recomenda privatizaçõ­
es em diversos pontos do mundo? As se­
melhanças entre os dois, nesse aspecto, 
são tão grandes que o ex-ministro das 
Minas e Energia, Aureliano Chaves, 
acredita q_ue, se não é verdade que o 
"Projetão" seja cópia dessas propostas, 
"isto está muito próximo de ser verda­
deiro". 

A revista norte-americana EIR­
Executive Intelligence Service revelou, 
no final do ano passado, que a receita 
indicada à Secretaria de Estado norte­
americana pela Kissinger Associates 
Incorporations era de que se encontras­
sem "alternativas criadoras", onde 
politicamente se apresentasse como im­
possível ou muito difícil a eliminação 
total e instantânea do controle estatal 
em matéria de petróleo, telecomunica­
ções e energia. 

A sugestão, no Brasil - onde a Cons­
tituição é um entrave à onda privatista 
do atual governo - se transformou na 
proposta de "desregulamentação", para 
concessão de serviços nas áreas de refi-
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Aureliano: patrimônio a preservar 

no, transporte de óleo e gás, energia e 
telecomunicações. 

Para o ex-ministro Aureliano Cha­
ves, o momento atual pode ser definido 
como o do "convívio entre uma Consti­
tuição democrática e um Estado 
autocrático". Convívio que se caracteri­
za pela aberta tentativa do governo 
para rever a Carta Magna, especial­
mente no que diz respeito às 
privatizações de empresas estatais e ao 
conceito de empresa nacional. 

Obsessão economicista - Aure­
liano considera que a "obsessão 
economicista do govemo e de alguns se­
tores" está fazendo com que se perca a 
noção dos valores nacionais, e mesmo o 
sentido de nacionalidade. Situação que 
ele considera extremamente grave, pois 
"uma nação que não preserva seus va­
lores pode ter sucessos momentâneos, 
mas conviverá com fracassos perma­
nentes". 

Indo além, ele define como falso di­
lema a oposição entre privatização e 
estatização, alimentada no país, em 
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grande parte, pelos meios de comunica­
çüo de massa. 

A fim de respaldar seu ponto de vis­
ta, o ex-ministro recorre não só à 
história brasileira como às principais 
tendências do mundo contemporâneo. 
Recorda que "no Brasil, a presença do 
Estado na atividade econômica não 
nasceu em decorrência de ideologias, 
mas em função de diferentes conjuntu­
ras que a nação enfrentou. Há 50 anos, 
o Estado brasileiro estava completa­
mente ausente de qualquer atividade 
econômica, e nela só ingressou em fun­
ção do desinteresse do setor privado 
para atuar em várias áreas, e também 
devido à extremamente baixa capacida­
de nacional de capitalização", explica. 

Se, para alguns, privatização está 
associada a capitalismo e estatização a 
tendência socializante, Aureliano lem­
bra que o mundo contemporâneo já não 
dá mais lugar às ortodoxias. "O capita­
lismo ortodoxo exacerba as 
desigualdades, enquanto o socialismo 
ortodoxo mata a imaginação e destrói a 
criatividade", frisa. Motivo pelo qual 
assinala que os países capitalistas do 
Primeiro Mundo convivem com a pre­
sença do Estado numa série de 
atividades, a .exemplo do que acontece 
nos Estados Unidos. 

Época inadequada - No Brasil, 
no entanto, o símbolo da modernidade, 
pelo menos da modernidade proposta 
pelo atual governo, é o da privatização, 
a todo custo e a qualquer preço. Aliás, 
essa "modernidade", parece não levar 
em conta que não passa de "utopia"pen­
sar que o Estado brasileiro - sustenta 
Aureliano- possa afastar-se em defini­
tivo de toda atividade econômica. 
"Admitir isso é alienar os nossos valo­
res e comprometer o nosso 
desenvolvimento", enfatiza. 

"Além das questões ligadas ao de­
senvolvimento do país e à posição 
estratégica que determinadas estatais, 
como a Petrobrás, têm nesse desenvol­
vimento - diz ele -, há ainda razões a 



desaconselharem uma privatização 
apressada, sem nítidas definições de 
prioridades e métodos". Como se não 
bastasse o choque dessas propostas com 
a Constituição em vigor, Aureliano as­
sinala que a época é a mais inadequada 
possível para se tentar vender qualquer 
estatal. 

''Existem mais de 4.000 empresas 
desse tipo no mundo colocadas à venda. 
A economia brasileira está passando 
por uma fase difícil e a própria econo­
mia mundial não vai muito bem" 
explica. Dito de outra forma, signific~ 
que essas empresas, que no Brasil cor­
respondem ao patrimônio de um povo 
pobre, sofrido, não teriam chance de en­
contrar bom preço nem junto ao 
empresariado nacional, nem interna­
cional. 

Referindo-se diretamente à Petro­
brás, Aureliano classifica de 
'1mpatriótico o cerco que alguns setores 
procuram fazer à empresa, visando ao 
rompimento do monopólio estatal do 
petróleo". No seu entendimento, o mo­
nopólio estatal da Petrobrás deve ser 
preservado, no interesse do desenvolvi­
mento e da soberania nacionais. 
"Ninguém desconhece que o setor pe­
tróleo é dominado no mundo pelos 
oligopólios. Não há que se estranhar o 
Estado brasileiro se fazer presente de 
forma exclusiva nessa atividade", ob­
serva. 

Sucateamento - "A Petrobrás não 
é a única estatal vítima da incompreen­
são e da má fé de grupos, mais 
preocupados com seus negócios do que 
com o Brasil" - diz ele. 

Outra empresa já colocada no rol 
das imediatamente privatizáveis é a 
Usiminas. "A se confirmarem as notí­
cias em relação ao valor de seu 
patrimônio a ser alienado, o assunto ad­
quire enorme gravidade, porque a 
privatização poderá se transformar no 
sucateamento de urna empresa alta­
mente rentável, cujos padrões de 
produção se nivelam ao que há de mais 
representativo do s~tor, no mundo", ga­
rante. Exatamente por isso, o 
ex-ministro acredita que essa privati­
zação não se concretizará nos . termos 
anunciados. 

"Afinal", como ele mesmo diz, "pri­
vatização não pode ser colocada em 
termos simplistas. A redução do peso do 
Estado na economia não deve ser pre­
texto para a alienação de valores 
nacionais". • 

ESPECIAL UPLEMENTO BRASIL 

Casos exemplares 

Três casos anteriores - Sibra, Aracruz Celulose 
e Fiat - foram denunciados como lesivos 

T rês exemplos concretos - Sibra, Aracruz Celulose e Fiat - mostram 
o tortuoso caminho das privatizações no Brasil. 

. O caso da Sibra, do sistema Siderbrás, sob o controle do BNDES, é 
o tipo dos maus negócios feitos pelo Estado. As ações da empresa - se­
gundo denúncias da época- foram vendidas por um preço oficial de Cr$ 
500,00 (moeda de então), através da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro 
mas passaram, pouco depois da operação, a Cr$ 2.050,00, com uma va~ 
lorização, porta_nto, de mais de 400%. Este foi o lucro dos compradores, 
uma firm~ p~rt1cular que controla, quase como monopólio, 80% do mer­
cado brasileiro de ferro-ligas. Foi, igualmente, o prejuízo do governo. 

No caso da Aracrnz Celulose, com a venda de'gl·ande parte das ações 
pelo BNDES, em 1988, as críticas também foram muito fortes. Segundo 
parl~mentares que acompanharam o processo de privatização, a alie­
naçao das ações da Aracruz foi feita a preço inferior ao valor real, 
lesando gravemente o patrimônio público. O Sindicato dos Trabalhado­
res na Indústria de Papel e Celulose de Aracruz-Sinticel e da Federação 
Interestadual da Indústria de Papel e Celulose de Minas Gerais e Es­
pírito S::mto-Fititel consideraram a privatização uma negociata entre 
compadres. 

As duas entidades denunciaram que o governo, além de vender suas 
ações por um preço inferior ao seu verdadeiro valor, concedeu aos com­
pradores, o Grnpo Safra, 600 milhões de dólares em financiamento com 
'juros e condições privilegiadas". Estas condições e juros foram ~s se­
gui~1tes: financiamento de 70% da operação, com juros de 12% ao ano, 
mais correção monetária, pagáveis em 8 anos - bases que eram muito 
mais fav?ráveis que as correntes no mercado. Dos 133 milhões apura­
dos no leilão, o governo só recebeu 40 milhões, entregando a um grupo 
privado a empresa mais lucrativa do mundo em sua especialidade. 

O terceiro exemplo é o da FiatAutomóveis. A venda das ações do go­
verno de Minas Gerais na empresa ocorreu em duas 9perações 
distint..'ls:. a primeira, fei t..'l pela administração Hélio Garcia, e, a outra, 
logo depois da anulação da primeira, pela administração Newton Car­
doso. Ambas questionadas desde o primeiro momento. 

Uma transação, até hoje não devidamente explicada, acabou acon­
tecendo nas últimas horas do governo Hélio Garcia. Através de ofício 
publicado no órgão oficinl "lVIinas gerais", na véspera da posse de seu 
sucessor Newton Cm·doso, o governo anunciava ao presidente da As­
sembléia Legislativa que tinha autorizado a finalização do processo de 
permuta das ações do Estado na Fiat Automóveis, no montante de 
18,17%, por ações de uma empresa de componentes, no total de 49,1%, 
em fase de instalação pela Fiat S.A., em Minas. 

Newton Cardoso, três dias após assumir o cargo, convocou a impren­
sa para formalizar sua intenção de "anular o negócio coni a Fiat", por 
considerá-lo "lesivo aos interesses de Minas". Ele_ explicava que não via 
o menor sentido na troca das ações que Minas tinha na Fiat Autompo­
veis por ações de uma empresa de componentes ainda a ser instalada, 
"uma empresa que pode ser considerada até fantasma". 

Depois de muitns idas e vindas e atritos com a direção da Fiat, Car­
doso optou por vender a preço de mercado a parcela de Minas no 
empreendimento. Negócio que, se realmente fosse realizado nessa base, 
renderia aos cofres do tesouro mineiro algo em torno de 360 milhões de 
dólares. A venda acabou se consumando por metade desse valor: 150 mi­
lhões de dólares. J.M.R e A.C 
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"O petróleo é nosso" 
A consciência popular tornou histórica e triunfante uma luta de 

afirniação nacional 

Osny Duarte Pereira 

Q
uando se estuda a história nacio­
nal, fora dos critérios oficiais de 
narrativa de acontecimentos po­

líticos contida em livros adotados nas 
escolas, logo se reconhece que o movi­
mento pela emancipaçãono constunode 
petróleo é a mais importante luta do 
povo brasileiro, como afirmação da na­
cionalidade e desejo de independência 
econômica e política. 

O petróleo, como fonte de energia 
em substituição ao carvão, ganhou im­
portância vital em 1859, quando E. L. 
Drake perfw·ou, casualmente, o primei­
ro poço na Pensilvânia, nos Estados 
Unidos. Generalizou-se a corrida ao 
subsolo. A Inglaterra e os Estados Uni­
dos compreenderam que a hegemonia 
sobre o mundo repousava no controle 
sobre as regiões portadoras do precioso 
líquido. Enviavam geólogos para todos 
os continentes, em busca de sinais da 
existência de lençóis. 

Em 1919, o engenheiro norte-ameri­
cano Hamilton Rice explorou o 
território de Rio Branco (atual Estado 
de Roraima) e, deslumbrado com as ri­
quezas, escreveu: "O Rio Branco basta 
para salvar da ruína qualquer país do 
mundo" (ver, a propósito, nosso ''Desna­
cionalização da Amazônia", ed. 1958, p. 
37). A Standard Oi!, de Rockefeller, en­
viou o engenheiro Pike, que servia na 
subsidiária Ganso Azul, no Peru. Este, 
em seu relatório, escreveu: "Não com­
preendo como se dorme tantos anos 
sobre uma riqueza como o petróleo. No 
Amazonas, há mais petróleo do que 
água." 

Como não existissem recursos fi­
nanceiros nacionais, em 29 de julho de 
1930 o governador do Amazonas fez 
concessões à subsidiária Standard Oi!, 
para pesquisar e explorar petróleo. 

Reserva estratégica - As conces­
sionárias não tomaram qualquer 
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providência. Deixaram claro que, es­
tando poços abertos e em plena 
exploração em outras partes do mundo, 
as jazidas brasileiras de eriam perma­
necer inertes e agunrdm· o esgotnmen to 
em áreas mais complicadas, como ns do 
Oriente :t\Iédio, próximns dn Unii'lo So-

iéticn, então adversárin número um do 
cru·tel das empresas petrolíferns. 

O governo brasileiro, mesmo depois 
da revolução de 1930, nos primeiros 
anos da ditadura de Vargas, era contro­
lado pela plutocracia do café. Os 
cafeicultores pregavam a máxima de 
que o Brasil era uma país de vocação 
agrícola, destinado a alimentar o Pri­
meiro Mundo e a fornecer 
matérias-primas. Por isto mesmo, opu­
seram-se a que o Brasil montasse uma 
siderúrgica. Na década de 20, muitos 
intelectuais, que promoveram movi­
mentos para a instalnção de uma usina 
de produção de aço, sofreram prisões e 

Petrobrás lidera exploração no mar 
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repressões. A tentativa de produzir aço 
poderia acarretar represálias na co­
merci a lização do café brasileiro e 
dificultar empréstimos para o serviço 
da dívida externa. 

Todavia, a pressão de setores indus­
triais obrigava o governo a vacilar. 

Em relação ao petróleo, ocorreu a 
mesma postura. Havia uma pequena 
repartição, no Ministério da Agricultu­
ra, incumbida de pesquisar petróleo. 
Entretanto, logo que surgiam indícios 
de sua existência, a torre era desativa­
da. 

Em mesmo sou testemunha do lan­
çamento de uma torre no lugar 'Agua 
Verde, município de Canoinhas, em 
Santa Catarina. Surgiu petróleo. Um 
caixeiro-viajante das Indústrias Mata­
raz zo revelou- me que recebera a 
estranha incumbência de ir ao local 
apanhar litros do óleo aflorado. Cum­
priu a missão e, meses depois, a torre foi 
desativada. 

Essa pressão das empresas forâ­
neas, vendedoras de petróleo 
estrangeiro, repetia-se por toda parte. 

Generalizou-se, portanto, a crença 
de que a corrupção oficial não permiti­
ria ao governo pesquisar petróleo. 
Havia de confiar-se em empresas priva­
das, mediante coleta popular de 
recursos. Monteiro Lobato tornou-se 
um dos mais entusiastas propulsores 
desse movimento. Formaram-se deze­
nas de empresas, mas logo surgiu o 
malogro. Aventureiros montavam com­
panhias, coletavam recursos e 
desviavam as receitas para o próprio 
bolso. Enriqueciam e o povo ingênuo e 
patriota perdia suas contribuições. 

O monopólio estatal-Voltou-se a 
acreditar que só o Estado teria condi­
ções de coletar recursos e promover a 
pesquisa, o refino e a distribuição. Dois 
corretores de imóveis, João Augusto de 
Matos Pimenta e Gentil Fernando de 
Castro lançaram um periódico, o "Jor-



nal de Debates", em que intelectuais e 
militares se manifestavam pró e contra 
o monopólio estatal. Nas Forças Arma­
das, Francisco Teixeira aliciava 
colegas, para adesão a um movimento 
em favor do monopólio estatal. A polê­
mica espalhou-se pelas universidades, 
sindicatos, escolas, clubes e jornais: "O 
petróleo é nosso". 

Logicamente, as empresas fornece­
doras de petróleo, detentoras de 
altíssimo poder econômico, mobiliza­
ram-se em sentido contrário. O Brasil 
era um dos mais importantes compra­
dores de petróleo e, na medida em que 
se tornasse produtor, não a penas deixa­
ria de proporcionar receita aos trustes, 
como se tornaria um precedente perigo­
so, pelo exemplo a outras nações do 
Terceiro Mundo, onde existisse petró­
leo suscetível de exploração comercial, 
enfraquecendo o comando da política 
ener'getica sobre o mundo capitalista. 

Assim, enquanto lideranças sindi­
cais, jornalistas honrados e militares 
patriotas mobilizavam o povo em suas 
áreas de influência, as empresas multi­
nacionais agiam nos gabinetes 
ministeriais, nos comandos militares, 
na grande imprensa, nas em presas com 
interesses vinculados ao capital inter­
nacional, no Congresso Nacional, etc .. 

Formava-se um grande divisor da 
opinião pública. Os partidários de "O 
petróleo é nosso" eram etiquetados de 
comunistas ou "inocentes úteis", e am­
plos setores da Igreja tomavam posição 
conservadora e reacionária. A repres­
são policial abria espaço, inclusive no 
seio das Forças Armadas. 

Todavia, criavam-se, por toda parte, 
centros de estudos e defesa do petróleo. 
Participei de todos esses momentos, 
glória que não é lícito esconder. Na elei­
ção da diretoria do Centro Paulista, em 
junho de 1953, embora radicado no Rio 
de Janeiro, fui contemplado com um lu­
gar de Presidente de Honra. 

O desenrolar da campanha encon­
tra-se descrito em profusa bibliografia, 
da qual o mais minucioso livro é "O pe­
tróleo é nosso - a luta contra o 
entreguismo e pelo monopólio estatal", 
de autoria de Maria Augusta Tibiriçá 
Miranda, médica e destacada partici­
pante. O livro, de 552 páginas, foi 
prefaciado por Severo Gomes, com 
apresentação do almirante Alfredo de 
Moraes Filho e editado pela Vozes, em 
1983. 

A pressão resultou em atos governa­
mentais importantes. Em 1938, Getúlio 

A empresa produz óleo na floresta amazônica 

Vargas, também convencido de que o 
Brasil não teria petróleo em seu subso­
lo, imaginoú, com o presidente German 
Busch, da Bolívia, participar da explo­
ração do óleo existente naquele país. A 
GulfOil detinha a concessão e Busch foi 
assassinado. 

Militares nacionalistas - Nas 
Forças Armadas, Francisco Teixeira e 
um grupo de oficiais convenceram Ge­
túlio, ainda em 1938, a reorganizar o 
Conselho Nacional do Petróleo, nomear 
o general Horta Barbosa para seu pre­
sidente e disciplinar a produção e 
distribuição do petróleo. Desgastado 
pela ditadura que alimentou, prenden­
do, torturando e matando adversários, 
Getúlio resolvera redimir-se perante a 
história, empreendendo iniciativas re­
clamadas pelo povo. Conseguira 
construir a Companhia Siderúrgica 
Nacional, vencendo a resistência das 
usinas do cartel mundial do aço. Em 
1945, porém, quando baixou a Lei An­
ti truste, destinada a disciplinar os 
abusos das multinacionais, conspiração 
palaciana, promovida com o apoio os­
tensivo do embaixador 
norte-americano Adolpho Berle, desti­
tuiu Getúlio. Eleito o general Gaspar 
Dutra, este, por um lado, exerceu re­
pressão atroz contra os militares que 
defendiam o monopólio estatal do pe­
tróleo, e, por outro, nomeou Mário 
Bittencow-t Sampaio para superinten­
dente do Plano Salte, que adquiriu 
refinarias, petroleiros e lançou oleodu­
tos, abrindo caminho para a presença 
do Estado na política nacional do petró­
leo. 

Getúlio Vargas voltou em 1951, elei­
to pelo voto popular. Aceita subscrever 
o Acordo Militar Brasil-Estados Uni­
dos, para assegurar que não seria outra 
vez destituído. Entretando, vai pouco a 
pouco, retomando a política de inde­
pendência econômica. Criou a 
Eletrobrás, contrariando a Light & Po­
wers, e colocou em seu gabinete o 
general Newton Estillac Leal, Jesus 
Soares Pereira e outros patriotas infle-
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xíveis. Mandou ao Congresso Nacional 
um projeto de em presa esta tal de petró-
1 eo, da qual poderiam participar 
capitais estrangeiros. Através de Euzé­
bio Rocha e outros deputados do 
Partido Trabalhista Brasileiro, apoiou 
a tese do monopólio estatal. Uma parte 
da União Democrática Nacional, parti­
do oposicionista, também se inclinava 
pelo monopólio estatal. Esses udenis­
tas, onde estavam Gabriel Passos, 
Adauto Lúcio Cardoso e outros, por sua 
vez dividiram a UDN. Assim, surgiu a 
Petrobrás. 

A Petrobrás não foi e não é a mesma 
sonhada pelos que a idealizaram. Re­
sultou de negociações em que houve 
perda de parte do projeto. Essa perda 
gerou as vicissitudes que a empresa es­
tatal tem suportado. 

Getúlio Vargas, depois de promul­
gar a Lei 2004, de 3 de outubro de 1953, 
escreveu: ''.A organização da Petrobrás 
foi concebida dentro de um ponto de uis­
ta nitidamente nacionalista. Ela dará o 
petróleo do Brasil aos brasileiros e tor­
nará possíueis os recursos financeiros 
uultosos de que necessitamos para ex­
plorar uma das maiores fontes de 
riqueza da ciuilização. Essa bandeira 
nacionalista, eu a uenho desfraldando 
em toda a minha uida, e ninguém logra­
rá arrebatá-la de minhas mãos". 

Dez meses e vinte e um dias após, 
Getúlio se suicidava. Em sua carta-tes­
tamento, acusava os adversários da 
Petrobrás, entre outros, de levarem-no 
ao gesto extremo. 

A história das sabotagens e entra­
ves, opostos pelo cartel mundial do 
petróleo ao desempenho da Petrobrás, 
comporta vários volumes. 

Assim, o petróleo ainda não é intei­
ramente nosso, mas temos fundadas 
esperanças de que um dia venha a ser. 
A luta do povo brasileiro, a mais bela de 
sua existência, não há de permanecer 
em vão. • 

·osny Duarte Pereira é desembargador aposertadodo Tribo· 
nal de Justiça do Rio de Janeiro, ex-professor de Ciência Po­
lítica do Instituto Superior de Estudes Brasileiros·ISEB e autor 
de livros sobre problemas nacionais. 
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-----~------ESPECIAL _______ _,_,SUPLEMENTO BRASIL 

Quem é o chantagista? 
Diomedes Cesário da Silva* 

senhor Roberto Procópio de Lima Netto, em artigo 

O publicado em diversos órgãos da nossa imprensa, 
quando da última greve da Petrobrás, com o título 

"Petroleiro ou chantagista?", procura, de um lado, provocar 
os trabalhadores da Petrobrás e, de outro, somar-se a pode­
rosos grupos econômicos e políticos, interessados em acabar 
com o monopólio estatal do petróleo. Não obstante aludir à 
contribuição da Petrobrás no desenvolvimento do Brasil 

maturidade, espírito público, suspenderam o movimento 
para mnnter o abastecimento do país. Cabe lembrar que, no 
período sctembro/90-fevereiro/91, os salários do pessoal da 
Petrobd1s foram reajustados em apenas 58%, contra uma in­
flação oficial, no mesmo período, superior a 120%. 

Durante 37 anos foram estes petroleiros - insultados 
pelo senhor Lima Netto - que construíram a maior empresa 
do Brasil, uma das maiores do mundo. Neste período, não 

passa, em seguida, a negar a influência do 
monopólio no excelente desempenho da 
empresa. 

A Petrobrás é hoje consagrada, inter-
. nacionalmente, como uma das 
companhias mais eficientes do setor. E o 
que não se pode negar é que a sua perfor­
mance decorre, em grande parte, da 
circunstância de ser a executora de um mo­
nopólio estatal. 

Os adversários 
do 1nonopólio 
da Petrobrás 

obstante uma sucessão de crises, internas 
e externas, o suicídio de um presidente, a 
renúncia e a deposição de outros dois, as 
guerras de Suez, dos Seis Dias, do Yom 
Kippur, Irã-Iraque e o recente conflito do 
Golfo Pérsico, os petroleiros jamais deixa­
ram o país sem abastecimento. 

Quanto à sugestão do articulista, de 
que "a questão do monopólio tem que ser 
debatida já", não é possível que ele ignore 
ser este um debate de mais de quarenta 
anos. Debate o mais,amplo e democrático, 
do qual resultou a convicção nacional de 
que, para exploração do petróleo em nosso 

não pode1n 
desconhecer que 

sete das dez 1nais 
do 1nundo 

Este foi o objetivo maior de todos aque­
les que lutaram pela criação da Petrobrás, 
conforme nos ensinam Barbosa Lima So­
brinho e Euzébio Rocha. Os inimigos do 
monopólio sempre esperaram o desabaste­
cimento, para reforçar seus falsos 
argumentos contra esta conquista da na­
çáo. O monopólio privado do Pró-Álcool, 
que já deixou a população sem combustí-

do petróleo são 
estatais 

país, se impunha, indiscutivelmente, o monopólio do Estado. 
Tanto é assim que essa orientação foi consagrada na Lei 
2004/53, na Constituição de 1967, na Emenda Constitucio­
nal n2 1, de 1969, e na atual Constituiçáo, de 1988, por 441 
votos a favor, sete contra e seis abstenções. 

Por outro lado, não há mal nenhum em ser a Petrobrás 
uma empresa estatal. Atualmente, sete entre as dez maiores 
empresas de petróleo do mundo são estatais. 

Um dado apenas pode comprovar a eficiência da Petro­
brás e dos benefícios trazidos pelo monopólio nos últimos 
onze anos: a sociedade brasileira economizou mais de 58 bi­
lhões de dólares - metade de nossa dívida externa. Valor 
resultante da diferença entre os preços de realização recebi­
dos pela Petrobrás e os vigentes no mercado de Rotterdam. 
Outro dado relevante é o fato da Petrobrás ter descoberto pe­
tróleo onde os contratos de risco nada encontraram, como 
nos campos de Tubarão e Coral, localizados na Bacia de San­
tos. O restante do artigo do senhor Lima Netto procura 
indispor a opinião pública contra dos trabalhadores da Pe­
trobrás, de tal forma que classifica de "chantagistas" 
cidadãos que, na defesa de suas legítimas reivindicações, 
participaram de uma greve, um direito constitucional e con­
sagrado universalmente. Isto não impede que estes 
trabalhadores tenham consciência de sua responsabilidade, 
não permitindo que o país seja desabastecido, conforme pre­
vê a Lei 7783 (Lei de Greve). 

E assim foi. Mesmo sem conseguir o atendimento das 
suas justas reivindicações, os petroleiros, demonstrando 

vel, não nos servirá de exemplo. 
Quanto à necessidade de demissões de petroleiros, é 

oportuno registrar que, no período 1980/89, o número de em­
pregados cresceu apenas 24%, enquanto as reservas de óleo 
cresceram 109%, as de gás 121%; a produção de óleo, 228%, 
e as de gás, 177%. Na Petrobrás se ingressa por concurso pú­
blico, a via democrática, que permite o aproveitamento dos 
mais capazes. 

Nada temos contrn as empresas privadas. Aliás, a Petro­
brás tem dois mil fornecedores de materiais e equipamentos 
e cinco mil prestadores de serviços, gerando três milhões de 
empregos diretos e indiretos e comprando 93% em território 
nacional. As multinacionais não fariam isto. 

Mas, o que não é possível aceitar como correto é ter ati­
vidades afetas à tecnologia de petróleo sendo entregues a 
trabalhadores destreinados e explorados por empresas gigo-
1 ôs de mão-de-obra, comprometendo a segurança, a 
tecnologia e a produtividade da companhia. 

Quanto aos níveis salariais, basta comparar os salários 
da Petrobrás com os de empresas privadas de porte similar. 
O senhor Lima Netto, ao propor a privatização da Petrobrás, 
posiciona- se contra os verdadeiros interesses do país. 

Por fim, temos ouvido de autoridades governamentais 
que as empresas estatais, se quiserem ter seus produtos re­
munerados adequadamente, devem se livrar do Estado e 
privatizarem-se. Resta saber quem é o chantagista. • 

·oiomedes Cesário da Silva, engenheiro, é presidente da Associação de Engenheiros da Pe­
trobrás-Aepet 
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CULTURA 

A volta por cima 

eanimado pelo calor do apoio dos 

R'números amigos, o poeta, cantor 
e compositor popular João do 

Valle convalesce do derrame que lhe 
afetou o lado direi to do corpo, há mais 
de dois anos. Já andando com o apoio da 
bengala, João se diz redivivo e contando 
os meses para sua completa recupera­
ção. "Aí vou voltar para os shows e para 
as noites no Forró Forrado, que já visito 
de vez em quando", programa o compo­
sitor, que surpreende pelo contraste en­
tre seu porte de Mike Tyson e a 
delicadeza dos versos que cria. 

Mais um exemplo acabado do artis­
ta brasileiro, merecedor de todas as 
homenagens, que só receberá depois da 
morte, João do Valle vive o dia a dia sa­
crificado do trabalhador comum: 
morador inveterado de Rosa dos Ven­
tos, um bairro de Nova Iguaçu, o ainda 
jovem poeta de 58 anos recorda, como 

Autor de poéticas 
e criativas 
1núsicas que 
retrata1n a vida 
do povo, João 
do Valle 
planeja reto1nar 
a viage1n, daqui 
apouco 

Com apoio dos seus 
admiradores e amigos, 
João do Vai/e se propõem 
a voltar ao palco depois 
de longa convalescência 

uma dádiva que a vida lhe deu, as cen­
tenas de composições que produziu -
400 delas gravadas por nomes como 
Luís Gonzaga, Jackson do Pandeiro, 
Marinês, Marlene, lvon Cúri, Dolores 
Duran, Nara Leão. 

"Faltam festivais de música popular 
brasileira", queixa-se o compositor ma­
ranhense, que lutou muito para ter 
suas criações ouvidas pelo grande pú­
blico. "A música aparece na cabeça, eu 
fixo no assobio. Sempre fui musical, 
como existem tantos neste nosso Bra­
sil", descreve ele a sua maneira de 
produzir. 

Ele assinala que "compõe desde que 
se entende por gente" e calcula que isso 
foi aí pelos 12 anos de idade. Agora, sete 
filhos e dez netos depois, João do Valle 
garante que é só a saúde deixar, ele re­
toma o fôlego musical. • 

Procópio Mineiro 
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UPLEENT0 BRASIL 

REVISTA 

POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS 

LEIA E ASSINE EM BAIXO 

A Revista POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS, do 
IBASE, é a opçõo para 
quem procura a 
verdadeira lógica dos 
fatos. 

Todo mês, sõo analisadas 
as últimas medidas do 
gove-rno federal e 
avaliadas as suas 
conseqüências na 
sociedade brasileira. Um 
resumo crítico do que 
acontece de mais 
importante, no Brasil. 

Se você deseja algo mais 
do que a simples notícia, 
assine POLÍTICAS 
GOVERNAMENTAIS. 

Peça um exemplar grátis 
para consulta. 

IBASE - Rua Vicente de 
Souza, 29 • Botafogo • Rio 
de Janeiro • Cep: 22251 

-zr (021) 286-0348 
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PANORAMA NACIONA 

Rumoa1994 

Mal assentado o quadro político nacional, com a posse dos novos 
governadores, instalou-se no horizonte a Estrela de Belém de 

1994, requisitando a atenção daqueles que esperavam apenas um 
pouco de sossego para a travessia de um caminho já naturalmente 
coberto de armadilhas. 

Disposto a não ceder espaço ao tempo, o novo presidente do 
PMDB e ex-governador de São Paulo Orestes Quércia dec1·etou 
que, para a política brasileira, 1994 começou agora em 1991. Con­
tando com a combalida, mas, ainda, maior bancada do Congresso, a 
do PMDB, Quércia define as primeiras escaramuças, seguindo uma 
tática de ocupar o espaço de oposição ao governo federal e de revigo­
ramento da velha sigla nas áreas mais importantes para o pleito 
presidencial. Governadores em geral- e em particular aqueles com 
interesse específico na SJ:cessão presidencial, como Leonel Brizola 
(RJ), Hélio Garcia (MG),Antônio Carlos Magalhães (BA), Joaquim 
Cavalcante (PE)-já não poderão dispor daqueles dois anos de gra­
ça para se concentrarem nas questões estritamente locais. Será um 
olho no padre e outro na missa. O próprio governo federal já não po­
derá ignorar que tem diante de si pelo menos um partido que se 
move, desde agora, dentro da estratégia sucessória. Um bem ou um 
mal? 

Para o governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola (PDT), 
Quércra deflagra uma movimentação extemporânea, que pode ter 
efeitos negativos na administração geral do país, pois antecipa 

preocupações que só deveriam aflorar na época.já prevista pelo ca­
lendário eleitoral. Em suma, os interesses políticos de Quércia 
teriam sido colocados à frente dos interesses mais imediatos e pre­
mentes do país, onde o primeiro plano do palco está naturalmente 
reservado aos que têm missões administrativas: os governos fede­
ral e estaduais, que tanto mais farão, quanto mais despreocupados 
estiverem das questões meramente eleitorais. 

Romper essa disposição é exatamente a determinação do ex- go­
vernador paulista, a quem estaria reservada uma cadeira num dos 
cantos do fundo do palco pelos próximos três anos, uma posição de­
licada que poderia fluir, imperceptivelmente, para as sombras das 
coxias. Ao agredir o enredo e invadir o proscênio, ele interfere na 
história e começa a escrever cenas que não seriam escritas. A peça 
manterá o sentido? De qualquer forma, antecipando o calendário, 
está fazendo a hora. 

Recursos financeiros parecem não ser problema para Quércia 
fazer e acontecer na mídia e na atração de aliados. O verdadeiro de­
safio se esconde na qualidade de sua munição política, ao longo 
destes três anos, sob crescente fogo dos adversários que ele cha­
mou, talvez cedo demais, para o confronto. Sua retaguarda 
paulista, por exemplo, pode tornar-se um calcanhar-de-aquiles. 

O pleito municipal 

Marcado para outubro do próximo ano, o 
pleito municipal mobilizará a população 

em mais w11a festa da cidadania, com seus de­
bates, produzindo mudanças ou confirmações. 
Plantada entre as eleições parlamentares e de 
governadores e o pleito presidencial, sacramen­
tará o costume de convocar o povo às urnas, a 
cada dois anos, pelo menos. Um calendário que 
tem tudo para se tornar educativo. 

Mns,já se ouvem vozes- tantas vezes triun­
fantes na época da ditadura - que advogam a 
prorrogação dos mandatos dos atuais prefeitos 
e vereadores por dois anos, de modo a que se 
faça a coincidência de eleição em 1994. Quais os 
argumentos? São farisaicos: lembram os gastos 
de campanha, apontam supostas vantagens em 
se estenderem os mandatos em vigor, recla­
mam até de um excesso de pleitos, uma vez que 
haverá votações em 92 (municipal), 93 (plebi­
scito constitucional), e 94 (federal e estadual). 

Os motivos reais são, naturalmente, parti­
dários: pretende-se congelar o quadro político 
até o piei to presidencial de 1994. 

As eleições municipais do próximo ano ten­
dem a aproximar o quadro local do panorama 
desenhado pelas urnas de 1990, bem diferente 
daquele das urnas de 1988, ainda formado sob o 
impacto do Cruzado de 1986. Em ambas estas 
ocasiões, o PMDB beneficiou-se da aura da 
grande frente anti-regime militar e das espe­
ranças do ciclo da redemocratização. Cinco 
anos de José Sarney e quatro de governadores 
pemedebistas, em geral mal- sucedidos, resul­
taram, em 1990, na drástica redução da 
bancada do PMDB no Congresso e nos governos 
estaduais. O próximo ano prenuncia mudanças 
no mesmo sentido, reafirmando a tendência à 
representação melhor distribuída entre as 
principais siglas. 

Isto repercutirá, sem dúvida, no processo 
estadual em curso e na definição para 1994, 
particularmente a escolha presidencial, a par­
tir da nova correlação das forças partidárias. 

Quem prega a prorrogação de mandatos 
pretende não apenas congelar uma realidade 
que já passou, mas definir um campo impróprio 
para o pleito de 1994: as escolhas federais e es­
taduais ficarão submetidas aos interesses e aos 
discursos municipais. Perderão a prioridade 
que lhes cabe. Questiúnculas locais serão colo­
cadas ao eleitor, em prejuízo das questões 
maiores que definem os rumos da nação. 

A quem interessam a prorrogação dos man­
datos locais e a municipalização do pleito de 
1994, num quadro que representa ainda a si­
tuação política de 1988, já amplamente_ 
modificada nos dois últimos anos? 
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Voto de liderança 

O Congresso está empenhado 
em exorcizar a má fama, à 

qual se atribui o desastre da últi­
ma eleição, o pouco apreço de­
monstrado pelos eleitores na 
escolha de deputados e senadores. 
Uma Comissão de Modernização 
está em plena atividade, com a 
missão de apresentar um elenco 
de providências, para que a ativi­
dade parlamentar demonstre 
maior eficiência e obtenha o reco­
nhecimento popular. 

Um dos aspectos que a comis­
são almeja modificar é o chamado voto de liderança, pelo qual 
os líderes de bancadas decidem pelo conjunto da Casa. A prá­
tica, firmada durante o regime militar, é considerada uma 
das causas do esvaziamento do trabalho parlamentar. Além 
das votações nominais, em que cada parlamentar é chamado 
a pronunciar-se pessoalmente sobre cada tema votado - e, 
portanto, a comparecer ao plenário e a assumir seu voto - a 
comissão pretende reduzir o horário diário destinado a dis­
cursos, ampliando aquele das votações, com a finalidade de 
agilizar a produção efetiva do parlamento. Somente para ci­
tar uma das tarefas do Congresso, resta-lhe elaborar 
centenas de leis decorrentes dos preceitos constitucionais. 

A Comissão de Modernização poderá entrar para a histó­
ria como a grande reformadora do parlamento brasileiro. Se 
alcançar o intento, prestará a imensa contribuição de dotar o 
país de um Congresso atento e eficaz, garantia democrática. 

Desabafo do coronel 

D ez dias de prisão custou ao coronel da reserva 
Péricles da Cunha, de Porto Alegre, a entrevista 

que concedeu ao "Jornal do Brasil", publicada no Dia 
de Tiradentes, 21 de abril. Considerado um pronun­
ciamento político inadequado para um militar; mes­
mo na reserva, a fala do coronel ao JB recebeu a 
punição determinada pelo general Bayma Denys, co­
mandante militar do Sul. 

Homem hoje ligado à área de telecomunicações e 
informática- é dono da empresa Teledata - o coronel 
Péricles pregou mudanças na postura funcional das 
Forças Armadas. Defendeu o emprego dos militares 
no trabalho do desenvolvimento nacional. Conside­
rou que o trabalho puramente militar, tal como é 
desempenhado, "não traz nenhum retorno à socieda­
de", ficando imobilizados recursos humanos e 
materiais, que poderiam produzir resultados sur­
preendentes, se aplicados a atividades relacionadas 
com o desenvolvimento. "O militar pode dar um re­
torno à sociedade que só engrandecerá as Forças 
Armadas, se passar a ajudar no combate à miséria e 
à fome", declarou ao JB, pouco antes de receber a or­
dem de prisão, no dia 23 de abril. 

O assunto não morrerá, provavelmente. Além de 
manifestações públicas a favor e contra, as teses do 
coronel Péricles irromperam num momento em que 
as próprias Forças Armadas estão sensíveis a tal de­
bate, uma vez que o Congresso examina a lei 
complementar que definirá a organização, o preparo 
e as funções dos militares. 

Apreocupação ecológica 
parece estar decretando 

umaperestroika mundial en­
tre o homem e a natureza, e 
mesmo entre os países ricos e 
os subdesenvolvidos. 

Protecionismo verde 
ante os leões industrializa­
dos, pode-se temer que será 
contestada, sob o argumento 
de dumping, qualquer van­
tagem que a observância 
ecológica venha a dar aos 
países pobres. Alguns homens de negó­

cio, porém, têm se dedicado a 
impedir que o excesso de oti­
mismo mantenha inalterado 
este clima de sonho, embala­
do por promessas de ajudas, 
fundosverdes,cooperação.O 
que eles deixam antever, em 
resumo, é que a era da ecolo­
gia não chegou para 
modificar os padrões do co­
mércio internacional, nem 
para alterar as relações de 
poder político e econômico 
entre os diversos blocos de 
países. 

Segundo o presidente da 
Price Waterhouse, Joseph 

Connor, diferenças de rigor 
na legislação ambiental po­
d~rão dar uma vantagem no 
comércio internacional aos 
países pobres, os quais, se­
gundo sua suposição, 
tenderiam a ter leis ecológi­
cas mais frouxas. Assim, 
poderiam lançar no mercado, 
a preços menores, produtos 
que os países ricos só comer-

cializariam em padrões apu­
rados e, portanto, a preços 
mais caros. Connor exige 
atenção para este aspecto, de 
modo a se evitar a "desleal­
dade". 

Diante da arena do co­
mércio internacional, onde 
os países subdesenvolvidos 
se especializaram em desem -
penhar o papel de cristãos 
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Da mesma forma, serão 
combatidas as iniciativas 
que os subdesenvolvidos 
adotarem e que puderem ser 
interpretadas como formas 
de proteger seus mercados, 
sob pretexto ambiental. 
Quem fizer isso, sofrerá o 
''boicote verde", ameaça Jo­
seph Connor, agora à frente 
da Câmara de Comércio In­
ternacional. Será esta a 
versão verde de segmentos 
do mundo dos negócios para 
a velha esperteza das elites: 
mudar, para que tudo fique 
na mesma? 
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Corte aos consumidores 

U m m~s depois da entrada em vigor do novo Código dos Con­
sunudores, que estabelece uma nova relação entre vende­

dores e compradores, a Fiat Automóveis sai na frente, com um 
bom exemplo: reconheceu a existência de problemas nos mode­
los Uno 1.5R, de 1989, e 1.6R de 1990. Vai trocar, de graça, as 
quatro rodas de liga leve desses dois carros. 

A empresa calcula que gastará cerca de seis milhões de dóla­
res no reparo dos prejuízos que já sofreram ou iriam ainda sofrer 
seus clientes. SegundoaFiat, as rodas apresentam fissuras após 
70 mil quilômetros e podem quebrar após 130 mil quilômetros 
rodados. 

Se o Código do Consumidor for levado a sério, estará resolvi­
do um dos grandes problemas nacionais: o precário controle de 
qualidade da produção, mn dos aspectos 'antigos' das fábricas 
nacionais. 

Ensino pago 

Desencadeia-se, mais uma vez, o 
debate sobre o ensino universitá­

rio público e gratuito. Constatada a 
proliferação dos cursos privados e pa­
gos, cujo alunado é basicamente pobre, 
concluiu-se que é injusto manter as 
universidades públicas gratuitas, as 
quais concentram os estudantes filhos 
de famílias de maior renda e que, por 
isso, tiveram condições de obter a clas­
sificação nos vestibulares dessas esco­
las superiores. Enfim, por que manter 
a universidade gratuita para os ricos, e 
a paga para os pobres? 

A resposta poderia ser: então, que o 
ensino seja grátis para todos. Mas, a 
resposta que se quer impor é: então, 
que todos paguem. 

Assim é que recomeçou a tempora­
da de condenação da universidade 
pública e gratuita. Mas, qual é a verda­
de, por trás do arrevesado desses 
argumentos privatistas? Em primeiro 
lugar, os defensores dessa tese confun­
dem o debate, ao identificar a 
universidade estatal como ninho dos 
ricos. O país não tem tantos ricos, a 
ponto de que sejam maioria em qual­
quer lugar. Segundo, em qualquer 
lugar deste país - até mesmo na carís-
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sima universidade paga - inevitavel­
mente a faixa pobre será dominante. 
Tão dominante, que foi preciso, para 
garantir o funcionamento da escola su­
perior privada, inventar o chamado 
crédito educativo, na verdade um sub­
sídio mensal da Caixa Econômica 
Federal a essas entidades particula­
res. 
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Na Universidade Federal Flumi­
nense, de Niterói, no Grande Rio, 
somente um em cada seis alunos é de 
família considerada de classe média ou 
rica (com renda acima de 20 salários 
mínimos) . A maioria absoluta (56%) 
procede de famílias que não passam de 
dez salários mensais de renda, nível 
que sequer pode ser considerado reme­
diado, se o grupo familiar passar de 
quatro pessoas. Ou seja: também na 
universidade pública, a maioria é for­
mada de estudantes pobres. 

A discussão do ensino superior to­
talmente pago está, assim, mal 
colocada: deve-se, na verdade, é am­
pliar a gratuidade para os jovens 
pobres, estudem onde estudarem. Os 
ricos não optam por escolas públicas 
por causa do fator gratuidade, mas por 
identificarem.nelas os centros de me­
lhor ensino. Quando as universidades 
privadas oferecerem a melhor forma­
ção (por que não têm o melhor ensino?), 
os ricos irão emprestar-lhes o prestígio 
de.sua preferência. 

E como essas escolas pagas -muito 
bem pagas, queixam-se os estudantes 
- não oferecem o melhor nível de ensi­
no, resta uma perplexidade final: a 
campanha contra a gratuidade não es­
taria visando, afinal, a baixar o nível 
das escolas superiores federais e esta­
duais? 
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O toque po~ítico 

As recentes negociações sobre a dívida ex­
terna polonesa, no Clube de Paris, reve­

lou o toque político que cerca a questão, a mais 
dramática para o Terceiro Mundo, pois envol­
ve suas possibilidades de crescimento econô­
mico e menor desconforto social. Na terceira 
semana de abril, os credores da dívida polone­
sa brindaram aquela nação com um acordo de 
recomposição dos débitos, que distribui os pa­
gamentos por suaves 18 anos, com três de ca­
rência, significando, ao final das contas, um 
perdão real de 50% no valor global da dívida 
de 35 bilhões de dólares daquele país. 

A questão política foi fundamental para o 
acordo: tratava-se, argumentaram os países 
integrantes do Clube de Paris, de facilitar a 
virada polonesa para o regime capitalista. 

Primo pobre da mesa de negociações, como 
uma das nações credoras do governo de Varsó­
via (4 bilhões de dólares empolonetas), o 
Brasil era o único país em desenvolvimento 
entre 16 nações industrializadas. E pela pri­
meira vez fora do banco dos réus, sentando-se 
ao lado de seus próprios credores, para cum­
prir um ri tua! de magnanimidade 
internacional que lhe é sistematicamente ne­
gado, por mais dramáticas que sejam suas 
razões para atrasar pagamentos. 

O toque político do benefício à Polônia não 
ficou evidente apenas na comparação de tra­
tamento sobre a dívida. Segundo integrantes 
da delegação nacional, os industrializados 
não queriam deixar sequer o Brasil manifes­
tar-se durante os debates, como numa 
censura tácita a uma espécie de mau elemen­
to. Foi surpreendente, igualmente, ouvir o 
relatório do Fundo Monetário Internacional, 
nosso mais temido xerife, a respeito da situa­
ção econômica polonesa e das condições que 
lhe deveriam ser impostas. Descobriu-se que 
o FMI guarda lá no fundo um lado humano: o 
relatório concluía pela total impossibilidade 
de Varsóvia, até o final do século, pagar um 
zlotich sequer a quem quer que fosse. Como 
bom e dedicado advogado, recomendava, além 
do perdão de 50%, oi to anos de carência e mais 
25 anos para o pagamento do restante, em 
condições facilitadas. Um FMI irreconhecí­
vel.. . 

Talvez o segredo de tudo esteja na avalia­
ção de que é impossível extrair alguma coisa 
da Polônia, a curto prazo. Já no caso do Brasil, 
o jogo duro do FMI e do clube dos industriali­
zados não considera o desastre social, que só 
faz aprofundar-se. Os olhos talvez estejam 
voltados apenas para as inúmeras coisas que 
o país ainda pode dar em troca. 
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Buraco negro 

As investigações no Instituto Nacional 
de Seguridade Social- INSS não deve­

rão acabar tão cedo. De denúncias cheias 
de certeza, evoluiu-se para a única certeza 
de que, como na vida, tudo na Prevídência 
é relativo. Os marajás constam, mas não o 
são, propriamente. Bilionários devedores 
também constam, e até o são, não porém 
bilionários nesta época posterior a tantos 
planos econôniicos, que cortaram carradas 
de zeros da moeda. Ou seja, os computado­
res da Previdência estariam ainda falando 
em cruzados, ou cruzados novos, quiçá no 
cruzeiro, o antigo, ou até em cruzeiros no­
vos. Há mesmo quem suspeite que alguns 
zeros remontam ao mil-réis. 

De maneira espetacular, um novo dire­
tor foi incorporado à cúpula do instituto, 
por ser considerado de fina pontaria para 
essa caçada. Mal empossado, sua fama de · 
atirador cedeu a denúncias de que sequer 
conhece armas. O ministro da área foi ar­
dentemente convocado a manter-se longe 
do assunto. O que hoje é, amanhã, com cer­
teza, pode não ser. Enfim, o caso das 
pensões da Previdência Social virou galho­
fa. Os pensionistas, aliás, já viviam 
dizendo que era isso mesmo. 

A realidade é que ninguém duvida que 
haja problemas muito sérios na Previdên­
cia, e que seja preciso saná-los com a 
máxima rapidez e eficácia. 

Um temor, porém, que começa a avolu­
mar-se é o de que o atual abalo na 
credibilidade do INSS não esteja totalmen­
te alheio a interesses empresariais, que 
sonham em explorar uma Previdência So­
cial totalmente privatizada no país. A 
comédia de erros, com que a população já 
começa a divertir-se, só tende a dar razões 
aos que argumentam que o filão de mais de 
60 milhões de pessoas seguráveis só pode 
ser adequadamente atendido pela previ­
dência privada. Especialmente se surgir 
alguma lei ou medida provisória que impo­
nha a aposentadoria não por tempo de 
contribuição (30/35 anos), mas por limite 
de idade, como aquela de 65 anos, frequen­
temente citada. Seria mais fácil, então, 
controlar as pensões, pois o número de so­
breviventes aposentados a partir daquela 
idade seria mínimo. 

No entanto, espera-se que o pior não 
aconteça, que seria privatizar-se o siste­
ma. Quanto às fraudes, acredita-se que 
existam medidas adequadas, capazes de 
ordenar o funcionamento do setor. 
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O ''visou'' da Zélia 
Neiva Moreira 

A
cho 'que está absolutamente correto receber bem o 
príncipe e sua encantadora princesa. Sem dúvida, é 
um casal simpático, sobretudo quando o príncipe 

_ está sinceramente engajado na luta pela preservação do 
meio ambiente. Também nada deveremos ter contra o aço­
damento das chamadas "sociali tes" que mobilizaram pisto­
lões para entrar na lista dos banquetes e recepções do casal 
real. E não era porque a "boca" fosse livre, pois, fazendo as 
contas, os astronômicos preços dos vestidos não compensa­
riam o menu mais refinado e apetitoso. 

Não dá para entender, no entanto, todo esse escândalo 
com o mini-casaco aparentemente de uison da ex-ministra 
Zélia, se ela já disse que não era couro e que nem um só bi­
cho foi morto para compor a controverti d~ peça. Se fosse só 
a preocupação com clima, afinal, nem sempre aquele tipo 
de indumentária aumenta o calor. A priiueira vez que vi, 
nos desertos africanos, beduínos estidos de peles (verda­
deiras ou sintéticas) com um calor superior a 50° graus, 
perguntei se aquela gente não estaria torrando de calor. 
Depois me explicaram: a partir de certa temperatura, 
aquela vestimenta impede que o aumento do calor seja sen­
tido. É uma espécie de regulador térmico a partir dos 40°. 

Essa história de roupas adequadas pode se transformar 
numa complicação, mas também dar ibope. Recém-desem­
barcado de um "ITA" na praça Mauá e já engajado na 
turbulenta redação do "Diário da Noite", fui mandado pelo 
secretário Eiras, representar o jornal num desses banque­
tes protocolares da embaixada argentina. 

Naquele tempo as roupas eram mais pesadas do que 
hoje e pode-se imaginar o zum-zum quando, com um impe­
cável branco H-J, da melhor tradição nordestina, entrei na 
sala, seguramente pensando que iria "abafar". Todos me 
olharam, acho que com os mesmos olhos que fuzilaram a 
nossa ex-ministra ao penetrar de uison às costas, nos ma­
ravilhosos salões do Itamarati. 

Naquele episódio distante, foi um consolo verificar que 
não estava só. Deslizando suavemente no meio dos longos 
e dos black-ties, outro violador da etiqueta se aproximou de 
mim, com seu impecável terno branco, de puro linho inglês. 
Ele queria que juntássemos nossas "cafonices"para enfren­
tar aqueles olhares de reprovação e de escândalo. Ainda 
hoje me recordo com gratidão do gesto solidário do homem 
de branco, que logo descobri ser o ministro Apolônio Sales, 
egresso das caatingas do São Francisco, onde aquela fatiota 
era o luxo máximo e, também, símbolo de poder. 

Mas nem sempre a gafe é negativa quando apenas se 
pensa nos dividendos publicitários. Tenho na memória um 
episódio que ocupou as colunas dos jornais à época, na festa 
de inauguração de Brasília. Num clima de descontração, o 
deputado cearense Bonaparte Maia criou um comentado 
problema de etiqueta. Desembarcou de casaco e calças de 
listra, ofuscando o justo estrelismo de Kubitscheck. 

E, falando de gafes, vale destacar alguns aspectos da vi­
sita do príncipe de Gales. Os jornais insistem que ele não 
tem poder mas influi muito, sobretudo ajudando a econo-

núa inglesa, combalida pelos desacertos da sra. Thatcher. 
Em geral, se destacou o relevante trabalho do príncipe em 
favor da ecologia. Mas, na hipótese da inspiração ecológica 
da visita, Sua Alteza não deve ter sido advertida de alguns 
problemas para a solução dos quais sua intervenção seria 
benéfica. Poderia'ter chegado aqui com a notícia prévia de 
que pu.xara a orelha de algumas empresas inglesas, que 
nos ajudam fraternalmente a poluir o ambiente. A popula­
ção de São Luís, por exemplo, ficaria muito grata ao 
príncipe se ele já antes de sair de Londres conseguisse da 
multinacional anglo-canadense Alcoa compromissos res­
peitáveis de preservação do meio ambiente da encantadora 
ilha, ameaçada pela lama vermelha do processo industrial. 

O
utro fato igualmente comentado: não pareceu ade­
quado que o príncipe fosse prestigiar a Aracruz Ce­
lulose que, com a sua política de ocupação de terra, 

mediante o plantio de seus eucaliptos predadores, está con­
tribuindo para destruir a agricultura e o meio ambiente do 
Espírito Santo. Seguramente, graças ao poderoso lobby da 
Aracruz, deram ao príncipe o endereço errado do "santuá­
rio ecológico" que só existe na propaganda. Foi, sem dúvida, 
uma gafe. Nossa ou da diplomacia inglesa. 

Achou-se simpático que Sua Alteza plantasse um soli­
tário pau-brasil na visita ecológica a essa empresa que, na 
semana anterior, fora multada pelos insuportáveis níveis 
de poluição de suas chaminés. Mas como era um visitante 
ilustre e, além do mais príncipe, reservou-se a crítica à gafe 
de Zélia, canalizando-se para o seu falso uison a bronca con­
tra os cruzados bloqueados e os salários comprimidos. 

Sua Alteza revelou-se rápido também na preocupação 
com os negócios. Ao agradecer o justo elogio do governador 
do Rio de Janeiro à precisão do seu desempenho como pi­
loto, sugeriu ao interlocutor, que nada tinha a ver com o 
problema, a compra daqueles aviões ingleses para substi­
tuição dos velhos e eficazes Electras da ponte aérea. 

Como somos sempre desprevenidos e benévolos no jul­
gamento, nunca pensamos que numa viagem marcada 
pelos ideais ecológicos e a solidariedade humana houvesse 
lugar para negócios. Mas há. E como há! Segundo registros 
da época, Sua Alteza em sua viagem anterior ao Brasil te­
ria andado querendo vender equipamentos para a Ponte 
Rio-Niterói e, se não fosse possível, pelo menos que se re­
servasse às empresas inglesas o suculento seguro de 
homens e máquinas daquele imenso empreendimento. 

É evidente que as gafes e a ''petite histoire" são insepa­
ráveis do mundo fantasioso e movediço da "alta sociedade" 
e, também, das cortes, mesmo as mais tradicionais e pro­
tocolares, como a inglesa. 

Mas os críticos foram impiedosos com Zélia e sua cos­
tureira. Não alterarfa que a ex-ministra invocasse em seu 
favor o antecedente dos beduínos. Os costureiros e as se­
nhoras da "alta" pouco se importariam com a transgressão 
ecológica. Prefeririam alguns uisons mortos à gafe imper­
doável da túnica de frio no calor de Brasília. 
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LINHAS AÉREAS DE ANGOLA 

A Serviço da Reconstrução Nacional 



Rio do mar, do sol, 
do verde da mata, 

da Pedra, da praia, 
dos shoppings, do chopp, 

do Cristo, do bondinho, 
da cidade menina 

cheia de beleza. 
... 

~O@·A MARCA DO TURISMO POR NATUREZA. 
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